Os desafios formativos na administração pública moçambicana by Omar, Maomede Naguib
 Universidade de Aveiro 
2006 
Secção Autónoma das Ciências Sociais Jurídicas e 
Políticas 
 Maomede Naguib  
 Omar 










 Universidade de Aveiro 
2005 
Secção Autónoma das Ciências Sociais Jurídicas e 
Políticas  
 Maomede Naguib   
 Omar 
Os Desafios Formativos na Administração Pública 
Moçambicana  
 
 Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos 
requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Gestão Publica, 
realizada sob a orientação científica do Dr. José Manuel Lopes da Silva
Moreira, Professor Associado com Agregação da Secção Autónoma das 
Ciências Sociais Jurídicas e Políticas  da Universidade de Aveiro 
 











 Dedico este trabalho à cidadania 
 “Lê, lê, lê”.......Homem, e transmitas a sabedoria a todos, para que sejas igual

















o júri   
 
presidente  Doutor Artur da Rosa Pires 
professor catedrático da Universidade de Aveiro 
  
 
 Doutor José Manuel Lopes da Silva Moreira 
professor associado com agregação da Universidade de Aveiro 
  
 
 Doutor Joaquim Filipe Ferraz Esteves Araújo 
















Ao Dr. França Martins do INA – Instituto Nacional de Administração de 
Portugal, pelo seu empenho e consequente encaminhamento à Universidade 
de Aveiro;  
 
Ao Professor José Manuel Moreira, meu orientador, pela sabedoria, prontidão 
e total abertura; 
 
Ao Professor José Óscar Monteiro, meu mestre e grande impulsionador desta 
“nova aventura” deste outro trecho da minha vida; 
 
Ao ISCTEM – Instituto Superior de Ciências e Tecnologia de Moçambique, na
pessoa do seu Reitor Prof. Dr. João Leopoldo da Costa e da sua
Administração, pelo estímulo e suporte de grande parte das despesas 
































Na presente dissertação a formação é tratada nas suas diferentes dimensões 
e abordagens. Um dos aspectos que se advoga ser de grande realce é a sua
inserção na estratégia das organizações. Visto nesta perspectiva, a formação
contribui de forma fundamental no desenvolvimento dos recursos humanos, de
modo a que estes estejam capazes de enfrentar os desafios da nossa época, 
cada vez mais exigentes e imprevisíveis. Deste modo, a formação deixa de ser
apenas uma função das organizações, para passar a ser também, uma
ferramenta fundamental da gestão da mudança e do desenvolvimento das
sociedades, das organizações e dos indivíduos. A formação nas suas várias 
vertentes, educacional, de treinamento ou até de advocacia e nas suas
diferentes formas, formal, não formal e informal constitui um instrumento ao
qual devemos ter em nossa posse ao longo da vida. À formação permanente, 
ninguém se pode escudar, tendo em conta os grandes desafios
contemporâneos a que fazemos face. A mesma, leva a que, as pessoas e as
organizações estejam atentas às mudanças que se registam, fruto em grande
medida do grande desenvolvimento das tecnologias de informação e 
comunicação. Para que a formação contínua se estabeleça e para que as
sociedades sejam capazes de dar respostas aos constantes desafios, deve-se 
conceder uma atenção particular à educação e à formação de adultos. Por
possuírem uma experiência vivenciada, aos adultos devem ser aplicadas 
metodologias e formas de organização da formação, próprias, que atendam ao
manancial de conhecimentos absorvidos ao longo da vida. Assim, os
processos de ensino – aprendizagem, sustentados pela andragogia, tornam-se 
mais cativantes inovadores e flexíveis. Neste quadro, a administração pública, 
particularmente a moçambicana, tem na formação um desafio primordial para
melhorar o seu desempenho e funcionamento. A superação profissional dos
seus funcionários e particularmente das lideranças, é um imperativo para a
elevação da eficiência e eficácia, requerida pela demanda dos  parceiros e dos
cidadãos. A formação constitui também um dos suportes fundamentais para 
atingir os objectivos preconizados pela reforma do sector público. Outrossim, 
constitui-se no papel preponderante que a formação joga na governação
participativa, na qual, os segmentos da sociedade se possam sentir parte do
processo de tomada de decisão. Para o caso de Moçambique, as experiências 
de formação dirigidas aos funcionários da administração pública,
consubstanciados pelo SIFAP – Sistema de Formação em Administração 
Pública, devem merecer o devido acompanhamento. A monitorização poderá 
permitir a avaliação da sua eficácia e eventualmente contribuir para o seu 
crescimento. Nesse âmbito, particular atenção deve ser dada à formação
superior dos quadros da administração pública e à experiência do ISAP –
Instituto Superior de Administração Pública, pelo contributo que poderão dar
para um papel mais preponderante das lideranças na função pública. 
Para ilustrar a presente dissertação, apresentamos um estudo de caso, que
reporta um plano de formação dirigido à Assembleia da República de
Moçambique, particularmente ao seu Secretariado Geral. O referido plano é 
































In this study, the concept of training is discussed from different dimensions and
approaches. This study also underlines the importance of considering training
as part of organizations strategies. It is within this perspective that the study 
points out the fundamental contribution that training provides to human
resources development, as to equip them with skills that enable them to face
the challenges of contemporary organizations. Thus, training becomes not only
a function of organizations but also a fundamental tool for change management
and for the development of individuals, organizations and the society as a
whole. 
Training can be considered an instrument that we must have within our
professional lives. Thus it can be regarded as educational, professional or even
advocacy and can be conducted formally, non-formally or informally. No one 
should be deprived from permanent training as much as it enables staff to face
the challenges of the contemporary world. It is through training that people and 
organization become ready to face the changes brought by the development of
information and communication technology. 
In order to establish continuous training and to enable societies to provide
responses to the constant challenges, special attention should be given to 
education and adult training. Because adults possess knowledge of the world,
adequate methodologies and organization should be applied on their training
thus allowing them to make use of knowledge that they acquired throughout
their lives. Thus the process of teaching and learning supported by andragogy
become more creative, innovative and flexible. 
Within this ambit, the public administration, particularly in Mozambique, has a
paramount challenge for training that consists in improving the performance 
and efficiency of its sector. Staff and particularly leadership professional
capacity building is viewed as an imperative for better efficiency and efficacy
demanded by partners and citizens. Training is also one of the fundamental
mean for achieving the objectives underlined in the public sector reform.
Training also plays an important role in participative governance that allows all
the segments of the society to take part in decision-making process. 
For the case of Mozambique, the experience gathered from training targeted to 
public administration staff with the support from SIFAP (training Systems in
Public Administration) should disserve adequate follow up. Monitoring could be
used to assess the efficacy of training ad eventually contribute to its 
improvement. Within this ambit special attention should be given to training
senior staff in the Public Administration and the role that ISAP (Higher Institute
for Public Administration) may play in improving leadership in the Public Sector.
 To illustrate the above discussion, this dissertation is going to present a case
study about a training plan designed for the Mozambique Republic Assembly
particularly to the General Secretariat. The training plan is part of the institution
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0. Introdução e Contextualização 
 
A presente dissertação, aborda a formação em Administração Publica integrando-a 
globalmente, numa temática sempre actual, que tem sido um desafio indelével do 
Homem ao longo da história, porque intrínseco à sua condição de ser aprendente 
e em constante evolução. A formação, particularmente a de Administração 
Publica, é aqui discutida nas suas diversas vertentes e abordagens.  
 
O trabalho, pretende apenas e tão somente apresentar uma reflexão do autor, 
sobre um tema tão vasto quanto amiudadas vezes abordado por vários 
estudiosos, e grandemente propenso para continuar a ser estudado. A sua 
importância, a sua proximidade com a vida das pessoas e a sua permanente 
actualidade são condimentos propícios para aguçar o interesse de muitos, de 
entre os quais os académicos e os profissionais. 
 
A nossa reflexão pretende considerar a formação, enquadrada num ambiente 
organizacional desafiador e de mudanças permanentes. A utilização da mesma nos 
diversas modelos, ambiente e metodologias deve ser considerado um instrumento 
importante e contributivo para o desenvolvimento profissional, gestionário e 
atitudinal para a sociedade em geral e para as organizações em particular.      
 
Ao escolhermos a formação para reflectirmos sobre ela, para além das razões já 
evocadas, fazê-mo-lo principalmente, pelas seguintes:  
 
• primeiro, porque estamos convencidos, constituir um instrumento poderoso 
de desenvolvimento e de elevação dos atributos e da condição humana. Foi 
através da aprendizagem formal – realizada nas escolas seguindo o modelo 
clássico, não formal – nas escolas e outras organizações para atender a 
situações pontuais vocacionais ou profissionais e informal – no quotidiano 
do trabalho e da vida, que o homem através da interacção permanente 
com o ambiente circundante conseguiu guindar-se aos elevados patamares 
de vida, material e espiritual, que hoje na globalidade possui. Pena é, que o 
mesmo homem, não tenha ainda conseguido partilhar esse bem estar com 
o seu semelhante no conjunto do planeta. Prezamos que a formação possa 
contribuir para ir diminuindo essa lacuna, a ponto de idealmente eliminar-
se o fosso existente entre os Homens; 
 
outra razão, talvez mais humilde mas não de somenos importância para nós, 
prende-se com o facto de nos trinta anos de nossa vida profissional, a formação 
ocupar um lugar de grande proeminência, quer temporal quer na magnitude da 
sua influência. A importância da formação na nossa vida, é tanto maior quanto na 
relação que se estabelece com outras áreas de actividade na qual também 
labutamos, reconhecer-se a sua dimensão primeira, como veículo ímpar para o 
conhecimento e o saber nas suas diferentes dimensões. Para mais, quando esses 
saberes no seu conjunto, constituem a pedra angular para o crescimento e o 
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desenvolvimento das sociedades e organizações nos vários domínios, mormente, 
estruturais, tecnológicos e gestionários.   
 
Ao enquadrarmos a formação no ambiente organizacional, quisemos reconhecer 
no conhecimento gerado pelas suas diversas formas, um recurso estratégico, que 
se insere e se reproduz nas diversas funções organizacionais. Este 
reconhecimento, passa também por salientar a forte ligação entre a formação e a 
gestão dos recursos humanos, particularmente no desenvolvimento do capital 
humano.  
 
Embora visto numa perspectiva sistémica contribuinte para a capacidade de 
adaptação e participação nas mudanças organizacionais e do ambiente externo, o 
desenvolvimento dos recursos humanos passa, em primeiro lugar, pelo 
desenvolvimento individual. Desta forma, a formação profissional, mas igualmente 
a formação global do indivíduo contribuem para que o mesmo, esteja mais 
capacitado a desenvolver melhor as competências necessárias para a sua 
intervenção nos processo laborais e sociais.  
 
Aparte as opiniões divergentes, a educação global e a formação, são processos 
inclusivos que se completam e se complementam. Ambas porém, se forem 
considerados de forma geral não respondem às necessidades das pessoas e das 
organizações. É necessário encontrar modelos, formas e metodologias que se 
adeqúem ao público em causa, aos objectivos traçados, ao perfil desejado.  
 
Quer seja nos processos educacionais formais, quer seja na formação e 
treinamento profissional nas suas diversas vertentes, o importante é que a 
aprendizagem produza resultados palpáveis que se possam traduzir numa mais 
valia profissional e social. Os processos formativos devem estar cada vez mais 
próximos da realidade sócio-económica e das necessidades do mercado, 
adequando para tal os seus conteúdos e métodos de ensino.  
 
Não podemos no entanto olvidar que o mundo de hoje produz mudanças 
constantes e muitas vezes imprevisíveis. Para essa realidade deve existir também 
uma consonante resposta formativa.  
 
Particular ênfase é dada no nosso trabalho aos adultos, um público com 
características próprias, detentora de uma experiência vivencial reconhecida e por 
isso merecedora de uma abordagem pedagógica própria. Partindo deste 
pressuposto, a andragogia (principalmente no que às metodologias de ensino diz 
respeito), desafia-nos a encontrar modelos de formação flexíveis e inovadores que 
permitam aos nossos recursos humanos uma resposta eficaz às necessidades cada 
vez mais exigentes dos nossos dias.  
A formação na Administração Pública, e no caso presente na área específica em 
Administração Pública, constitui um caso pungente de desafio organizacional, 
tomando em conta a grande proeminência actual do sector público, no seu esforço 
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para se adequar aos tempos e dar resposta à demanda dos cidadãos e da 
sociedade em geral.  
 
A formação, constitui-se numa ferramenta contributiva, para a mudança da 
constelação organizacional do estado e para a sua interacção com o ambiente 
externo. A formação deverá ser ministrada a jovens estudantes que constituam o 
manancial de servidores públicos do futuro. No entanto, ela deve ser 
prioritariamente endereçada aos actuais funcionários nos diferentes níveis, de 
modo a que o impacto seja imediato e precursor das transformações necessárias. 
 
As exigências da governação cada vez mais partilhada com outros sectores da 
sociedade, exige dos servidores públicos uma actuação cada vez mais pró-activa, 
inteligente e catalizadora dos processos. A formação nas suas diversas formas, 
formal - através de cursos universitários ou profissionalizantes, a não formal – 
através de cursos específicos para atender demandas pontuais ou a informal – 
através da relação interpessoal num ambiente organizacional de aprendizagem, no 
qual as lideranças devem exercer um papel primordial, constitui um aporte 
fundamental para atingir os objectivos da governança. 
 
Todo o processo de reforma do sector público, que se desenvolve em vários 
cantos do globo e também em Moçambique, para além de exigir as competências 
profissionais e gestionárias para o bom desempenho, exige sobretudo uma 
mudança de mentalidade e de atitude.  
 
Os desafios da formação no contexto da reforma devem estabelecer currículos 
com conteúdos direccionados nesse sentido. A organização da formação deve 
atender às responsabilidades e ocupações laborais dos participantes. Os métodos 
de ensino devem ser participativos. Esta formação deve também incluir no seu 
processo de aprendizagem, uma pesquisa aplicada nos diversos serviços do 
estado, que resulte em projectos concretos de melhoria do funcionamento do 
sector em particular e do estado em geral.  
 
Para ilustrar toda a reflexão apresentada na presente dissertação e em sintonia 
com a mesma, apresentamos um estudo concreto (plano de formação) realizado 
na Assembleia da República de Moçambique, particularmente no seu Secretariado 
Geral, no âmbito do plano estratégico da instituição. Julgamos que a experiência – 
mesmo com as limitações que possa apresentar, constitui uma dimensão aplicada 
que pretende ser uma complementaridade do restante trabalho, visando contribuir 
para o alcance dos objectivos propostos. Consideramos o plano de formação, em 
condições de ser posta em prática, naquele órgão do estado, que se presta a 
alcandorar a formação como assunto vital da sua agenda.   
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01. Enquadramento do Tema em Estudo 
 
A formação, entendida como uma actividade enquadrada no desenvolvimento 
humano e das organizações, assume um papel crucial como contribuinte para as 
possíveis respostas, cada vez mais exigentes e sempre esperadas, nos domínios 
gestionário, da elevação do conhecimento, das habilidades e competências e da 
ética correspondente, num ambiente de desafios e mudanças permanentes. 
  
A formação ocupa aliás um papel fundamental na nossa era, estando em ascensão 
e em rápida expansão, baseando-se em novas formas que criam e exploram o 
conhecimento e o saber. Saber esse que constitui na era pós - capitalismo o 
recurso fundamental, em substituição dos tradicionais, capital, terra e trabalho. 
Embora esta constatação seja apanágio dos países ricos, em rápida mudança, os 
restantes países, tal como Moçambique, não podem estar alheios a uma realidade 
que lhes entra porta adentro e está cada vez mais presente, não obstante todas 
as desigualdades de rendimento e riqueza.  
 
A luta pelo poder, nos nossos dias, empenha-se na busca incessante de 
informação relevante (na qual da quantidade deve sobrepor-se a qualidade), que 
em coordenação com os diversos saberes, os valores e as expectativas das 
pessoas, constituem-se em pressupostos fundamentais do processo de tomada de 
decisão e da distribuição do, e pelo acesso, ao conhecimento. 
 
Para que as pessoas sejam de facto o recurso mais precioso nas organizações, 
não podemos descurar a necessidade de um processo contínuo de aprendizagem, 
que permita que o capital humano seja cada vez mais criativo, inovador e ético, 
no sentido do almejado objectivo colectivo e individual. Para tal é necessário 
potenciar e desenvolver os conhecimentos, aptidões, talentos, capacidades e 
competências de cada um, de modo a que as suas particularidades possam ser 
utilizadas e colocadas à disposição dos outros.  
 
As organizações no geral e, para o caso vertente, as públicas em particular, têm a 
responsabilidade de criar oportunidades e facilidades de aprendizagem para o seu 
pessoal. Tal não significa porém, que cada funcionário deixe de manifestar 
interesse tenha a prontidão e a responsabilidade de ser parte activa do processo 
em todas as suas fases.  
 
O  indivíduo, deste modo, torna-se uma mais valia para as instituições e, numa 
interacção permanente, joga um papel crucial na criação de sinergias necessárias 
e tendentes a contribuir decisivamente para a elevação da eficiência, eficácia e 
efectividade, num ambiente de crescente qualidade organizacional e de melhor 






0.2.1. Objectivos Gerais: 
 
A investigação conducente à realização da presente dissertação tem como 
objectivo geral: 
 
A. Reflectir globalmente sobre o papel da formação e particularmente sobre a 
formação em Administração Pública para os funcionários e quadros do 
Estado; 
 
B. Enquadrar a formação num processo de conexões organizacionais e 
pedagógicas e ainda como um instrumento da reforma do sector público. 
 
0.2.2. Objectivos Específicos: 
 
 Em consonância com os objectivos gerais, a dissertação persegue os seguintes 
objectivos específicos: 
 
a. Caracterizar a formação no âmbito da gestão dos recursos humanos, 
num ambiente organizacional de mudanças permanentes; 
 
b. Corporizar a relação entre educação e formação e a sua aplicação 
organizacional, nas diferentes modalidades; 
 
c. Identificar princípios básicos norteadores da formação em 
Administração Pública num contexto de reforma; 
 
d. Apresentar um plano de formação, como parte de um processo 
integrado de planificação estratégica.  
 
0.3. Hipóteses de Trabalho  
 
- Em que medida a formação integra-se nos desafios organizacionais e 
humanos, constituindo-se num vector fundamental para a elevação da 
eficiência e eficácia nos diversos sectores em geral e no sector público em 
particular, contribuindo para a gestão adequada do processo de mudança 
permanente? 
 
- Em que medida os esforços de formação para o sector público devem ser 
instrumentos metodológicos e institucionais dirigidos às necessidades da 
reforma e aos novos modelos de governação, que atendem ao todo 




0.4. Metodologia Geral 
 
A metodologia adoptada para o presente trabalho sustentou-se, no “Plano de 
Formação” da Assembleia da República de Moçambique (em particular do seu 
Secretariado Geral), que se constitui no estudo de caso apresentado na 
dissertação. O referido plano de formação – parte do plano estratégico da 
instituição, foi a premissa que levou o candidato  a reflectir sobre a possibilidade 
de desenvolver um trabalho mais amplo, no qual pudesse enquadrar a formação 
no geral e a dos funcionários públicos em especial, no contexto organizacional.  
 
A abordagem dos desafios para que a pretensão tenha a possibilidade de se 
concretizar, particularmente no campo da Administração Pública, alicerça a 
pesquisa. 
  
A metodologia utilizada para esta reflexão foi fundamentalmente baseada na 
pesquisa bibliográfica (publicações e Internet), interligada a uma análise das 
actividades vivenciadas pelo candidato, fruto das suas diversas experiências, no 
domínio em estudo. Esta a razão porque também foi utilizada no trabalho, 
documentação referente a processos de criação, gestão e formação de instituições 
de ensino superior, participados pelo proponente. Ênfase particular, neste âmbito, 
é a sistematização do processo de criação do ISAP – Instituto Superior de 
Administração Pública (Moçambique).      
 
Para a elaboração plano de formação da Assembleia da República, acima citado, 
foi necessário estudar documentação atinente da instituição (documentos 
reguladores e funcionais, orgânica, estudos anteriores), para além de outra 
pesquisa documental, bibliográfica e na Internet e ainda a incorporação de 
experiências vivenciadas pelo candidato. 
 
Para além dos instrumentos metodológicos referenciados, foi necessário realizar 
um estudo baseado em entrevistas e questionários semi-estruturados, dirigidos a 
vários intervenientes do processo, nomeadamente técnicos, funcionários em 
posição de chefia e principalmente as lideranças da organização e em particular as 
do seu Secretariado Geral.  
 
Como resultado do trabalho, dos dados obtidos e da ilustração gráfica produzida, 
foi possível tirar ilações sobre as  prioridades dos domínios de formação 
pretendidos pelos funcionários da Assembleia da República de Moçambique. Da 
conjugação dos estudos realizados, das informações colectadas aleatoriamente e 
dos dados obtidos no inquérito, foi possível prever as áreas de formação e 
elaborar um plano de formação de carácter geral.  
 
Portanto, basilarmente associam-se na presente dissertação, a pesquisa 
documental, a experiência vivencial e a ilustração de um caso concreto, no qual 
foram utilizados alguns instrumentos metodológicos como a consulta a observação 
directa, os questionários e as entrevistas. 
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Capítulo I – Desenvolvimento Teórico e Conceptual 
 
 
1. A Formação em Tempo de Mudança 
 
Ao iniciarmos o nosso estudo e reflexão sobre a temática proposta para a 
presente dissertação, e antes de propriamente abordarmos os aspectos de mais 
detalhe sobre a formação e intrinsecamente inerentes à mesma - em capítulos 
próprios, julgamos pertinente debruçar-mo-nos sobre determinados factores 
organizacionais que influem directa ou indirectamente e interagem com a 
formação, nomeadamente: 
 
1.1. O seu enquadramento na gestão dos recursos humanos; 
 
1.2. O seu carácter estratégico; 
 
1.3. A sua inserção sistémica nas organizações; 
 
1.4. A sua aplicação num ambiente de mudança permanente. 
 
 
1.1. O Enquadramento na Gestão dos Recursos Humanos 
 
O desenvolvimento da função “Recursos Humanos”, é uma das áreas que mais 
tem sido objecto de mudanças e transformações nestes últimos anos, o que tem 
levado a uma profunda renovação do seu âmbito de acção. 
 
Do mero conceito de Administração de Recursos Humanos que prevaleceu até  
aos finais da década 80 do século XX, fala-se mais modernamente da gestão de 
pessoas. Esta é uma abordagem que visualiza e personaliza as pessoas como 
seres humanos, com capacidades e habilidades intelectuais. A Gestão de Pessoas  
tem sido a responsável pela excelência das organizações bem-sucedidas e pelo 
aporte intelectual que simboliza, mais do que tudo, a importância do factor 
humano, em plena Era da Informação. 
 
É necessário no entanto considerar que num ambiente no qual o desenvolvimento 
organizacional está indelevelmente ligado ao desenvolvimento dos recursos 
humanos, mais do que a Gestão das Pessoas deve ser feita a Gestão Com as 
Pessoas. Ou seja, os membros da organização não podem ser vistos apenas como 
um recurso, como um sujeito passivo. Eles devem ser parte do processo de 
tomada de decisões, possuidores de uma atitude pró-activa e inovadora. Este é 
aliás, um pressuposto indelével da condição humana, pois “para além de um 
braço, o homem é também um coração e uma cabeça” (Caetano e Vala, 2002: 5) 
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Para complementar a nossa asserção, na esteira da  relação entre a “Gestão dos 
Recursos Humanos” e o “Desenvolvimento Organizacional”, baseando-nos na obra 
acima citada, podemos afirmar que já há bastante tempo a problemática dos 
recursos humanos vem sendo uma preocupação por parte dos profissionais, tanto 
mais visível quanto se torna decisivo para o resultado organizacional a existência 
de recursos humanos adequados, competentes e motivados. 
 
Tratando-se de uma prática com reduzido enquadramento teórico, a gestão dos 
recursos humanos evoluiu um pouco à sombra das teorias organizacionais que 
foram sendo desenvolvidas (taylorismo, burocracia, relações humanas, 
abordagens sistémicas e contigenciais, etc.) e das teorias comportamentais 
(motivação e satisfação, poder e liderança, trabalho em equipa e participação, 
etc.) reveladas na sequência do estudo das estruturas e processos 
organizacionais. Por isso, a sua evolução partilha quer as insuficiências, quer os 
aspectos positivos inerentes às teorias organizacionais e comportamentais que lhe 
serviram de apoio.  
 
Não obstante esta evidência, deve-se realçar que pela força e relevância cada vez 
maior do elemento humano no conjunto dos factores que contribuem para a 
eficácia organizacional, a gestão de recursos humanos passou a ser objecto de 
reflexões teóricas, com carácter descritivo, normativo ou até prescritivo.  
 
O reconhecimento da dimensão simbólica e principalmente da  dimensão 
estratégica dos recursos humanos, têm também contribuído para a teorização da 
gestão dos recursos humanos e do seu aprofundamento, por via da compreensão 
e sistematização do diversificado conjunto de práticas que a caracterizam. 
 
É neste contexto e no quadro do desenvolvimento dos recursos humanos nas 
organizações que a formação, torna-se um instrumento de capital importância  
para se atingirem os resultados almejados.  
 
A formação, contribui também para a eficácia dos processos gestionários no 
âmbito global da função recursos humanos, bem como para a plena assumpção 
da importância do factor humano nas organizações.  
 
A formação impele que o homem tenha um papel crescentemente mais 
importante no desenvolvimento das estratégias e práticas organizacionais que se 
pretendem cada vez mais competitivas. 
 
Factores relevantes que influenciam grandemente o desempenho das 
organizações e consequentemente a gestão dos recursos humanos e por via disso 
a gestão da formação e o desenvolvimento do capital humano são a gestão 
estratégica, a abordagem sistémica e o ambiente de permanente mudança que os 




1.2. O Carácter Estratégico 
 
Para situarmos o carácter estratégico da formação, importa abordarmos a cadeia 
conceptual que nos permita a sua compreensão. Um dos pilares desse conjunto é 
a gestão estratégica. Para chegarmos a tal, importa inicialmente clarificarmos o 
conceito de estratégia. 
  
As estratégias podem ser de diversos tipos, cada uma delas com singularidades e 
definições próprias. “Podem existir Estratégias de Custo/ Volume, Estratégia de 
Diferenciação, Estratégias de Grupos Tecnológicos, Estratégia Financeira, 
Estratégia Genérica, Estratégia Social, Estratégias Relacionais”. (CENECO, 1993: 
98-104)  
 
Pese embora os diversos agrupamentos apresentados, não existe porém uma 
definição simples e universalmente aceite sobre estratégia. Por isso mesmo, os 
diversos autores e gestores, usam o termo diferentemente nas diversas 
circunstâncias. Ilustrando apenas com um mero exemplo, diremos que alguns,  
incluem metas e objectivos como parte da estratégia,  enquanto outros fazem 
uma firme distinção entre os dois termos. 
 
Para o nosso caso e tomando em consideração o objecto do trabalho que 
perseguimos, não é nossa intenção problematizar o assunto. Quedar-nos-emos 
apenas, nas definições e conceitos que julgamos mais consentâneos com os 
objectivos e a abordagem  do presente trabalho. 
 
Pierre Massé considera que “definir uma estratégia é estabelecer o quadro de 
todas as situações às quais poderíamos ser confrontados e escolher desde o início 
a decisão que se tomaria perante cada uma delas”. (CENECO, 1993: 98)  
 
Numa dimensão organizacional a estratégia é tida como um “grupo de pessoas 
que coordenam as suas actividades em busca de um fim comum” (Richardson e 
Richardson 1992: 20). 
  
Embora alguns autores postulem que estratégia é livremente utilizada na literatura 
de gestão sem qualquer consenso sobre a sua definição (como atrás evocamos), 
advogamos que as definições aqui apresentadas permanecem válidas, mesmo sem 
descurar que a abordagem inerente à estratégia, para qualquer organização, está 
intrinsecamente ligada à adaptação efectiva da  mesma com o seu ambiente, 
através do tempo. Consideramos este factor, de crucial importância e relevante 
para qualquer análise estratégica a ser efectuada. 
 
A estratégia tem uma gestão própria que, no caso vertente, convencionamos 
chamar «estratégia de gestão». No cerne deste domínio de estudo está a 
capacidade de identificar e compreender os factores que originam o sucesso 
organizacional. Por outras palavras a teoria da «estratégia de gestão» é um 
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domínio de estudo concernente à gestão total de uma organização, conferindo 
uma atenção especial ao seu comportamento decisório. 
 
Socorrendo-nos dos autores acima referenciados, apresentamos de seguida um 
quadro que clarifica e descreve alguns dos significados dos termos inerentes à 
estratégia e estratégia de gestão, para uma melhor compreensão desta temática: 
 
a) «Estratégia» é um meio de alcançar um fim desejado; 
b) «A estratégia» - entendida da forma como neste texto é abordada – é a 
própria organização como um meio de alcançar dois objectivos estratégicos 
básicos: sustentar a sua própria existência e melhorar a vida daqueles que 
com ela se relacionam; 
c) «Estratégia de gestão» pode ser: 
 
• Um processo, em última análise, de adaptação organizacional aos 
ambientes através do tempo; 
• Uma tarefa para o estratega de gestão, que é totalmente 
responsável pela forma como a organização se adapta ao seu 
ambiente e satisfaz as pessoas; 
• Uma tarefa para cada um na organização, porque os seus planos, 
decisões e acções criam colectivamente o nível de sucesso alcançado 
pela organização com a estratégia; 
• Um conjunto de trabalhos de planeamento crítico1 que os estrategas 
de gestão podem reunir para manter ou melhorar o sucesso 
organizacional; 
• A teoria que procura, em particular, ajudar os estrategas de gestão a 
realizar tarefas críticas de planeamento e, consequentemente, a 
melhor executar o seu trabalho. 
 
Numa outra abordagem mais tradicional é comum falar-se e conceitualizar-se 
«gestão estratégica». 
A gestão estratégica é uma evolução do conceito e da disciplina de «política de 
gestão» que se debruça no estudo da aplicação conjunta de conhecimentos 
obtidos em várias matérias para a resolução de problemas globais de gestão. 
 
Foi o reconhecimento da importância crescente e fundamental da ecologia – já 
atrás mencionada, (num contexto de grande mudança e muito competitivo) que 
envolve as organizações e as suas actividades, que levou ao desenvolvimento e à 
passagem da disciplina de «política de gestão» ao conceito de «gestão 
estratégica».  
A gestão estratégica “envolve o conjunto das decisões de gestão e acções que 
determinam o futuro de uma organização” (Cardoso, 1997 : 34). 
                                                 
1 Planeamento das aspirações, planeamento das inovações, planeamento dos acontecimentos de 
impacto, planeamento institucional, planeamento das contigências, planeamento administrativo, 
planeamento da cultura de equipa 
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De forma global, diz-nos o autor, podemos considerar que a gestão estratégica, 
compreende: 
- A análise do ambiente; 
- A formulação da estratégia; 
- A implantação da estratégia  
- A avaliação e controlo da estratégia. 
 
Numa leitura mais particularizada, é importante destacarmos os aspectos que a 
formulação da estratégia organizacional inclui, nomeadamente: a identificação da 
sua missão; a definição dos objectivos para a concretização da referida missão; a 
análise do ambiente para a identificação de ameaças e oportunidades; o 
diagnóstico interno para evidenciar os pontos fortes e os pontos fracos, que 
incidem na sua estrutura, cultura e recursos; a selecção da estratégia conducente 
a alcançar os objectivos preconizados. 
 
O conceito é sintetizado sublinhando-se que: A gestão estratégica enfatiza a 
análise e avaliação das oportunidades e ameaças do ambiente dadas as forças e 
fraquezas da organização, tendo em vista desenhar o seu futuro, definir os seus 
objectivos e estratégia, em contexto dinâmico e incerto. 
 
Está subjacente à definição anterior e ao tratamento que temos vindo a fazer 
relativamente à gestão estratégica a ferramenta “SWOT” ou “FOFA”2 (Forças, 
Oportunidades, Fraquezas e Ameaças), se quisermos utilizar o correspondente 
acrónimo na língua portuguesa. O “SWOT” constitui instrumento privilegiado na 
análise estratégica das organizações, mormente no que concerne ao mercado e à 
análise competitiva bem como no enfoque da síntese dos vários cenários 
possíveis. Para aplicação desta ferramenta e sem pretendermos ser exaustivos, 
importa considerar que existem duas etapas fundamentais a considerar 
precedentes ao uso do instrumento:   
 
- A Descoberta dos Factores Críticos de Sucesso – O que significa identificar as 
variáveis de produtos ou serviços às quais os clientes ou os cidadãos dão maior 
importância. Por outras palavras é necessário que se definam as actividades e os 
elementos de gestão que concorram para a excelência da organização. 
 
- Identificar as Competências Centrais da organização, que se baseiam 
fundamentalmente em três características a saber: 
 
1) Contribuem para criar valor para os clientes ou cidadãos; 
2) São marcas indeléveis da organização e difíceis de imitar; 
                                                 
2 “FOFA” Acrónimo não institucionalizado e por nós livremente utilizado. Mais sentido 
provavelmente faria a sigla em francês, que acrescenta um importante factor de análise 
estratégica- o ambiente: EMOFF (Environement, menaces, opportunités, forces, faiblesses) 
22  
3) Devem permitir e até facilitar o acesso a novos mercados, a melhor servir o 
cliente e o cidadão e ao domínio de novas tecnologias. 
 
Uma vez identificados os Factores Críticos e as Competências Centrais, pode-se 
dar então início ao uso da ferramenta SWOT. 
 
No quadro das várias funções das organizações, o planeamento é aquela na qual a 
ferramenta “SWOT” assume mais destaque. É aliás por essa razão, associada a 
uma orientação de marketing  na gestão e do pressuposto da análise do 
ambiente, que o planeamento assume o ascendente sobre outras funções de 
gestão. 
 
De uma forma genérica e a concluir, podemos definir planeamento estratégico, 
como um processo de recolha e tratamento de informação sobre o ambiente e a 
organização, que leva à tomada de decisões, através das quais a mesma se 
adapta, modifica e actua sobre o contexto em que está inserida.  
  
Mesmo assumindo algumas limitações e críticas sobre o planeamento estratégico 
(que não serão objecto de análise neste trabalho), considerá-mo-lo uma 
ferramenta poderosa e aplicada também ao processo de formação. 
 
1.2.1. A Importância do Planeamento Estratégico na 
Formação 
 
Importa salientar à priori, sublinhando a ênfase que lhe é devida, que ao abordar-
se o tema estratégia não se pode deixar de referir ao planeamento pois constitui, 
uma importante dimensão estratégica para a formação e para o processo de 
aprendizagem. “ Os dois grandes males que debilitam o ensino e restringem seu 
rendimento são: a rotina, sem inspiração nem objectivo a improvisação dispersiva, 
confusa e sem ordem. O melhor remédio contra esses dois grandes males é o 
planeamento”. “O Planeamento (...) é tão-somente uma aplicação mais sistémica 
da Pedagogia”3.  (Bordenave e Pereira, 1995: 71). 
  
Não se pode daqui inferir que no cenário actual a planificação da formação e do 
processo de aprendizagem não seja realizada, mormente no que aos conteúdos 
diz respeito. O que se pretende acrescer é que a mesma não deve somente 
preocupar-se com os conteúdos, mas também com as aspirações e vivências do 
formando, com as exigências organizacionais e transformações da sociedade, 
fazendo as projecções e previsões das necessidades mais amplas e também as 
específicas, das diversas instituições, de modo a atingir-se o fim último que a 
formação deve beneficiar, as necessidades do mercado e neste caso particular da 
administração pública e do cidadão. 
 
                                                 
3 Nesta citação os autores referenciam as directivas da UNESCO em «Planificação da Educação». 
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É neste ambiente organizacional, que se deve procurar combinar a máxima 
valorização da inteligência e da visão própria da pessoa com a Gestão Estratégica 
dos Recursos Humanos.  
“A noção de «Gestão Estratégica dos Recursos Humanos» (GERH) traduz-se no 
facto de a função adoptar uma visão dinâmica dos recursos que gere. Isto é, a 
função deve abranger o planeamento e a implementação de acções coerentes 
entre si, e o controlo de resultados”.(Peretti, 2001: 85) 
  
É no quadro de uma metodologia estratégica e de uma cultura e projecto próprios 
de uma determinada instituição, (integrante de uma “constelação”, e vista 
também nessa perspectiva global), que podemos enquadrar a formação como 
parte da gestão estratégica e particularmente do desenvolvimento dos recursos 
humanos.  
 
Ao configurarmos uma  aproximação a uma perspectiva estratégica da formação e 
desenvolvimento das organizações, devemos considerar que a sua gestão garanta 
e permita gerar uma dinâmica organizacional que demonstre, claramente, que o 
desenvolvimento das pessoas deve ser encarado com seriedade a todos os níveis 
da organização e que os investimentos em formação produzam um impacto 
positivo no desenvolvimento das competências individuais e na performance 
global da instituição. 
 
Nessa linha de pensamento as instituições de formação só deveriam merecer 
reconhecimento público, desde que apresentem dois instrumentos fundamentais: 
 
i) “Declaração de missão que aprofunde as razões da sua criação e a 
sua inserção na sociedade e no sistema educativo; 
 
ii) Programa Estratégico que defina objectivos de médio e longo prazo, 
nomeadamente no que respeita: 
 
• Ao perfil de uma vocação própria, científica, cultural e tecnológica orientada 
por critérios de racionalidade e de excelência; 
 
• À inserção geográfica e aos correspondentes parâmetros demográficos e 
sócio económicos; 
 
• À razão da selecção de nichos de inovação e competitividade, como apostas 
específicas; 
 
• À evolução prospectiva fundamentada do projecto institucional e metas 
devidamente quantificadas; 
 
• Às áreas científicas a desenvolver e/ou consolidar e às actividades, métodos 
e programas de ensino, de investigação e de extensão previstos; 
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• À programação dos recursos humanos e sua qualificação calendarizada e 
aos recursos materiais e financeiros disponíveis  ou previstos para a 
execução do programa; 
 
• À demonstração da viabilidade sócio-económica do projecto institucional; 
 
• Ao acompanhamento da qualidade de desempenho e da constituição de 
núcleos de excelência”. (Simão, Santos e Costa, 2003: 72 – 73) 
 
A programação estratégica deve pois ser interiorizada pelas instituições de 
formação como mecanismo decisivo para um desempenho e uma gestão eficiente, 
eficaz e efectiva. Deve-se referir que a programação estratégica exige que se 
dinamize um processo participativo cíclico, com estágios diversos relacionados 
entre si, no qual a comunicação e a consulta de todos os intervenientes no 
processo, desempenham um papel decisivo na fase de planeamento, com vista a 
criar motivação para um trabalho assumido conjuntamente e a adesão consciente 
a metas e indicadores fixados. 
 
A programação estratégica exige também uma estrutura operacional, para a sua 
implementação, devidamente, coordenada, descentralizada e monitorizada. Os 
principais instrumentos operacionais dessa estrutura podem traduzir-se no 
seguinte: 
 
• Um programa a longo prazo, designado por programa estratégico ou 
institucional; 
 
• Programas operacionais, integrando as acções a ter lugar numa base 
periódica, que pode ser anual; 
 
• Planos de acção necessários à implantação dos programas operacionais 
(definindo responsabilidades perante objectivos); 
 
• Processos de monitorização e sistemas de informação. 
 “A programação estratégica, para responder de forma cabal  às necessidades de 
mudança, deve enquadrar-se num processo mais amplo de gestão estratégica 
que, para além do planeamento estratégico, enfatize os processos dinâmicos e 
críticos de liderança capazes de irem além das estratégias presentes e 
desenharem novas estratégias” (Simão, Santos e Costa, 2003: 74) 
 
Enfatizando particularmente a implementação da estratégia, diríamos que 
enquanto a elaboração da estratégia é uma actividade empreendedora, virada 
para as necessidades da organização, baseada na visão, missão, da análise 
adequada da organização, a implementação da estratégia é orientada sobretudo 
para as operações.  
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Para a implementação ser bem sucedida depende da postura e competência 
gestionária, retratada na supervisão, na motivação e no trabalho com e através 
dos outros. Tudo isso para criar uma afinidade forte entre como a organização 
opera as suas actividades e as necessidades para uma boa execução da 
estratégia. 
 
Para além da necessidade de fazer as coisas acontecer o processo de 
implementação da estratégia exige liderança, consubstanciada na habilidade para 
direccionar a mudança organizacional, supervisionar processos, gerir pessoas, 
criar consensos, “arrumar as peças no seu devido lugar” de modo a atingir os 
objectivos de desempenho esperados. 
 
 
As organizações não implementam estratégias; são as pessoas que fazem isso. 
 
   
As abordagens gestionárias para a implementação das estratégias, dependem e 
devem ser ajustadas às circunstâncias de cada organização. Isso não impede 
porém, que possamos propor linhas de orientação básicas que se apliquem de 
uma forma geral a todas as organizações, independentemente das circunstâncias, 
conforme se segue: 
 
• Existência de uma organização com os pressupostos necessários e capaz  
de executar a estratégia com sucesso; 
 
• Estabelecimento estratégico de políticas e procedimentos adequados; 
  
• Exercício da liderança interna necessária para impulsionar a implementação 
e melhorar a execução da estratégia; 
 
• Existência de orçamentos para direccionar os recursos necessários para as 
actividades da cadeia e sobretudo para aquelas que são críticas para o 
sucesso estratégico; 
 
• Instituição de práticas e mecanismos qualitativamente superiores para a 
melhoria contínua dos processos; 
 
• Instalação de sistemas de suporte que permitam que o pessoal da 
organização desempenhe o seu papel estratégico com sucesso 
quotidianamente; 
 
• Atribuição de recompensas e incentivos pela realização de objectivos e boa 
execução da estratégia; 
 
Para além do talento gerencial, a criação de uma equipa forte com as habilidades 
profissionais, competências básicas e capacidades organizacionais exige um 
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processo de formação dos membros da organização. Para tal é válida a utilização 
dos recursos disponíveis, quer externos quer internos, recorrendo a programas 
específicos que não descurem a auto-aprendizagem e a aprendizagem em equipa 
no decorrer do processo de trabalho. 
 
O treinamento e a reciclagem são sempre aspectos importantes numa 
organização. Eles assumem no entanto uma importância capital, quando uma 
dada organização muda para uma outra estratégia. Esse facto exige naturalmente 
abordagens gestionárias adequadas, habilidades diferentes e competências 
próprias, nela baseadas. Outrossim são as mudanças registadas nos métodos 
operacionais e nas tecnologias utilizadas. 
 
O treinamento exige pois, nestas circunstâncias, um programa eficiente, o 
financiamento necessário, uma implementação eficaz. Aspectos esses que 
obviamente, devem ser colocados no “topo da agenda”.  
 
1.3. A inserção sistémica nas organizações 
 
Ao pretendermos abordar a formação nas organizações, inserida num ambiente 
sistémico, devemos partir do pressuposto que  a análise dos sistemas em estudo, 
é complexa e deve ser encarada na sua globalidade. Isto significa que a gestão do 
factor humano e o seu desenvolvimento, na qual se inclui obviamente a formação, 
deve estar relacionada e interligada na sua acção e nas suas metodologias de 
análise, ao todo e a cada um dos factores que influem os comportamentos 
organizacionais. 
 
A maior parte das organizações, incluindo as instituições de formação, registam 
como um dos seus problemas de realce, a visão segmentada, sectorial e 
atomística de si próprias. Esta situação leva muitas vezes a conflitos e à ausência 
de convergências operacionais, o que minimiza o resultado dos esforços 
realizados. “Com relação a uma instituição de ensino4, deve-se adoptar uma visão 
sistémica, global, abrangente e holística (...), que possibilitaria perceber as 
relações de causa e efeito, o início, o meio e o fim, ou seja, as inter - relações 
entre recursos captados e valores obtidos pela instituição”. (Tachizawa e Andrade, 
1999: 56) 
 
Em contraposição da visão da era mecanicista e como resultado de uma série de 
dilemas que evidenciaram as limitações dessa mesma visão surgiu a «Idade dos 
Sistemas»  que considera não ser realista “subestimar o meio envolvente, já que 
ele é, por norma, determinante. (A título ilustrativo - uma semente não é causa do 
aparecimento de uma árvore. É condição necessária, mas não suficiente, pois tal 
depende de outros factores do meio envolvente, como temperatura, humidade, 
terra)”. (Cardoso 1997:15) 
                                                 




Para conceitualizar melhor a «Idade dos Sistemas», o mesmo autor assume que  o 
valor e as características de um todo nem sempre são compreensíveis pela mera 
análise das suas partes dando como exemplo, a personalidade ou a qualidade de 
uma equipa de futebol, relativamente aos seus jogadores. Acrescenta outro factor 
afirmando que existem já máquinas que não aplicam energia à matéria, antes, à 
semelhança do homem, tomam decisões”.  
 
O que vem a ser então um sistema? Para respondermos cabalmente  a esta 
pergunta teríamos que dissecar sobre vários aspectos da sua dimensão e 
aplicação, que são diversos e com especificidades próprias, como sejam o Sistema 
Social, o Sistema Económico, o Sistema Concorrencial e o Sistema de Acção 
Concreto de entre outros. Importa para o caso, retermos os aspectos mais 
relevantes relacionados com o tema em estudo. Assim, podemos entender o 
sistema, como um conjunto de relações desenvolvidas pelos membros de uma 
organização, numa interacção permanente com os elementos e factores que a 
constituem, de modo a  resolver problemas. 
 
No caso do processo de aprendizagem, o sistema tenderia a encontrar soluções 
formativas adequadas aos propósitos organizacionais e pessoais, na mesma linha 
de interacções atrás preconizadas, conjugando os factores específicos deste 
domínio próprio. 
 
Alicerçando as nossas ilações, sobre o conceito de sistema, devemos ter em conta 
que:  
“Em função das suas origens, o sistema constitui-se numa série de elementos 
interdependentes em constante interacção, com vistas à consecução de um ou 
mais objectivos. Tais elementos interligados são os chamados “subsistemas” ou  
“componentes” (...) Desse modo, um sistema é um conjunto de subsistemas 
capazes de transformar um conjunto de entradas (imputes) num conjunto de 
saídas (outputs) para atingir uma ou mais metas predeterminadas.” (Carvalho, 
2001: 9) 
 



















Por outro lado, pode-se também considerar que um “sistema é um conjunto 
complexo de elementos ou componentes, directa ou indirectamente relacionados 
com  uma rede causal, de tal modo que cada componente esteja relacionado pelo 
menos com alguns outros  em uma forma mais ou menos estável, dentro de um 
certo período de tempo.” (Bordenave e Pereira, 1995: 77). 
 
“Sistema é um conjunto de dois ou mais elementos em que: 
- Cada um tem efeitos no comportamento do todo; 
- A forma como cada elemento afecta o todo depende, pelo menos, de um outro 
elemento ( ou seja, há interdependência  de efeitos); 
- Não é possível dividir o todo em elementos independentes sem com isso afectar 
as suas características”. (Cardoso, 1997: 16) 
 
Aspectos importantes a considerar na abordagem sistémica são a cultura 
organizacional e a ecologia que a rodeia. 
 
Os valores da organização como sejam a sua filosofia, políticas, tradição, imagem, 
processos, de entre outros, são factores que devem funcionar de forma 
interdependente e equilibrada de modo a que a instituição possa ser considerada 
um sistema.  
 
Para além disso, e tendo em conta que o que temos vindo a referenciar trata-se 
de um sistema aberto, não só as partes se influenciam mutuamente, mas também 
o sistema troca influências  com o seu ambiente ou meio. Aliás como tínhamos 
indicado atrás, os insumos (“input”) são as influências que o sistema recebe do 
ambiente e os produtos (“output”), são as modificações que o sistema produz em 
seu ambiente. Evidentemente neste caso produtos não se refere apenas a 
objectos materiais, mas também às influências e serviços. 
 
Para uma melhor compreensão do que estivemos a postular observemos o quadro 












Quadro 2 – Sistema Auto – Regulador da gestão de Recursos Humanos 
 
Adaptado de: (Carvalho, 2001: 10) 
 
PROCEDIMENTOS 
- Administração de Cargos 
e Salários 
- Recrutamento e Selecção 
- Treinamento/ 
Desenvolvimento 






-     Internos: 
- Filosofia Organizacional 
- Objectivos da 
Organização 








- Integração dos R H, 
nos "negócios" da 
organização 
- Força de Trabalho 
Motivada 
- Aumento da 
Produtividade 
- Maior Integração 
- Consecução dos 
objectivos de RH 
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Pelo esquema acima, os imputes internos -  filosofia organizacional, objectivos da 
organização e políticas de Recursos Humanos, estão ligados intimamente entre si 
para  permitir uma acção sistémica eficaz e eficiente da organização.  
 
Os imputes externos - Actividade Sócio - Económica, Mercado Laboral, Tecnologia, 
Legislação, independem da acção organizacional propriamente dita.  
 
Para além dos factores descritos e não obstante os mesmos, qualquer organização 
deve estar preparada para enfrentar os desafios e surpresas que a ecologia 
(ambiente) onde actua, apresenta. 
 
Quanto aos procedimentos assinalados a par de outras funções da gestão de 
recursos humanos, é notório que a formação, neste caso designada por 
treinamento/ desenvolvimento, ocupa um lugar de destaque e actuante em todo o 
processo. 
 
Faz-se notar também que o sistema auto-regulador de Recursos Humanos 
apresentado, actua tomando em consideração um processo de realimentação 
permanente, abrangendo todos os seus componentes. 
 
Importa de seguida fazer uma percurso procurando fazer a ligação entre o 
conceito de sistema e a sua aplicação na formação. Para tal recorremos aos 
escritos de (Juan Bordenave e Adair Pereira, 1995 c : 78-81), adaptando-os e 
procurando abordar o que nos pareceu mais relevante para a temática em estudo. 
 
Assim, considera-se que os insumos  são transformados pelas UNIDADES 
OPERATIVAS, através de PROCESSOS DE ELABORAÇÃO. As unidades operativas 
estão organizadas em UNIDADES E COMPLEXOS FUNCIONAIS. Isto é, uma 
determinada função é levada a cabo por várias unidades operativas, através de 
diversas operações. 
 
A disposição das partes em unidades funcionais, a diversos níveis, bem como suas 
relações recíprocas, constituem a ESTRUTURA do sistema. 
  
Nos sistemas educacionais as unidades operacionais são as facilidades da 
aprendizagem (aulas, laboratórios, bibliotecas, campos, etc.), organizados em 
unidades funcionais que são os institutos os centros as faculdades.... Os processos 
de elaboração são as actividades de formação, pesquisa e extensão e todos os 
mecanismos de base logística: organização, direcção, administração... Os produtos 
imediatos são as mudanças e transformações que o insumo formando (e 
formadores) sofrem em seus conhecimentos, atitudes, hábitos e destrezas.  
 
Conforme pode ver, a  figura abaixo, ilustra um sistema educacional no qual a 






























• Avanço Técnico 
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            Realimentação 
Quadro 3 
Visão Sistémica do processo educativo ao nível social. 
 
adaptado de: (Bordenave e Pereira, 1995: 81) 
 
Os autores que temos vindo a referenciar enfatizam, considerando que o 
dinamismo característico dos sistemas, imprime neles uma tendência a modificar-
se – em estrutura e em funções, em tamanho e localização – em direcção a um 
certo “estado ideal”, de maior estabilidade, através de uma “trajectória evolutiva”. 
Utilizando uma metáfora ilustrativa – como atras já fazíamos referência, 
consideram que por exemplo, uma semente tem em si uma trajectória potencial 
para chegar a ser uma árvore. Entretanto, dependerá das reacções  do ambiente 
que o sistema (a semente) chegue ou não ao seu estado ideal (a árvore) 
 
Considera-se pois, que o sistema só pode avançar em direcção ao estado ideal, 
tomando em consideração o mecanismo de realimentação (“feedback), que se 
torna portanto num importante insumo, pois através dele, poder-se-á conhecer as 
reacções do ambiente e a realização plena dos objectivos  do sistema e sua 
sobrevivência. A realimentação permite ao sistema evitar os desvios e estabelecer 
o equilíbrio entre as energias despendidas  para a sua manutenção e às dedicadas 
à produtividade ou modificação do ambiente. 
 
Resumidamente, pode-se então afirmar que o enfoque sistémico tem contribuído, 
para a percepção dos seguintes fenómenos: 
 
a. Se um sistema é composto por partes que interagem, o próprio sistema 
sempre pode ser considerado parte de um sistema maior, composto de 
vários subsistemas; 
 
b. Não é possível modificar uma parte de um sistema sem afectar também as 
demais partes; 
 
c. Um sistema não pode ser analisado apenas em si mesmo, esquecendo o 
ambiente que o rodeia e com o qual interage; 
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d. Com frequência existe uma diferença considerável entre os objectivos 
declarados ou “oficiais” de um sistema e os objectivos reais ou 
“operacionais” do mesmo. 
 
e. Um elemento importantíssimo do sistema é o seu mecanismo de 
retroacção, realimentação ou retro informação. 
 
Para o processo de formação e aprendizagem, a aplicação do enfoque sistémico, 
implica que as instituições respectivas analisem o meio ambiente e definam os 
cenários prováveis a médio e a longo prazo, de modo a estabelecer os objectivos 
institucionais e as estratégias necessários para alcançá-los.  
 
Seguidamente deve-se identificar os processos sistémicos fundamentais, para 
permitir o suporte e o delineamento das estratégias preconizadas. Deste modo, 
criam-se os pressupostos para estabelecer (e fazer as revisões desejáveis, quando 
necessário), da configuração organizacional, alocação de recursos humanos, 
financeiros, materiais, tecnológicos e outros, necessários para atingir os objectivos 
estratégicos.    
 
“Na abordagem sistémica, o foco da atenção se transfere da análise da interacção 
das partes para o todo, contrariamente ao pensamento pré-sistémico, no qual o 
método analítico procurava chegar à compreensão do todo a partir do 
estudo independente das partes. No método analítico, contrariamente ao 
adoptado no enfoque sistémico, o comportamento de um todo não é 
interpretado em face da sua inserção em um contexto mais amplo, que é o 
sistema maior da qual faz parte.” (Tachizawa e Andrade, 1999: 56-57) 
 
Assim, a formação entendida na sua dimensão institucional, deve ser 
visualizada, como um conjunto de partes em permanente interacção, 
constituindo-se num todo orientado para determinados fins e objectivos.  
 
A adopção do enfoque sistémico, implica também uma constante 
interdependência - deste macro sistema aberto com o meio envolvente, 
incluindo o ambiente externo. 
 
Nos tempos que correm, de mudanças e de forte concorrência entre as 
instituições de formação, sobretudo as do ensino superior, a abordagem 
sistémica constitui uma premissa para um modelo de gestão que permitiria 
às instituições de formação responder com eficácia à realidade actual.   
 
A título ilustrativo, incluímos a imagem gráfica, abaixo, que embora se 
aplique às Instituições de Ensino Superior, serve também para compreender 

















Quadro 4 – Enfoque Sistémico da Formação 
 
(Tachizawa e Andrade, 1999: 56) 
 
A concluir, não podemos deixar de salientar que na abordagem sistémica, as 
organizações (no caso presente a Administração Pública, ou cada uma das 
instituições que a compõe) embora com objectivos próprios, são parte de um 
sistema social mais vasto no qual se integram, comunicando e interagindo com 
outros sistemas, concretizando o que se  convencionou chamar stakeholder view. 
 
Aliás não podemos deixar de referenciar que esta visão está ligada a uma 
concepção e modelo de governação (que iremos aprofundar em capítulos 
posteriores), que implica a interacção governativa e da administração pública, com 
vários “stakeholders”, quer no contexto da acção geográfica, quer no processo das 
políticas públicas, tendo em conta princípios como a transparência, a igualdade, a 
ética, a sustentabilidade e a prestação de contas (“accountability”). 
 
1.4. A aplicação da formação num ambiente de mudança 
permanente. 
 
Na sociedade do conhecimento na qual vivemos, as competências humanas  
ganharam espaço e valor de uma forma jamais vista na administração. Este novo 
contexto constitui um dos pressupostos para os processos de mudança e inovação 
a que as organizações são confrontadas. 
  
Um dos desafios do processo de mudança consiste em como cultivar a 
inteligência, o conhecimento (que constitui um dos mais valiosos activos da 
organização) e as habilidades das pessoas para aplicá-las no desenvolvimento das 
competências críticas destinadas à realização do potencial de serviços e 
competitividade do negócio público.  
 
Meio Ambiente 




              
 
 
Processsos, estrutura e RH 








Deve-se tomar em conta que a sobrevivência do conhecimento nas organizações 
está indelevelmente ligado à forma como o mesmo é preservado e à eficiência da 
sua utilização. Tal, leva à necessidade de estabelecer um conjunto de práticas 
concernentes a criar, organizar e explorar o conhecimento com o fito de melhorar 
permanentemente (num ambiente de mudança) o desempenho organizacional. 
Estas ferramentas revêem-se nos princípios consignados na gestão do 
conhecimento ou originariamente no knowledge management .  
 
O conhecimento – resultado da experiência humana no quadro de determinados 
contextos sociais, deve ser bem gerido de forma a prestar a devida atenção às 
pessoas e às organizações. 
 
Outro dos desafios diz respeito às organizações que saibam como mudar 
continuamente, possuindo e desenvolvendo uma capacidade de captar e valorizar 
a inteligência de todos os seus colaboradores e ao mesmo tempo criar condições 
que permitam às pessoas a expressão dos seus desejos, conhecimentos e 
habilidades. 
 
A mudança pode ser resultante de uma evolução mais ou menos rápida da 
sociedade - percorrendo por exemplo, as diferentes etapas do crescimento sócio-
económico, ou produzir-se na sequência de rupturas na evolução - por exemplo 
evolução industrial e mutações tecnológicas. 
 
As principais causas da mudança comportam os seguintes factores: 
  
• “a Natureza da Força de Trabalho; 
• as Novas Tecnologias; 
• os Choque Económicos; 
• a Globalização e a Concorrência”. (Camara, 1997: 159-161) 
 
Para além destes factores genéricos fundamentais, poderão certamente existir 
outros, como sejam por exemplo, alterações legislativas, mudanças de hábitos de 
consumo, surgimento de produtos ou serviços mais atraentes.  
 
Como se pode verificar da leitura dos factores enumerados, podemos classificá-los 
em dois grandes grupos. Os intrínsecos, que resultam da própria estrutura e 
normas da organização e os extrínsecos quando a mudança resulta de alterações 
do meio envolvente. 
 
Qualquer que seja a origem e os factores que provocam as mudanças, as mesmas 
traduzem-se sempre por uma transformação do sistema de valores, bem como por 
uma modificação  das estruturas e das regras de funcionamento das organizações 
económicas e sociais.  
 
As mudanças poderão ocorrer de forma planeada ou impostas por forças externas, 
como atrás referimos, que a organização não controla. De qualquer das maneiras 
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existe sempre uma situação presente (status quo), insatisfatória que é activa e 
potenciadora da mudança. O estado de frustração criado pela insatisfação é 
suficientemente forte para criar e gerar uma massa crítica que faça desencadear o 
processo de mudança, que está ligada a uma visão futura. 
 
O aspecto crítico da mudança está no processo de transição entre a “situação 
presente “ e a “visão futura”, que exige uma forte liderança, que deve induzir à 
aprendizagem de um novo comportamento, da modificação da comunicação 
interpessoal e um adequado controle emocional e do rumo e ritmo da mudança. 
“Há pois um equilíbrio delicado entre o ritmo ideal e os abrandamentos e 
acelerações que ponham em causa a vontade de alcançar a visão de futuro, 
partilhada pelos membros da organização” (Camara, Guerra e Rodrigues, 2001: 
214) 
 
Os processos de mudança provocam sempre, por parte das organizações e das 
pessoas que as compõem, resistência à mesma, pois representa uma alteração da 
estrutura do poder e dos hábitos, e por isso mesmo, terá que enfrentar a inércia e 
os interesses instalados. 
Esta resistência, produz normalmente dois efeitos a considerar: 
 
- Por um lado torna-se positiva pois permite ao comportamento organizacional 
previsibilidade e estabilidade. Se não houvesse resistência o comportamento 
poderia tornar-se imprevisível e caótico. 
 
- Por outro lado a resistência também gera conflitos, muitas vezes graves que 
diminuem sobremaneira a capacidade de adaptação e o desenvolvimento 
organizacional. 
 
 “A gestão da resistência à mudança tem, pois, que ser feita de forma muito 
cuidadosa, procurando desarmar os mecanismos de resistência através da 
comunicação, da participação e da partilha da visão de futuro por todos os 
membros da organização” (Camara, Guerra e Rodrigues, 2001: 218). 
 
De facto, é importante que as pessoas se sintam envolvidas e devidamente 
informadas  sobre o que se pretende atingir com os processos de mudança, de 
modo a que possam dissipar quaisquer dúvidas ou receios, levando-as a participar 
e a trazer inclusivamente as suas percepções e conhecimento sobre os problemas 
existentes e hipóteses de solução.  
 
O apoio às pessoas, como por exemplo o oferecimento de formação, encoraja 
ainda mais à concertação de interesses. Se a mudança for compreendida pelos 
membros da organização, não como uma ameaça, mas como algo que traz 
benefícios, os mesmos acabam por ser  um factor primordial na evolução e  
sucesso dos processos de mudança.   
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No contexto de mudança e da sua gestão a formação presta-se a contribuir com 
uma “fatia” considerável e que não pode ser posta de lado em todos os processos 
e ciclos de mudança. Aliás é dado adquirido que a formação contribui 
efectivamente e de forma expressiva nas estratégias das organizações, nas quais 
a gestão da mudança é um desafio permanente. Compete à formação, neste 
contexto de mudança, dar corpo a uma política que deve responder  a 
determinados objectivos. De entre esses, julgamos ser pertinente citar, os 
seguintes: 
   
• “Permitir adaptar os recursos humanos às mudanças estruturais e às 
modificações das condições de trabalho, resultantes da evolução 
tecnológica e da evolução do contexto sócio-económico; 
 
• Permitir determinar e assumir as inovações e alterações a realizar para 
assegurar  o desenvolvimento da organização”. (Caetano e Vala, 2002: 
330)  
 
Os processos de aprendizagem – que são marcadamente viradas para a 
construção do sentido das acções pessoais e  da responsabilidade individual, mas  
que se articulam nas organizações, com os processos de formação, podem 
também contribuir para o processo de mudança.  
 
Logo, iniciando com o pressuposto de que o ser humano e consequentemente as 
organizações de que ele faz parte, nunca estão satisfeitos consigo próprios e 
buscam incessantemente a conquista de novos valores e conhecimentos. 
 
“Aprender tem tudo a ver com existir, e o existir é fazer saltos, crescer, ir além de 
si mesmo. A cada momento, o ser humano é outro naquilo que lhe é 
essencial: o aprendizado consciente de nunca estar satisfeito consigo 
mesmo na busca e conquista de novos valores”. (Carvalho, 1999: 24)  
 
O mesmo autor considera uma série de características básicas, resultantes  
da consciência crítica que adopta a aprendizagem como instrumento de 
mudança, como a seguir se descrevem: 
 
• O homem crítico não se satisfaz com as aparências, demonstrando 
um profundo anseio na análise de problemas vivenciais; 
 
• Na consciência crítica voltada para a mudança, o educador e o 
educando reconhecem que a realidade onde vivem e actuam é 
extremamente mutável; 
 
• O ser humano que se adapta às mudanças é aquele que procura, 
verifica e testa suas descobertas. Está sempre disposto a rever as 
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suas posições, desde que convencido da necessidade de mudanças 
em sua forma de pensar e de agir; 
 
• O ser humano aberto às mudanças não tem preconceitos, não 
somente na captação, mas também na análise e na resposta das suas 
indagações; 
 
• O homem receptivo às mudanças possui uma mente indagadora, 
amando o diálogo e nutrindo-se dele; 
 
• Finalmente, o homem aberto às mudanças, 
 
“ (...) face ao novo, não repele o velho por ser velho, nem aceita o 
novo por ser novo, mas aceita-o na medida em que são válidos”. 
(Freire, 1997: 62) 
  
 
2. Educação e Formação nas Organizações e na Sociedade 
 
Silvestre (2003: 31) apoiando-se em Ribeiro Dias, defende que “a educação 
[formação] consiste, essencialmente, em criar condições para que, através do 
desenvolvimento global e harmónico de todas as suas capacidades e ao longo de 
todas as suas fases da sua existência (infância, juventude, idade adulta), o ser 
humano cresça até à sua plena realização como pessoa (educação permanente) e, 
em inter – acção com todos os seus semelhantes, participe na construção e 
desenvolvimento da(s) comunidade(s) humana(s) de que faz parte (educação 
comunitária), dentro do contexto mais amplo em que se encontra inserido 
(educação ambiental ou ecosistémico)”  
 
Aos olhos da  sociedade a educação constitui e cada vez mais constituirá, uma 
necessidade crucial de cada homem e de cada mulher. A acção das instituições de 
ensino e formação a todos os níveis deve ser desenvolvida e ampliada de modo a 
que se alargue a função educativa às dimensões da sociedade inteira. A escola 
tem a desempenhar um papel que se conhece e que é chamado a desenvolver-se 
ainda com maior amplitude. Para isso, ela cada vez menos pretenderá e poderá 
assumir, por si só, as funções educativas da sociedade. A indústria, os serviços a 
administração, as organizações da sociedade civil podem e devem colaborar. As 
colectividades locais, bem como a comunidade nacional, são em si mesmas, 
instituições eminentemente educativas. 
 
Ao iniciarmos este capítulo, é nosso intuito centrá-la no domínio organizacional e 
consequentemente na atribuição de prioridade estratégica à educação e formação 
de adultos, que constituem o público alvo privilegiado das instituições públicas e 
de outras organizações. Nos conceitos que apresentaremos embora não 
descuremos as definições de carácter geral para uma maior compreensão da 
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temática, o nosso enfoque privilegiará a relação desses mesmos conceitos com a 
educação e formação de adultos. 
 
Para ilustrar a nossa introdução  e sublinhando a relevância e a importância da 
formação e educação de adultos e a sua ligação com o desenvolvimento, 
anotemos as palavras do primeiro presidente da República da Tanzania - Julius 
Nyerere. 
 
“Devemos, em primeiro lugar, instruir os adultos. As nossas crianças não 
desempenharão nenhum papel importante no nosso desenvolvimento económico, 
no decurso dos próximos cinco, dez ou mesmo vinte anos, enquanto que o 
impacto dos adultos se faz sentir a partir de hoje mesmo“  (Canário, 2000: 13) 
  
Inferimos desta posição que o realce na formação de adultos não significa deixar 
de ter a atenção necessária ao sistema escolar das crianças e jovens. Entendemos 
também que os vinte anos apontados são uma forma enfática de sublinhar a 
importância da formação de adultos, pois linearmente consideramos tempo 
exagerado para que antes disso não se possa produzir impacto sócio-económico. 
O impacto imediato depende também, em nosso entender, em escolhas 
pedagógicas e metodológicas adequadas que possam conduzir a resultados 
consentâneos com as necessidades e exigências do mercado de trabalho. No 
essencial, concordamos, no entanto, com as afirmações do "Mwalimu" Nyerere, 
pois para além de tudo o mais, se esquecermos a educação de adultos de hoje e 
não tivermos as cautelas necessárias na educação das crianças e jovens, 
poderemos também comprometer a educação de adultos de amanhã.  
 
Outro dos aspectos singulares deste processo, tem a ver com os modelos de 
educação e formação os quais tendem na sua maioria a reflectirem conteúdos e 
metodologias baseados em princípios tradicionais, caracterizados por falta de 
flexibilidade e tempos rígidos. Estes modelos, nos nossos dias, manifestam-se 
insuficientes para responderem às necessidades de uma sociedade em 
permanente mudança. O que se sugere é que para além da educação e formação 
formal (com a sua importância reconhecida), se acresça a importância da 
aprendizagem  em todos os contextos da vida (lifewide), ao longo da vida 
(lifelong) e com a vida. Todas estas aprendizagens, geram, conhecimento, 
capacidades, habilidades e competências  que devem ser pessoal e socialmente 
valorizadas. “O valor social a atribuir a estes saberes passa necessariamente por 
processos de reconhecimento e validação de competências que, em conjunto com 
os contextos de aprendizagem formais e não formais, contribuem para um maior 
equilíbrio entre todas as fontes de saber e as várias formas de sobre ele reflectir e 
extrair aprendizagem” (Formar, 2005: 25)    
  
2.1.  Educação vs. Formação 
 
“A educação e a formação são dois conceitos extremamente ambíguos, 
polissémicos e polémicos porque se cruzam e, por vezes, surgem como 
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contraditórios e dissonantes porque se chocam. É difícil estabelecer fronteiras 
entre eles” (Silvestre, 2003: 33) 
 
A pergunta que se coloca é: Então qual a terminologia a adoptar? educação ou 
formação? Ou mais especificamente educação de adultos ou formação de adultos?   
Procurando responder a esta problemática, podemos afirmar que se regista  uma 
certa ambiguidade na utilização dos termos e que na literatura científica é possível 
encontrarmos a utilização alternada dos termos “educação de adultos” ou 
“formação de adultos”. Assiste-se como que a uma coexistência das duas 
designações como é ilustrado  e particularmente evidente  no seguinte subtítulo 
do artigo assinado por Doray e Dubar La formation des adultes au Québec: 
Education des adultes et éducation permanente (Silvestre, 2003: 33) 
 
No entanto, uma análise mais aprofundada pode-nos levar a caracterizar uma 
evolução tendencial que desemboca em duas opções, uma a tender para a 
utilização do termo “formação” e outra para o termo “educação”, escolhas estas 
que resultam de influências, quer de carácter teórico, quer institucional. 
 
Enquanto  o termo “formação” resulta de textos integrados na corrente teórica 
das “histórias da vida” ou no quadro de uma análise de um programa de formação 
profissional. O termo “educação” resulta de relatórios de ou para instituições, 
instâncias internacionais como a UNESCO, ou conferências, nas quais se enfatiza a 
importância das políticas e práticas de “Educação de Adultos”. Podemos concluir 
que se consagram duas tradições com o uso das expressões, “educação de 
adultos” e “formação de adultos” que, “de modo grosseiro, são designados como 
tradição da “alfabetização” e tradição da “formação profissional”. (Canário, 2000: 
33) 
 
Na primeira tradição entronca a expressão “educação de adultos” que tanto pode 
corresponder a uma perspectiva redutora, correspondente a práticas escolarizadas 
de ensino recorrente, como, confundir-se e sobrepor-se ao conceito de educação 
permanente, entendida como a totalidade dos processos educativos que estão 
presentes ao longo de toda a vida. 
 
Baseando a nossa análise nas descrições de Rui Canário, importa tomar em 
consideração a perspectiva de Honoré, a qual considera que o conceito de 
formação entrou pela “porta do cavalo” da formação profissional, podendo 
assumir um significado redutor quando utilizada para designar processos 
adaptativos e instrumentais em relação ao mercado de trabalho, mas também 
designar um processo abrangente de auto-construção da pessoa, num processo 
de “abertura à existência”. A teorização de Honoré é a favor da superioridade do 
conceito de formação, sobre o de educação. A sua argumentação baseia-se numa 
visão de crítica radical do modelo escolar. 
 
Como se pode concluir da análise destas duas definições, é evidente (tal como 
assinalamos atrás) que o significado dos conceitos “educação de adultos”  e 
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“formação de adultos” conduz a oposições e distinções de sentido contraditório, 
levando a que haja um acréscimo de ambiguidade. 
 
Mesmo assim, existem pontos de vista que procuram encontrar definições que 
estabeleçam uma distinção mais clara sobre os conceitos que temos vindo a 
discutir. A título ilustrativo Guy Avanzini,  propõe as seguintes definições: 
  
“a formação dos adultos tende a aumentar a competência inicial do sujeito no 
domínio próprio da sua actividade, em função dos seu estatuto: é o que designa a 
noção de «reciclagem» e, por vezes, a de «reconversão profissional»;  
 
a educação dos adultos visa alargar a polivalência, mas sem modificar o estatuto, 
tendo em vista os tempos livres ou uma mais sólida cultura geral” (Canário, 2000: 
34), 
 
Bernard Honoré, como atrás nos foi dado observar, tem uma posição contrária, 
defendendo que a formação assume uma dimensão fundamental na vida humana 
e que como tal é um processo de diferenciação e de activação energética, 
exercendo-se em todos os níveis da vida e do pensamento. Ele explica a sua 
posição sobre a superioridade da formação em relação à educação, do seguinte 
modo: 
 
“O termo educação serviu durante muito tempo para  designar a acção dos 
adultos sobre as crianças (...). Quando se fala de educação permanente, aparece 
com facilidade a imagem de alguns adultos agindo sobre outros adultos que 
substituem as crianças. A educação representou na vida social, durante demasiado 
tempo, o seu aspecto de reprodução e de transmissão para que possa sem 
dificuldade, alargar o seu sentido de fenómeno vital, nos seus aspectos evolutivos, 
tanto individuais como colectivos” (Canário, 2000: 34) 
 
Sob este ponto de vista a tendência seria que o conceito de educação cedesse 
paulatinamente o seu lugar ao conceito de formação. Considerando o ensino em 
crise, resulta que o mesmo prepara-se para mudar de natureza e transformar-se 
em «formação». Aliás a palavra e o conceito formação que, como outros, gravitou 
em torno do termo educação, tende a impor-se exprimindo uma síntese mais 
abrangente.  
 
A evolução posterior dos conceitos defendidos por Honoré, tem vindo a ser 
reforçada e a fornecer novos argumentos à sua posição. Gilles Ferry estabelece 
uma dimensão universal da formação ao defender que as pessoas formam-se para 
a “participação associativa, para a responsabilidade sindical e política, formam-se 
para múltiplas actividades e lazeres, para serem consumidores, locatários, pais, 
como parceiros sexuais. É-se formado a todos os níveis de tecnicidade e 
responsabilidade, se possível de uma forma permanente, da primeira infância à 
extrema velhice”. (Cortesão, 2000: 5),  
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O mesmo autor, para ilustrar quanto é «flutuante a denotação do termo» refere 
que se pode encarar a formação como “função social, como se diz, de transmissão 
do saber, de saber fazer e saber ser, que se exerce em benefício do sistema 
socioeconómico ou mais geralmente da cultura dominante, mas também como 
«processo de desenvolvimento» estruturação interna e de ocasiões de 
aprendizagem, de encontros e de experiências”. 
 
As posições de Honoré e de Ferry enquadram-se na estrutura conceptual do 
presente trabalho e apresentam muita similaridade com as problemáticas do 
domínio em discussão na nossa realidade circundante.  
 
Nas circunstâncias de Moçambique, um país que necessita crescentemente de 
quadros e técnicos para atender às demandas do seu processo de 
desenvolvimento afigura-se-nos relevante uma aprendizagem profissionalizante, 
que possa responder às demandas do mercado, nos vários sectores de actividade.  
 
Para o caso da Administração Pública a formação deve ser direccionada no sentido 
da assumpção por um lado, do papel da gestão pública, das políticas públicas e 
das parcerias necessárias por parte dos quadros e dirigentes, e por outro, o 
sentido de servir o cidadão, sem descurar as competências técnicas por parte de 
todos os servidores do estado e de outras organizações públicas.  
 
Como contributo para se atingir os objectivos preconizados presta-se, em nossa 
opinião, a concretização de processos de formação, dirigidos, flexíveis e 
inovadores, através de programas formais ou não formais, de treinamento 
específico e de aprendizagem contínua fora ou dentro da organização.  
 
Estas são as nossa proposições e posturas sobre o assunto em discussão, 
aproximando-nos mais sobre a prevalência da formação, relativamente à 
educação.  
 
Não podemos no entanto deixar de sublinhar em jeito de conclusão que  ao 
procedermos à destrinça analítica entre  os conceitos de formação e de educação, 
teremos que  considerar estarem ambos intrinsecamente implicados um no outro. 
 
A focalização nestes dois conceitos (ou binómio) deve ser considerado 
fundamentalmente  na possibilidade de uma educação/ formação permanente e 
comunitária virada para o desenvolvimento e que  corresponda a um incremento 
na participação da construção de mundos sociais e na autonomia pessoal. 
 
Outrossim é procurar encontrar respostas para as críticas que diversos sectores da 
sociedade têm feito relativamente ao sistema educativo e ao défice de 
responsabilidade individual. De facto não obstante o aumento das despesas 
públicas com o sistema de educação e a generalização da escolaridade 
obrigatória, “paradoxalmente (...), os resultados em termos de literacia dos alunos 
são pouco animadores”. (Alves e Moreira, 2004: 117).  
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Consideram os mesmos autores, que a intervenção governamental e o incremento 
da despesa, parecem não ter trazido maior qualidade ao sistema, postulando que 
à luz da teoria da escolha pública, esse facto explica-se  porque se assiste na 
educação a um excesso de Governo e a um défice de resultados. 
 
Importa para o caso da formação em Administração Pública em Moçambique, 
reter esta contribuição da teoria da escolha pública, para advogar que as acções 
de formação dirigidas aos funcionários, que envolvem custos avultados, devem 
adoptar uma postura que permita tanto ao nível do financiamento quanto à 
execução, buscar parcerias que proporcionem mais valia, mais eficácia, mais 
qualidade e racionalização de recursos.  
 
Para além da fatia principal do financiamento que é trazido pela cooperação 
internacional, importa explorar a participação do mecenato local, procurando tirar 
vantagens que a legislação existente sobre o assunto, permite, para todas as 
partes envolvidas.  
 
Fundações, associações e entidades filantrópicas, podem ser também fontes de 
financiamento, para além, claro está, de insumos financeiros da banca ou de 
outras formas comercialmente válidas e motivadoras, tanto para os formandos 
quanto para as instituições formadoras.  
 
Neste campo não se pode escamotear, a responsabilidade individual de cada 
participante e a responsabilidade de cada uma das unidades públicas de onde 
provém o formando.  A formação tem que ser vista pelas instituições como parte 
do seu plano de actividades e da sua orçamentação e não como meros exercícios 
ocasionais financiados por “outros”.  
 
O funcionário ele próprio deve considerar a formação como um mecanismo de 
elevação do seu desempenho profissional, de capacitação para a gestão 
permanente dos processos de mudança e para o aguçamento do seu sentido de 
liderança e de servir o cidadão.  
 
O funcionário individualmente e as instituições públicas devem ser parte do 
processo de formação nas suas diversas fases, desde a planificação até a 
avaliação de competências e capacidades. Para isso cada parte deve assumir as 
responsabilidades que lhes cabe, usufruindo dos frutos ou penalizados pelos 
insucessos que possam advir do processo de formação.   
 
No âmbito da execução e tendo em conta a vastidão do território (moçambicano) 
e a necessidade de formar o maior número possível de funcionários em menor 
tempo, é válido e desejável que as entidades responsáveis pela formação, para 
além da utilização de seus recursos regionais, possam fazer parcerias com outras 
entidades, nomeadamente instituições  de ensino, e particularmente para o caso 
em estudo nesta dissertação, as instituições de ensino superior, públicas ou 
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privadas, sedeadas em vários pontos do pais, desde que se salvaguarde a 
qualidade científico-pedagogica, utilizando os instrumentos de planificação, 
monitoria e avaliação adequados. 
 
2.2. O Processo de Aprendizagem 
 
 A capacidade de auto – reflexão e a constante busca do ser humano é a raiz de toda a 
aprendizagem 
 
(Paulo Freire)  
 
 Não se aprende, Senhor,  
 na fantasia.  
sonhando, imaginando ou estudando. 




 O professor não ensina: ajuda o aluno a aprender. 
 
                                                                            (Lauro de Oliveira Lima) 
 
 “ A aprendizagem em qualquer ser humano, é um processo que intervém  desde 
o início e ao longo de toda a vida. Sem ela, o Homem não teria capacidade de 
responder a estímulos intrínsecos ou extrínsecos a que está exposto, de se 
adaptar às múltiplas situações que defronta durante a vida.” (Ferrão e Rodrigues, 
2000: 54). Os mesmos autores citando Hilgard, postulam que num sentido mais 
amplo a aprendizagem é um processo, pelo qual surge ou se modifica uma 
actividade, na sequência de reacções do organismo a uma situação do meio 
ambiente. 
 
As características principais da aprendizagem, sob uma perspectiva genérica, 
podem ser consideradas as seguintes: 
 
• A aprendizagem pode ser individual ou resultado da actividade de pequenas 
ou grandes equipas (organizações) formal ou informalmente; 
 
• Pode ser resultado de um processo planificado ou não; 
 
• A aprendizagem pode ser resultado de uma actividade propositada e 
consciente ou resultado de factores subjectivos apreendidos e assumidos 
de forma inconsciente; 
 
• Pode ser também resultado da condução de experiências, sucessos e 
deficiências. 
 
As características apontadas podem, realizar-se em diversos ambientes, em várias 
circunstância, concretizadas de forma sistematizada ou não. Daí que a (...) 
“aprendizagem pode ocorrer intencionalmente ou em circunstâncias acidentais que 
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colectivamente aumentam a habilidade e a base do conhecimento, que as pessoas 
desenvolvem ao longo do exercício do seu papel organizacional. Acima de tudo, 
pode considerar-se que a experiência na vida real oferece oportunidades de 
aprendizagem e as pessoas aprendem de toda a experiência dentro da sua 
organização” (Mathe, 2002: 2) 
 
A acrescer o que atrás se refere, é nosso entender que a experiência de 
aprendizagem não se circunscreve apenas às organizações formais mas estende-
se também a outros domínios da actividade quotidiana do homem, mesmo que em 
ambientes não formais ou informais. 
 
2.2.1.  Aprendizagem e Mudança 
 
Não podemos dissociar a aprendizagem da ideia da mudança. A mudança ocorre, 
a nível das estruturas cognitiva, emocional, motivacional e em novas respostas 
dadas pelo indivíduo na sua relação com o meio. É esta interacção com o meio e 
os estímulos que, através dos mecanismos internos  de aprendizagem, leva o 
indivíduo a assumir e a pôr em prática novos conhecimentos, capacidades, 
habilidades atitudes e comportamentos. 
 
O acto de aprender não se circunscreve apenas  a estudar, através dos livros ou 
da Internet passando horas a fio em frente ao computador, ouvir exposições em 
aulas, participar em conferências ou seminários, memorizar conhecimentos ou 
absorver informação. Tudo isto faz parte da aprendizagem, mas o alcance da 
mesma é muito mais amplo e abrangente. “aprender é, essencialmente, um 
processo contínuo de aquisição de novas formas de conduta, ou de modificação 
de formas de conduta anterior”. (Carvalho, 1999: 18),   
 
Conduta no caso vertente, deve ser entendida não apenas no comportamento 
exterior, mas também na caracterização de qualquer actividade mental e/ ou 
afectiva que determine uma nova forma de acção ou a aquisição de um novo 
hábito, comportamento e resposta. 
 
A aprendizagem é um processo contínuo e dinâmico, no qual o indivíduo vê-se 
confrontado com a realidade circundante, à qual deve sempre enfrentar de modo 
crítico e pró - activo. Nesta perspectiva, a aquisição e prática do conhecimento 
deve ser fundamentalmente orientada para uma aprendizagem dinâmica.  
 
“A aprendizagem é o processo de aquisição da capacidade de se usar o 
conhecimento, que ocorre como resultado da prática e da experiência crítica e que 
produz uma mudança relativamente permanente no comportamento.” (Carvalho, 
2001: 48)  
 
Tomando como base o conceito de aprendizagem apresentado e abordando 
particularmente a questão da mudança de comportamento, deve-se tomar em 
consideração, que o indivíduo, antes de aprender de facto, adquire ideias, 
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conhecimentos e valores necessários à aprendizagem integral; esta diz respeito à 
própria conduta da pessoa, enquanto a aquisição de conhecimento não tem outro 
propósito senão a própria aquisição. 
  
Pode-se concluir então, que a aprendizagem só se pode considerar completa, 
quando os conhecimentos que o indivíduo apreende, permitem a mudança do seu 
comportamento.  
 
O mesmo autor a que nos temos vindo a referir, enfatiza este aspecto citando o 
psicólogo comportamental Mayer, realçando que a aprendizagem é a mudança 
relativamente permanente no conhecimento ou no comportamento de uma pessoa 
por causa da experiência. 
 
Confirmando a ligação intrínseca entre o processo de aprendizagem e a 
consequente mudança que opera, e ao mesmo tempo procurando definir o 
conceito de forma mais global, podemos dizer que aprendizagem constitui-se na 
“modificação relativamente permanente na disposição ou na capacidade do 
homem, ocorrida como um resultado da sua actividade e que não pode ser 
simplesmente atribuída ao processo de crescimento e maturação ou a outras 
causas tais como: doença, mutações genéticas etc.” (Pereira, 1995: 38), 
 
2.2.2.  Aprendizagem e Comportamento Humano 
 
O comportamento das pessoas está necessariamente ligado à aprendizagem. Se 
pretendermos explicar e prever o comportamento delas (o que tem uma grande 
importância no ambiente organizacional), necessitamos de compreender como se 
processa a aprendizagem e como é que as pessoas aprendem.  
 
Nessa linha, uma definição psicológica da aprendizagem, é mais ampla do que 
considerá-la “o que fazemos quando vamos para a escola”. E todos nós 
continuamos a ir à escola. A definição sustentada acima pelo psicólogo Mayer, que 
defende que a experiência é a causa da mudança de comportamento e do 
conhecimento, deve, nesta situação também ser retida, mas importa  acrescentar 
alguns aspectos que entendemos serem significativos para uma melhor 
compreensão da aprendizagem organizacional: 
 
• A  aprendizagem ao envolver mudança (a mudança pode ser boa ou má, no 
contexto organizacional) pressupõe a necessidade de a mesma ser 
permanente. Mudanças temporárias  podem ser apenas reflexivas  e não 
representar qualquer  aprendizagem; 
 
• A aprendizagem organizacional  deve tender à aquisição de padrões de 
comportamento.   
 
O processo através do qual se adquirem os respectivos padrões de 
comportamento, podem ser explicados atendendo a três teorias fundamentais. 
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Sem pretendermos ser exaustivos, passaremos a reflectir sobre os fundamentos 
que sustentam essas três teorias,  baseando-nos na apresentação de (Robbins, 
2002: 38 – 41). 
 
A. Condicionamento Clássico - É passivo. A reacção de alguém, tem como 
causa um acontecimento específico e identificável. Por tal, pode apenas 
explicar comportamentos reflexivos simples. 
 
Tendo como origem os experimentos do fisiologista russo Ivan Pavlov, pode 
ser explicado a nível do ambiente organizacional através do seguinte 
exemplo: 
  
- Numa instituição sempre que a administração, visitava as instalações o 
gestor, mandava limpar com mais acuidade as janelas e fazer uma limpeza 
mais cuidada. Esse procedimento repetia-se várias vezes sempre que 
houvesse visita da administração. A partir de uma certa altura, os 
trabalhadores da instituição, cuidavam mais da sua aparência e 
comportamento, sempre que as janelas eram lavadas - mesmo quando isso 
não tinha nada  a ver com a visita da administração. As pessoas tinham 
aprendido a associar a limpeza das janelas com a visita dos superiores. 
 
Podemos então resumir o condicionamento clássico, postulando que para 
aprender uma resposta condicionada, é preciso criar uma associação entre 
um estímulo condicionado e um estímulo não condicionado. Quando ambos 
os estímulos, o provocador e o neutro, são igualados, o neutro passa a ser 





Um tipo de condicionamento no qual o indivíduo responde a algum 
estímulo que originalmente não produziria tal resposta 
 
 
B. Condicionamento Operante 
 
A maioria doas comportamentos - especialmente o das pessoas dentro das 
organizações, é mais manifestada do que provocada e mais complexa do que 
acontecia no condicionamento clássico. É uma atitude voluntária e consciente, 
mais do que uma reacção reflexiva.  
Como exemplo podemos ilustrar quando os empregados chegam a horas ao 
trabalho, quando pedem ajuda aos superiores hierárquicos, ou quando 
“sornam” quando ninguém lhes está observando ou controlando. A 
aprendizagem destes comportamentos é bem mais compreendida, 
examinando-se o condicionamento operante. 
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Podemos portanto definir o condicionamento operante como aquele que 
acontece quando as pessoas aprendem um comportamento para obter algo 
que desejam ou para evitar algo que não queiram.  
 
Claro que o comportamento desejado deve receber um reforço positivo, e 
recompensado. O comportamento que não é recompensado ou é punido não 




Um tipo de condicionamento em que um comportamento voluntário 




C. Aprendizagem Social  
 
A teoria da aprendizagem social é uma extensão  do condicionamento 
operante, pois assume que o comportamento é função de consequências. No 
entanto a mesma caracteriza-se por reconhecer a aprendizagem observacional 
e  a importância da percepção no processo de aprendizagem. O pressuposto é 
de que as pessoas podem também aprender observando o que acontece ou o 
que os outros fazem e ao ouvirem alguma coisa, tanto quanto pela 
experiência. Muito do que nós sabemos foi aprendido ao observarmos 
modelos, tais como, os pais, a família, os professores, os colegas, os 
superiores hierárquicos, os actores de televisão ou cinema, e por aí adiante. 
 
Teoria da Aprendizagem Social 
 
As pessoas podem aprender tanto pela observação como pela experiência 
directa 
 
A influência dos modelos é o centro da abordagem da aprendizagem social.  
 
Foram identificados quatro processos que determinam a influência que um 
modelo terá sobre um indivíduo. A inclusão destes processos nos 
programas de formação e treinamento e consequentemente da 
aprendizagem dos funcionários pode melhorar significativamente a 
probabilidade do seu sucesso: 
 
a. Processos de atenção - As pessoas aprendem com um modelo apenas  
quando reconhecem e prestam atenção às suas características críticas. 
As pessoa tendem a ser mais influenciadas por modelos que sejam 
atraentes, sempre disponíveis, importantes para eles, ou semelhantes à 
sua própria auto-imagem. 
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b. Processos de retenção - A influência de um modelo depende da maneira  
como o indivíduo consegue lembrar-se das suas acções, depois de o 
mesmo já não estar disponível. 
 
c. Processos de reprodução motora - Depois que a pessoa percebe um 
novo comportamento, a partir da observação de um modelo, essa 
percepção necessita de ser transformada em acção. O processo vai 
demonstrar que o indivíduo é capaz de desempenhar as actividades 
modeladas. 
 
d. Processos de reforço - As pessoas sentem-se motivadas a repetir o 
comportamento do modelo quando se oferecem incentivos positivos, ou 
recompensas. Deste modo os comportamentos receberão mais atenção, 
serão melhor aprendidos e  repetidos com maior frequência.     
 
2.2.3.  Aprendizagem Organizacional 
 
Quanto à aprendizagem organizacional e num quadro de grande diversidade de 
aproximação ao conceito, devemos realçar sob o ponto de vista teórico, três 
posições basilares: 
 
• A que considera que a aprendizagem organizacional tem como ponto 
de partida, a aprendizagem individual. Esta posição situa-se na 
proximidade do paradigma cognitivo; 
 
• A outra que postula que a aprendizagem organizacional não surge 
do lado do autor individual, mas sim da própria organização. A 
inspiração desta posição baseia-se no paradigma 
comportamentalista; 
 
• A terceira proposta de aprendizagem organizacional como paradigma 
situa-se na proximidade do que pode ser considerado 
psicosociológico e cultururalista. 
 
Estas posições são de grande importância e pertinentes para a compreensão, quer 
das dimensões individuais quer das organizações, presentes na aprendizagem 
organizacional. No entanto as diferentes perspectivas apresentadas, não 
equacionam  devida e satisfatoriamente, por um lado, os fenómenos que 
esclarecem o desenvolvimento dos processo de influência recíproca entre as duas 
dimensões, e, por outro, a possibilidade de existirem instâncias mediadoras que 
filtram e regulam as passagens de uma a outra. 
 
Outra dimensão importante que não é postulada, e que merece uma atenção 
própria é a de que as organizações podem também ser caracterizadas, como um 
grupo humano, produtor de significações. Deste modo, o contexto de 
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aprendizagem organizacional, permite a aquisição, sustentação e mudanças 
dessas significações, através de troca e da partilha inter subjectivas, cujos 
resultados dão origem a artefactos e acções colectivas. 
 
É assim que a aprendizagem organizacional, dá origem a um conjunto de 
elementos tais como, ideologias, valores, crenças e sentimentos que, 
transformando-se em normas, mitos, símbolos, metáforas e rituais, desenvolvidos 
na organização constituída por um grupo humano, passam a integrar os artefactos 
e acções atrás referenciados. 
 
Podemos então concluir que o processo de aprendizagem organizacional, não 
depende apenas da actividade cognitiva individual, nem é produto somente da 
cultura organizacional ou de uma qualquer natureza inerente aos membros da 
organização, mas sim da agregação das actividades dos actores, quando, durante 
as interacções que se estabelecem, se apropriam das significações construídas e 
as usam no contexto das experiências e cultura organizacional existentes. 
 
Nos processos de formação visando uma aprendizagem eficaz (também aplicável 
às organizações), a tónica centra-se basicamente no formando, sendo que o papel 
do instrutor é essencialmente ser capaz de estimular, guiar, orientar, dirigir 
(facilitar) o processo de aprendizagem que se manifesta no instruendo. Advoga-
se, por isso que por melhores e mais actualizados que sejam os métodos e 
técnicas de capacitação, o sucesso dos mesmos depende sempre da actividade e 
do esforço do treinando em consonância com a orientação do formador. 
 
Como resultado de algumas experiências realizadas, e socorrendo-nos das 
conclusões tiradas por (Bordenave e Pereira, 1999: 24-25), adaptando-as e 
acrescentando exemplos próprios, apresentamos de seguida o nosso 
entendimento relativamente aos pontos fundamentais que constituem, os 
processos de aprendizagem:  
 
1. O “aprendiz” (o “aprendente”, numa expressão mais próxima do 
vocabulário por nós utilizado) sente a necessidade de resolver um 
problema, quer seja por motivação espontânea, quer seja por motivação 
induzida (p. ex. o professor, o formador). O problema pode ser adquirir 
conceitos, entender um assunto técnico ou dominar uma operação. Em 
todos os casos a pessoa tem uma necessidade e um objectivo; 
 
2. Para enfrentar o problema, o que constitui uma barreira entre ela e o seu 
objectivo, a pessoa prepara-se: estuda, lê, pergunta, consulta, pesquisa, 
discute com  parceiros, examina diversos instrumentos, etc.; 
 
3. O aprendente, faz de seguida algumas tentativas de acção, ensaia, tenta 
(por ex., tenta pôr em prática um novo e mais eficiente processo 
administrativo, tenta utilizar um novo discurso e palavras novas - por ex. o 
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jargão do “management” público, ensaia comparações possíveis entre 
teorias, escreve algumas conclusões, mesmo que parciais); 
 
4. As tentativas de acção podem resultar em sucesso ou fracasso. As que têm 
êxito repetem-se. Para as que não têm, fazem-se novas tentativas ou 
abandona-se o esforço. Para a aprendizagem é crucial, por um lado 
conhecer os resultados das tentativas e repetir as acções bem sucedidas, 
para sua fixação e retenção; 
 
5. Com base nos pontos anteriores pode-se concluir que: 
 
a. Existem diversos objectos de aprendizagem, tal como nos sugerem 
os exemplos dados no nº 3; 
 
b. Todas as aprendizagens baseiam-se em aprendizagens anteriores. 
Não se pode pôr em prática um novo processo administrativo, 
quando não se sabe o que é e em que consiste um processo 
administrativo. Não se comparam teorias A e B se antes não se sabe  
o que é uma teoria e também o que cada uma delas defende. 
 
6. Pode-se também concluir através de observações, que para além  das 
mudanças cognitivas, acontecem também para quem aprende, processos 
emotivos. Curiosidade, tensão, ansiedade, entusiasmo, alegria, frustração, 
impaciência, obstinação e várias outras emoções, acompanham o processo 
de perceber, analisar, comparar, entender etc., que configuram o processo 
de aprendizagem; 
 
7. Quando se aprende alguma coisa, de facto aprendem-se várias coisas 
importantes, como sejam novos conhecimentos, melhor operação mental e 
motora, maior confiança na própria capacidade de aprender, maior controlo 
e manejo das emoções; 
 
8. A aprendizagem é um processo integrado. A pessoa (o intelecto, a 
afectividade e o sistema muscular) mobilizam-se de maneira orgânica. A 
aprendizagem é um processo qualitativo, através do qual a pessoa fica 
preparada para novas aprendizagens. Trata-se portanto não de um 
aumento quantitativo, mas de uma transformação estrutural da inteligência 
da pessoa.  
 
2.2.4.  Aprendizagem e  Ensino 
 
O conceito de ensino está intrinsecamente ligado ao da aprendizagem. 
Poderíamos até eventualmente ter considerado como título do “capítulo” 
2.2. “processo de ensino-aprendizagem” e não “processo de aprendizagem”, 
como o fizemos. 
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A nossa opção, (com o devido respeito para os que tomariam posição 
diferente), baseia-se no realce, que entendemos deve ser dado, à 
aprendizagem, pois que, mesmo que o professor ou formador ensinem, eles 
não podem obrigar o aluno ou o formando a aprender. De facto aprender é 
uma actividade que é realizada pelo aluno ou formando. Ninguém pode 
aprender por outro. 
   
O desafio está consagrado, na citação a seguir, que nos alerta para o facto de 
que, “deve ser encontrado um caminho para desenvolver no ‘sistema’ um clima 
pelo qual a atenção seja colocada não no ensinar mas na facilitação da 
aprendizagem auto dirigida” (Bordenave e Pereira, 1995: 39). 
   
Este é aliás um discurso comum nos nossos dias quando se discutem as questões 
pedagógico-metodológicas inerentes à formação, que procuram realçar e dar 
maior protagonismo à aprendizagem cujas raízes ancestrais se podem encontrar 
no pensamento “socrático” ao invés da aprendizagem “clássica” ou “tradicional”. 
   
Um dos grandes problemas da relação entre o ensino e a aprendizagem é a pouca 
eficiência em termos de esforço docente (formador)/ aproveitamento do discente 
(formando), o que resulta que de tudo quanto se procura ensinar apenas uma 
parte é efectivamente aprendida, como se ilustra na figura seguinte: 
 
  Ensinado                                                                                                                          
    
                
                        
                          
                         
                           










Quadro 5 – Relação entre Ensino e Aprendizagem 
 
         (Bordenave e Pereira, 1995: 39) 
 
O que provavelmente possa acontecer por parte de grande número de professores 
ou formadores é procurar encontrar as razões do insucesso nos estudantes ou 
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formandos, aludindo a hipóteses como: eles não estão motivados, não prestam 
atenção, não fazem esforço, querem apenas o diploma etc. 
 
Se algumas destas afirmações poderão encontrar eco na realidade, elas não 
podem nunca constituir as únicas causas nem sequer as principais, pois essas 
estão certamente no processo de ensino e de aprendizagem, e não na resistência 
dos formandos. 
 
O esforço deve ser feito no sentido de descobrir formas de tornar o ensino mais 
eficiente, e para tal entrar em linha de conta com os factores chave do respectivo 
processo. 
 
Na mesma linha que temos vindo a analisar o conceito de ensino e a sua relação 
com aprendizagem, consideremos, os seguintes, como os factores principais que 
intervêm no referido processo: 
 
Por parte do aluno (formando): 
 
• O desejo de aprender o assunto (motivação); 
• Os conhecimentos que já possui; 
• A sua relação com o professor (formador); 
• A sua atitude em relação a matéria/ disciplina. 
 
No que toca ao assunto que a ser ensinado: 
 
• A estrutura do conteúdo; 
• Os tipos de aprendizagem: (conceito, princípio, associação, cadeia de 
solução de problemas etc.); 
• A ordem na qual os componentes do assunto são apresentados. 
 
No que diz respeito ao professor (formador) e nos elementos que ele pode 
controlar: 
 
• Os recursos e meios didácticos, os aparelhos e instrumentos de trabalho, o 
lugar a hora etc.; 
• As instruções verbais; 
• As informações dadas aos formandos sobre o desenvolvimento do 
progresso da aprendizagem (realimentação); 
• A relação e a atitude pessoal com o formando; A sua atitude para com os 
conteúdos (matéria) a leccionar. 
 
Os factores que afectam o processo de ensino, poderão ser representados no 





Aluno (Formando) Assunto (Conteúdo) Professor (Formador) 
• Motivações 
• Conhecimentos Prévios 
• Relação com o Professor 
(Formador) 







• Tipos de aprendizagem 
requeridos 
• Ordem de apresentação 
• Situação estimuladora 
ambiental 
• Comunicação de 
instruções 
• Informação ao aluno 
(formando) sobre os 
progressos 
• Relação com o aluno 
(formando) 




Quadro 6 – Factores que Afectam o Processo de Ensino 
 
                                Adaptado de (Juan Bordenave; Adair Pereira, 1995 j: 41).  
  
Estes seriam de uma maneira genérica os factores essenciais que influenciam o 
processo de ensino. O fundamental é saber manejar adequadamente estes pontos 
chave, e dinamizá-los numa sequência planificada e sistemática. 
 
“Para obter resultados óptimos, para além de respeitar o processo natural de 
aprendizagem, o processo de ensino deveria facilitá-lo e incrementá-lo” 
(Bordenave e Pereira, 1995: 41).  
 
Os mesmos autores, para consubstanciarem a sua asserção, citam Lauro de 
Oliveira Lima, que afirma: 
“Basicamente, propomos que para se formar um bom professor, devemos 
transformá-lo em animador de grupos, capaz de desafiar os jovens – frente a uma 
situação - problema – a encontrar, no fragor da discussão e na quietude das 
pesquisas, soluções criativas, transferíveis e generalizáveis.” 
 
Comentando esta citação, é nossa convicção que, se este desafio deve ser 
colocado aos jovens, por razões mais do que evidentes, como seja por exemplo a 
experiência de vida e de trabalho, é notoriamente extensível aos adultos. 
 
Temos que convir que existem diversas abordagens do processo de ensino, 
apresentadas por diferentes estudiosos deste domínio psico-pedagógico. Os vários 
postulados teóricos resultam naturalmente de interpretações ou destaques que 
são dados aos elementos componentes do processo de ensino. Estas teorias e 
orientações pedagógicas, propõe cada qual, uma maneira diferente de planificar, 
orientar e controlar a aprendizagem, isto é, um modo diferente de ensinar.  
 
Salvaguardando as diferenças existentes devemos no entanto realçar, que todas 
as abordagens configuram à priori um mesmo esquema básico, assente 
principalmente nos seguintes pressupostos: 
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1- Todo o processo de ensino, começa com a constatação do "estado actual" do 
aluno quanto aos seus conhecimentos sobre os assuntos a tratar e a sua 
atitude em relação aos mesmos; 
 
2- Um aspecto chave é o estabelecimento dos objectivos de ensino e dos 
objectivos educacionais, de forma clara e expressa em "termos 
comportamentais" - de modo a produzir mudanças no aluno (formando), e não 
de forma vaga e difusa como muitas vezes acontece. Naturalmente os 
objectivos em questão, devem estabelecer propósitos para: desenvolverem 
conhecimentos ou habilidades intelectuais; desenvolverem atitudes e valores; e 
desenvolver destrezas motoras. Isto é, os objectivos educacionais podem ser 
cognitivos, afectivos ou motores. 
 
3- Uma vez estabelecidos os objectivos, e para que ocorram no processo de 
ensino as mudanças desejadas, as  actividades de ensino devem permitir ao 
aprendente vivenciar experiências indispensáveis, resultantes da sua exposição 
a situações estimuladoras e a mensagens. Esta exposição é efectivada através 
de actividades concretas de aprendizagem. A instrumentação destas 
actividades é a principal tarefa do professor (formador) como "ensinante"; 
 
4- O professor (formador), no desenvolvimento da sua actividade, controla a 
aprendizagem, através de um processo constante de monitorização e 
avaliação, formal e informal, e de informação ao aprendente sobre os seus 
resultados e progressos, num processo permanente de realimentação, 
incluindo as actividades correctivas necessárias. 
 
Importa neste contexto realçar alguns teóricos, que com as suas interpretações 
próprias e o destaque deste ou daquele elemento do processo, confrontam-nos 
com posições que nos levam à reflexão e a eventuais escolhas.  
 
A nossa explanação não pretende ser exaustiva, destacando apenas os aspectos 
essenciais de cada autor escolhido. Debruçar-nos-emos com mais acuidade, 
sublinhando os elementos mais consentâneos e que se aproximam do nosso 
posicionamento sobre o que deve ser o ensino e a aprendizagem nos nossos 
tempos e em particular na formação de adultos. Nesta análise, embora com 
algumas adaptações julgadas convenientes, limitar-nos-emos a seguir de perto 
Bordenave e Pereira, (1995: 43-49). 
 
Segundo estes autores, os entusiastas da Tecnologia da Educação, baseiam as 
suas posições sobretudo na Psicologia Behaviorista de Skinner, dando particular 
atenção ao conceito de “Reforço das Respostas”, sendo que isto representa o 
fornecimento de uma satisfação ou recompensa dos esforços do aluno (formando) 
em aprender. Um dos seguidores desta teoria, de acordo com os mesmos autores 




1- O aluno percebe: organização da situação estimuladora; 
2- O aluno reage: importância da resposta adequada à situação estimuladora; 
3- Realimentação + reforço: o aprendiz confirma a correcção da sua resposta; 
4- O aluno memoriza: retenção versus esquecimento (“uma sequência" de ensino 
deve  conter recapitulações em número suficiente para contrabalançar os 
efeitos do esquecimento); 
5- O aluno aplica: transferência da aprendizagem, criatividade. 
 
Outra das teorias por eles transmitida, defendida por James H. Mosel, confere 
maior importância à organização da matéria (conteúdos), na prática do ensino. 
Postula que certos modelos de organização tornam a aprendizagem mais fácil e 
prolongam a sua retenção. Assim, formulou algumas regras operacionais para a 
estratégia de acção docente a saber: 
 
1- Especificação do que deve ser aprendido (não podemos ensinar aquilo que não 
podemos especificar); 
 
2- Discriminação entre "núcleo" e "transformações". Esta regra, destaca-se pela 
sua originalidade. A sua explicação baseia-se no seguinte: ao especificar o que 
deve ser aprendido é bom reconhecer que não temos necessidade de ensinar 
tudo. Algumas aprendizagens, quando submetidas a transformações, 
produzem outra aprendizagem - Chamada "derivada". Isso significa que em 
determinada área há um conjunto de aprendizagens - núcleo - que permite 
transformações: basta, portanto ensinar o núcleo e a transformação; 
 
3- Decompor cada assunto ou tarefa em seus componentes (Análise 
componencial); 
 
4- Escolher a ordem de apresentação (Análise sequencial); 
 
5- Facilitar a retenção e a memória; 
 
6- Procurar o envolvimento activo dos alunos; 
 
7- Fornecer ao aluno a Realimentação Planeada. 
 
A este propósito consideramos como úteis os postulados baseados em Skinner e 
Mosel, sobretudo pelas ferramentas que fornece ao docente (formador) para a 
organização do seu trabalho; para a organização dos conteúdos de ensino; e 
também pela "desmontagem" que escalpelizam do processo de aprendizagem. 
Fazemos notar porém, que consideram o ensino como um processo de 
"moldagem" do comportamento do aluno, feito através da manipulação dos 
estímulos exteriores, incluindo entre estes, as instruções verbais do professor.  
 
Ora, a posição anterior é criticada por outros autores, que manifestam opiniões 
diferentes sobre o que é ensinar. De entre elas, a de Carl Rogers, que acha que 
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ensinar, no sentido de "instruir, impartir conhecimentos ou habilidades", " fazer 
que outro saiba", " mostrar, guiar, dirigir" - é uma função à qual se tem dado uma 
importância exagerada. 
 
Concordamos com os mesmos autores, quando referem que para Rogers, ensinar, 
na acepção de transmitir conhecimentos, somente tem sentido em um ambiente 
imutável (…). No ambiente de hoje, entretanto, em que tudo está  
constantemente a mudar, a função da educação (e da formação) não deve ser só 
ensinar, mas facilitar a mudança e a aprendizagem. 
 
Para este pensador, o único homem educado é aquele que aprendeu como 
aprender, como adaptar-se à mudança. O homem que tenha compreendido que 
nenhum conhecimento é seguro, e que somente o processo de buscar o 
conhecimento dá uma base para a sua segurança. 
 
Se a nossa sociedade enfrenta o desafio das vertiginosas mudanças em ciência, 
tecnologia, comunicação e relações sociais - não podemos repousar, segundo 
ainda o estudioso, nas respostas fornecidas no passado, mas devemos depositar 
nossa confiança nos processos pelos quais os novos problemas são enfrentados. 
 
Estas posições, recomendam portanto a mudança de foco de ensino para 
facilitação da aprendizagem, ou seja, não se preocupar tanto com  que coisas o 
aluno precisa de aprender, com o que vamos ensinar, com aquilo que deve  cobrir 
um curso dado, etc. mas sim, com, como, porque e quando aprendem os alunos 
(formandos), como se vive e se sente a aprendizagem, e quais as suas 
consequências para a vida do aluno. 
 
A posição deste autor aproxima-se mais (contrariamente aos dois anteriores), dos 
princípios que devem ser aplicados particularmente na educação de adultos, 
assunto que tem vindo a ser perseguido pelas ciências da educação, 
nomeadamente na sua vertente de "pedagogia científica".  
 
A temática específica da educação de adultos será tratada com mais detalhe em 
capítulo posterior. 
 
A terminar a nossa abordagem sobre esta parte do capítulo, queremos deixar 
registado que o ensino consiste na resposta planificada às exigências naturais do 
processo de aprendizagem. O mais importante para o professor ou formador é ser 
capaz de acompanhar a aprendizagem do aluno ou do formando, ao invés de se 
concentrar demasiadamente (não quer dizer que não tenha que dar importância), 
no assunto a ser ensinado e mesmo nas técnicas didácticas como tais. 
 
Estudos feitos têm revelado que nem sempre os melhores professores e 
formadores são os "tecnólogos da educação", ma sim aqueles que emprestam o 
seu entusiasmo pela ciência que ensinam e pela comunicação da mesma aos 
alunos ou formandos. 
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Em conclusão: O segredo do bom ensino é o entusiasmo pessoal do professor, 
que vem do seu amor à ciência e aos alunos. Este entusiasmo pode e deve ser 
canalizado mediante planeamento e metodologia adequados, visando sobretudo a 
incentivar o entusiasmo dos alunos para realizarem por iniciativa própria os 
esforços intelectuais  e morais que a aprendizagem exige. 
 
2.2.5.  Treinamento Como Modalidade de Aprendizagem 
 
Ao abordarmos o tema treinamento, partimos do pressuposto de que o mesmo 
está  intrinsecamente ligado ao trabalho e como resultado das suas acções, 
espera-se a elevação da eficiência e eficácia dos processos laborais. Para que isso 
aconteça é necessário que se adoptem as metodologias apropriadas e se utilizem 
os métodos e as técnicas adequadas.  
 
O treinamento é parte do processo educativo do indivíduo e das organizações. 
Isso, porque a educação constitui-se essencialmente, numa permanente 
reconstrução das experiências (que são também uma forma de treinamento) 
pessoais, de equipa e organizacionais. 
 
O treinamento opera-se num ambiente no qual o individuo vai-se educando 
continuamente, sendo profundamente influenciando pelo meio onde vive, trabalha 
e se desenvolve através de vários grupos referenciais: o lar, o trabalho, a escola, 
a confissão religiosa, a família, a cultura, a recreação etc. 
 
Enfatizando o que atrás referimos, podemos dizer que o treinamento é uma forma  
de educação voltada para o trabalho, uma vez que o seu objectivo central é 
preparar o treinando para o desempenho eficiente e eficaz da tarefa que lhe é 
confiada. 
 
É necessário também reconhecer em todos os processos deste género a relação 
entre educação, instrução e treinamento, factores que contribuem para o 
desenvolvimento contínuo e integral do indivíduo.  
 
Deste modo, a educação é vista como a contínua reconstrução da experiência 
pessoal de cada um de nós por toda a vida. Por sua vez a instrução considera-se 
como sendo a formalização do processo educativo nos seus vários graus e níveis. 
O treinamento tem como finalidade central proporcionar ao indivíduo um 
desempenho adequado no seu trabalho. 
 
O desenvolvimento integral do individuo não se efectiva somente pela tríplice 
relação educação, instrução e treinamento, mas também pelos aportes que a 
experiência de cada um pode oferecer ao sistema, e a contribuição deste 
para o desempenho da actividade profissional e para vida, num ciclo aberto 
e dinâmico. Para ilustrar o que temos vindo a afirmar, apresentamos de seguida 
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um esquema que graficamente, nos pode elucidar melhor, sobre a relação 
educação / instrução / treinamento: 
 
 
Quadro 7 - Factores que levam ao desenvolvimento pleno do indivíduo  
 
adaptado de: (Carvalho, 2001: 11) 
 
De facto, pode-se afirmar que no processo laboral, não há uma situação de “não 
treinamento”, pois onde quer que o trabalho esteja a ser realizado, os que o 
executam aprendem a fazê-lo de alguma forma, mesmo que seja pelo método 
experimental. 
 
Existem várias definições de treinamento. Para o caso vertente e alicerçando-nos 
na nossa argumentação, escolhemos a definição defendida pelos psicólogos 
organizacionais McGehee e Paul W. Thayer, que caracterizam o treinamento como 
sendo: “ (...) um somatório de actividades que vão desde a aquisição de 
habilidade motriz até o desenvolvimento de um conhecimento técnico complexo, à 
assimilação de novas atitudes administrativas e à evolução do comportamento 
face a problemas complexos.” (Carvalho, 1999: 102)   
 
Numa caracterização mais particular, e tomando em conta que o processo de 
capacitação (obtida neste caso vertente através do treinamento), deve sempre 
possibilitar a aprendizagem, Hamblin, sugere-nos que à luz do processo de 
formação profissional, podemos caracterizar a aprendizagem como sendo: “(...) o 
modo de ganhar uma habilidade ou ofício para o qual se reconhece necessário 
possuir conhecimentos e técnicas específicos para considerar-se qualificado 














Quando uma acção de treinamento é programada e as respectivas actividades 
realizadas, espera-se dos participantes uma elevação dos seus conhecimentos e 
uma mudança de comportamento no sentido da aquisição de competências para 
melhor realizar as suas atribuições.  
 
Pressupõe-se que os treinandos adquiram constantemente conhecimentos, hábitos 
e habilidades de carácter profissional, aplicado ao capital humano de diversas 
áreas e ramos de actividade. Este processo processo dinâmico e evolutivo, resulta 
também no desenvolvimento de novas atitudes nos trabalhadores, cruciais para a 
abertura à mudança.  
 
Estas actividades não são estáticas, estando permanentemente a abrir-se e a 
aceitar novos métodos e procedimentos. Os seus executores consequentemente, 
estão sempre aprendendo a lidar com  novas formas de trabalho e naturalmente 
de aprendizagem. 
 
Tudo isso se consegue através de um processo de aprendizagem, que na 






Quadro 8 -  Esquema de Aprendizagem no Treinamento  
 
Adaptado de (Carvalho, 2001: 50)  
 
O treinamento, como um processo de reciclagem e aperfeiçoamento permanente, 
não se pode restringir às actividades formais em sala de aula. Tanto deve ser um 
processo de transmissão de conhecimentos em sala de aula como no ambiente de 
trabalho. Uma combinação coerente e devidamente planificada destas duas 
formas pode constituir, em nossa opinião, factor de maior eficácia da 












próprio local de trabalho, corrigindo deficiências de abordagem e de aplicação, dos 
vários conhecimentos e habilidades. Para o “treinador” estas acções constituem 
também momentos de aprendizagem e de “auto-transcendência” nos 
conhecimentos e competências que possui e na utilização das diversas 
ferramentas pedagógicas. 
 
Treinamento, é portanto uma função intrínseca do processo de trabalho e do 
desenvolvimento da organização.  
 
Com propriedade, esta asserção é enaltecida através de algumas notas críticas 
comparativas que nos chamam a atenção da dimensão particular que deve 
assumir o treinamento, em contraposição com a instrução formal dissociada da 
realidade organizacional.  
 
Deste modo, o "olhar clínico" de Ruy de Mattos, alerta-nos que:  
 
“A instituição educacional, ao invés de ajustar-se às necessidades e 
potencialidades de seus alunos, força, com suas regras, o ajustamento dos alunos 
às suas idiossincrasias (...) O indivíduo entra na “engrenagem de ensinar” 
encarado como variável dependente, como um objectivo passivo, amorfo, incolor 
e sem textura (...) O processo de aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos 
humanos repete esta orientação formal da educação formal (instrução) quando 
são estabelecidos programas de treinamento desvinculados das reais necessidades 
e das potencialidades e características individuais dos treinandos, impondo-se 
conteúdos até mesmo dissociados da realidade organizacional. Exemplo disso são 
os seminários e cursos “enlatados”, tão em voga em nosso país.” em (Carvalho, 
2001: 12) 
 
Ainda que os comentários de Ruy de Matos, pela inferência editorial, digam 
respeito à situação brasileira, julgamos que o enunciado se pode universalizar e 
em grande medida aplica-se à realidade moçambicana. De facto, pese embora os 
esforços que têm vindo a ser envidados nos últimos anos, procurando centrar a 
aprendizagem no estudante ou no formando, característica das metodologias 
participativas, continuam a imperar as aulas magistrais centradas profusamente 
no docente ou formador.  
 
A circunstância acima descrita, manifestamente preocupante no processo de 
ensino - aprendizagem formal, torna-se ainda mais acutilante quando transposta 
para o ambiente de treinamento, no qual a ênfase no saber fazer é uma 
necessidade peculiar.  
 
De facto o ensino magistral, embora possa continuar a dar a sua quota parte de 
contribuição, à aprendizagem, vários factores constituem uma ameaça séria à sua 
primazia e domínio, tal como postula Otto Peters: 
 
• Crescimento rápido do conhecimento técnico-científico; 
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• Dinâmica social mais acelerada; 
 
• Valorização cada vez mais acentuada do ensino à distância e aprendizagem 
aberta; 
 
• Chegada do computador no segmento que liga o docente ao estudante; 
 
• Qualidade de ensino cada vez mais confrontado com a dinâmica na esfera 
sócio – económica; 
 
• Globalização 
 (Mandlate e Uqueio, 2005: 2) 
 
Os mesmos autores, em contraposição, consideram que o ECE – Ensino Centrado 
no Estudante, embora possa não ser necessariamente o melhor, apresenta 
factores merecedores da nossa reflexão e que se podem traduzir em  vantagens 
para o processo de ensino – aprendizagem no geral, e para o treinamento em 
particular: 
 
•  Porque o aluno (formando) é o actor mais activo, o professor (formador) 
ganha tempo para reflectir; 
 
• Os alunos adquirem competências úteis para a vida real (ou futura 
profissão); 
 
• Cria condições de desenvolvimento de habilidades como planificação, 
organização, trabalho em equipa, elaboração de relatórios, apresentação, 
discussão, moderação, negociação, etc.; 
 
• Desenvolve valores e atitudes; 
 
• Eleva a relevância do que aprende; 
 
• Permite interdisciplinaridade e integração da teoria e prática. 
 
Nesta questão dos métodos e técnicas a aplicar no treinamento devemos entrar 
em linha de conta com as diferenças de estilo de aprendizagem na diversidade das 
pessoas e neste caso particular dos funcionários. 
   
Algumas absorvem melhor as informações quando as lêem. Outras aprendem 
melhor quando observam. Outras ainda, dependem da sua capacidade de ouvir 
para aprender melhor. As pessoas com estilo participativo aprendem na prática, 
experimentando e fazendo.  
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Se se conhece o estilo de aprendizagem de um grupo determinado de funcionários 
pode-se elaborar um programa de treinamento formal para maximizar as 
preferências reconhecidas. Em caso contrário – como acontece bastas vezes, o 
melhor é estabelecer um programa de treinamento que aplique técnicas 
diferenciadas que possam ir de encontro aos estilos multifacetados de 
aprendizagem. A ênfase num determinado método pode prejudicar aqueles que 
não têm muita afinidade com o mesmo.   
 
Não vale também a pena, que os processos de planificação curricular, que 
inevitavelmente influenciam o processo de ensino aprendizagem, sejam meros 
decalques do que se vai buscar à Internet ou a outros modelos. Não somos contra 
qualquer pesquisa que utiliza a Internet e/ ou outras experiências existentes, mas 
tal deixará de ter valor tanto para a aprendizagem, quanto para o mercado, se se 
não atender à realidade e às necessidades objectivas que nos rodeiam. 
 
Outrossim tem a ver com as capacidades quer humanas, quer materiais  
existentes para a aplicação dos processos  e métodos preconizados. Ter-se-á que 
fazer um grande esforço para obter estes recursos, que permitirão a aplicabilidade 
de processos mais abrangentes e com resultados mais eficazes. 
 
A necessidade de mudança na formação em geral e no treinamento em particular 
é absolutamente necessária e premente, sem o que não se poderão ter os 
quadros profissionalmente capacitados e com o comportamento adequado. 
 
Esta premência assume carácter de urgência para os funcionários públicos, pois 
em grande medida depende da sua mudança de atitude e do seu profissionalismo 
a implementação com êxito das reformas desejadas no sector, importantíssimas 
para o crescimento e desenvolvimento do país. 
 
Em capítulos posteriores voltaremos a esta temática, abordando com mais detalhe 
a formação em administração pública em Moçambique, bem como a sua ligação 
com a reforma em curso.    
 
Na mesma esteira crítica, e dando ênfase ao que atrás formulamos, aponta-se que 
uma das dificuldades comuns em muitas organizações é o facto de muitos 
profissionais do treinamento desenvolverem as suas metodologias e técnicas sem 
o envolvimento dos “clientes” nos seus projectos. Isso resulta que o treinamento 
não se preocupa com conhecimentos que possam resultar em resultados práticos 
para a organização, o que não faz de facto nenhum sentido. 
 
Com muita frequência registam-se críticas dos receptores do treinamento, dos 
“clientes”, que se  manifestam desolados com o desenvolvimento de acções que 
meramente se reproduzem “em série”. “Acções que são copiadas, com alguma 
alteração na forma e no discurso, mas que mantêm a mesma prática repetitiva. 
Tais resultados são intangíveis, e essa situação traz de volta a questão séria da 
mensuração de resultados e de como se realiza a aprendizagem”. (Boog, 2001: 5) 
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É necessário portanto que na programação e na efectivação do treinamento se 
tenha como preocupação, atender as necessidades específicas da organização e 
do treinando. Por outro lado a concepção, planificação e execução das actividades 
de treinamento deve ser fundamentada em pesquisas e estudos da área, ao invés 
de basear-se no bom senso e na intuição.   
 
No âmbito de uma postura organizacional sistémica em matéria de capacitação 
profissional, num ambiente de constantes transformações, propõe-se, em resposta 
aos “deficits” do processo de treinamento atrás enunciadas, um conjunto de 
procedimentos utilizados pela organização para facilitar a aprendizagem 
permanente de todos os seus membros em todos os níveis hierárquicos.  
 
Objectiva-se responder às emoções, sentimentos, aspirações e expectativas dos 
colaboradores, bem como contribuir para a consecução das metas da organização. 
Essa resposta é sistematizada, na metodologia TCM- Treinamento Contínuo para 
Mudanças, que se sustenta nas seguintes premissas: 
  
• “Nítida exposição do conteúdo do programa através de uma cuidadosa 
análise organizacional (...); 
 
• Descrição dos procedimentos (como fazer) e quem cuidará dos conteúdos 
(áreas de responsabilidade docente e administrativa); 
 
• Avaliação dos programas, com vistas ao aperfeiçoamento e actualização 
dos conteúdos, objectivos e dinâmicas”. 
           (Carvalho, 1999: 103) 
 
O treinamento dinâmico como instrumento da gestão dos recursos humanos, onde 
predomine a necessidade de formação específica para o trabalho, atendendo às 
diferenças e potencialidades do treinando, no quadro da ecologia organizacional 
própria, é um processo que traz vantagens competitivas. Quando devidamente 
programado e implantado, o treinamento proporciona inúmeras vantagens, a 
saber:  
 
• ”Possibilita o estudo e análise das necessidades de treinamento de toda a 
organização, envolvendo a totalidade dos níveis hierárquicos (...); 
 
• Define prioridades de formação, tendo em vista os objectivos sectoriais da 
organização; 
 
• Caracteriza os vários tipos e formas de treinamento a serem aplicados, 
considerando sua viabilidade, vantagens, custos e outros factores afins; 
 
• Elabora planos de capacitação profissional a curto, médio e longo prazos, 
integrando-os às metas globais da organização”. (Carvalho, 2001: 12) 
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2.3. Educação e Formação de Adultos 
 
 Adulto em situação de formação é portador de uma história de vida e de uma experiência 
profissional....... 
 
Formar não é ensinar às pessoas determinados conteúdos, mas  sim trabalhar colectivamente em 
torno da resolução de problemas... 
 
 (Rui Canário) 
 
Embora nos capítulos anteriores, ao abordarmos cada temática específica, 
tenhamos procurado dar ênfase à relação entre os temas em estudo e a educação 
de adultos, torna-se importante desenvolvermos aspectos que caracterizam 
particularmente esta dimensão. Isto porque, no contexto do presente trabalho o 
realce é virado fundamentalmente para a formação de adultos, mesmo no que 
concerne à formação em administração pública, que se constitui na particularidade 
do nosso trabalho. 
 
Educação e formação de adultos têm vindo a assumir uma importância cada vez 
mais crescente nas sociedades, através de debates quer políticos, quer técnicos, 
que reconhecem no assunto uma centralidade indubitável, nos domínios do 
desenvolvimento sócio-económico e pedagógico. A necessidade de valorizar a 
relação entre educação e cidadania, tem também contribuído para a afirmação do 
carácter indissociável dos processos de  educação de adultos e dos processos de 
desenvolvimento e democratização. 
 
A educação de adultos como um processo abrangente e multiforme, que se 
confunde com a vida de cada indivíduo, numa perspectiva de educação como um 
processo permanente não é algo novo. Aliás em 1792, em plena Revolução 
Francesa, Condorcet, produziu uma declaração que lhe valeria o epíteto de 
“profeta” da educação permanente ao afirmar que “a instrução deve estar 
presente em todas as idades e não há nenhuma  em que seja inútil aprender” 
(Canário, 2000: 11).   
 
No entanto, somente a partir dos anos 60 do século XX, realiza-se uma procura 
sistemática das teorias e procedimentos mais pertinentes e adequados para uma 
educação deliberadamente dirigida às características e especificidades do público-
alvo constituído por adultos. Deste modo, a questão teórica dominante era a de 
conhecer as características pessoais dos adultos para que, a partir do 
conhecimento das suas especificidades, fosse possível encontrar as estratégias de 
acção educativa mais conformes a essas características dos seres adultos. Esta 
preocupação teórica, surge e deve ser entendida no contexto da rápida expansão 
e diversificação da oferta educativa dirigida aos adultos na referida década de 
sessenta. 
  
É assim que em 1968, Malcolm Knowles em Canário, (2000:131), introduz na 
literatura científica americana, o conceito de andragogia, no vocabulário das 
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ciências da educação, e em particular no domínio da educação de adultos. Para o 
autor a andragogia vista como a “nova arte da formação” é que iria possibilitar a 
superação de os adultos serem educados, “como se fossem crianças”. 
 
Deve-se registar, no entanto, que o termo andragogia já tinha sido utilizado  no 
século XIX  ao descrever a teoria da educação proposta por Platão (embora com o 
senão da não introdução do termo na literatura científica). O mesmo foi 
introduzido para estabelecer o contraste entre pedagogia e andragogia, que se 
referiam respectivamente às diferenças entre os alunos do curso diurno (crianças) 
e do curso nocturno (adultos). 
 
Procurando definir de uma forma mais sistematizada o conceito, Knowles  
considera andragogia, como, “um processo relacionado a todos os aspectos  das 
experiências da vida de um indivíduo, um processo cheio de significados para a 
realidade do estudante, um processo no qual este se torna um participante 
activo”. (Thompson, 2002: 2) 
 
Pressupõe-se, portanto, o estabelecimento de uma clara clivagem (teórica e 
cronológica) entre a infância, a juventude a idade adulta a que corresponderiam 
abordagens educativas distintas uma vez que, a formação dos adultos colocaria 
problemas radicalmente diferentes dos da formação das crianças e dos jovens. 
 
Aliás a Andragogia (termo do grego andros- que significa homem 
psicologicamente maduro - e agogos - que significa guia, condutor) assenta 
sobretudo na convicção de que há uma diferença substancial entre a formação de 
adultos e a formação de crianças e jovens (pedagogia do grego pais - criança - e 
agogos - guia, condutor). 
 
Concluindo, é portanto em oposição e por contraste, com os processos educativos 
utilizados  com as crianças e jovens, que se constitui a andragogia. 
 
Para alicerçar a nossa discussão à volta da educação e formação de adultos, é 
oportuno apresentar algumas hipóteses andragragógicas, defendidas por Knowles, 
apoiando-se em e Canário, (2000: 133) explicitando uma visão de aprendizagem e 
do papel desempenhado por quem aprende: 
 
• Necessidade de saber: Antes de iniciar um processo de aprendizagem, 
os adultos têm a necessidade de saber por que razões essa aprendizagem 
lhes será útil e necessária; 
 
• Conceito de si: Os adultos têm consciência de que são responsáveis pelas 
suas decisões e pela sua vida. Por consequência, torna-se necessário que 
sejam encarados e tratados como indivíduos capazes de se auto gerir; 
 
• Papel da experiência: Os adultos são portadores de uma experiência que 
os distingue das crianças e dos jovens. Em numerosas situações de 
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formação, são os próprios adultos, com a sua experiência, que constituem 
o recurso mais rico para  suas próprias aprendizagens; 
 
• Vontade de aprender: Os adultos estão dispostos a iniciar um processo 
de aprendizagem desde que compreendam a sua utilidade para melhor 
afrontar problemas reais da sua vida pessoal e profissional; 
 
• Orientação da aprendizagem: Nos adultos, as aprendizagens são 
orientadas para a resolução de problemas e tarefas com que se confrontam 
na sua vida quotidiana (o que desaconselha uma lógica centrada nos 
conteúdos); 
 
• Motivação: Os adultos são sensíveis a estímulos de natureza externa 
(promoção profissional, por exemplo), mas o principal factor de motivação 
para a realização de aprendizagens são factores de ordem interna ( 
satisfação profissional, auto estima, qualidade de vida, etc.) 
 
A educação e a formação de adultos presta-se a uma “ecologia”, diversificada, e 
tanto se efectiva nas instituições clássicas de formação, como nas organizações 
públicas, privadas, associativas e outras, abrangendo um leque cada vez maior de 
pessoas interessadas, quer na elevação da literacia, quer na formação e 
aperfeiçoamento profissional. Existe uma clara expansão do número de adultos 
envolvidos em processos de formação que tem imposto um reequacionamento das 
relações entre formação inicial e contínua, entre educação formal e não formal, 
entre formação profissional e educação geral de adultos.  Esta é, aliás, uma 
circunstância que nos confronta com algumas das principais tendências e outros 
tantos desafios, resultantes de um processo continuado de reflexão, 
experimentação e inovação no campo da educação e formação de adultos, sem 
descurar uma preocupação fundamental com as questões pedagógicas. 
 
Deste modo, vamos debruçar-mo-nos de forma crítica sobre as tendências e os 
desafios do campo da educação de adultos. No mesmo fio analítico, é necessário 
também realçar as preocupações curriculares fundamentais, que marcam o 
trabalho do dia a dia da educação e formação de adultos. A nossa apresentação, 
adaptada, baseia-se num processo continuado de reflexão, experimentação e 
inovação, realizada pela ANEFA – Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos de Portugal e que nos é trazido por (Rothes, 2002: 14 – 22). 
  
No que toca às tendências: 
 
1- O autor começa por reconhecer a consolidação do campo social da 
formação, sustentando que o período pós Segunda Guerra Mundial, foi 
decisivo para a definição do campo. Refere que os diferentes sectores que 
o compõem possuem o seu próprio espaço de intervenção e advoga a 
necessidade crescente de alocação de recursos para a educação e 
formação de adultos. Mesmo na persistência de problemas e inquietações 
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sublinha numa perspectiva de longo prazo, o crescente investimento social 
neste campo educativo; 
 
2- Na área de educação e formação de adultos é importante que se verifique 
uma estruturação jurídica e organizacional, que deve procurar a 
consolidação das instituições educativas especializadas e também os modos 
das mesmas, impregnarem a realidade social.  
 
Esta tendência é um apanágio de momento nos países mais desenvolvidos. 
Convenhamos que em países como o nosso - Moçambique, embora a 
questão não seja de todo ignorada muito há ainda a fazer neste campo, 
sobretudo no domínio organizacional; 
  
3- Um outro ponto que o autor considera uma questão sensível é a do 
financiamento da formação. Pois para além de eventuais financiamentos 
públicos (no caso de Moçambique acrescenta-se o financiamento dos 
organismos internacionais, ONG´s - Organizações Não Governamentais, 
associações, mecenas e o sector privado), que podem continuar a ser, em 
nossa opinião, um contributo valioso, os modos de financiamento da 
formação, as soluções para a optimização de recursos e os processos de 
vigilância financeira são questões com as quais já hoje nos confrontamos e 
que irão merecer uma atenção significativa no futuro; 
 
4- O processo de consolidação (diríamos nós, que para a nossa realidade 
circundante, seria mais propriamente desenvolvimento ao invés de 
consolidação) da educação e formação de adultos tem sido acompanhado 
por um ajustamento do seu discurso e sentidos programáticos (Por 
via do claro reforço das questões relacionadas com as problemáticas de 
emprego, da prevenção e coesão social e da competitividade económica, 
ajuntando às já habituais em torno do desenvolvimento). 
 
Embora as questões apontadas sejam pertinentes também para o caso de 
Moçambique, a nossa convicção é a de que as questões inerentes ao 
desenvolvimento ainda constituem o enfoque principal para a educação e 
formação de adultos, tendo em conta que a agenda actual mantém-se 
centrada na luta pela eliminação da pobreza, ou numa perspectiva mais 
positivista, na luta pela geração de riqueza; 
 
5- A educação e formação  de adultos, tende a   estruturar-se em torno de 
três pólos: A) formações de excelência; B) formações de suficiência; 
C)  formações de emergência. 
Normalmente aos adultos as qualificações que lhes são exigidas dependem 
da posição que ocupam no mercado de trabalho. Para os quadros técnicos 
e de enquadramento - são exigidas competências mais alargadas, com 
preocupações de excelência. Para o trabalho semi-qualificado a tendência 
poderá ser a de considerar-se como suficiente um conjunto limitado de 
  67
competências técnicas e organizacionais, adquiridas num período 
relativamente curto de formação (a tal formação de suficiência). À 
Educação e Formação de adultos também é pedido que dê respostas de 
emergência àqueles que se deparam com dificuldades de inserção no 
mercado de trabalho.  
 
Em nosso entender a educação e formação de adultos deve também da 
resposta à introdução de novas tecnologias, novos esquemas de trabalho, 
novos procedimentos, requalificação dos trabalhadores e sua reorientação, 
de entre inúmeras situações que são apanágio de um processo permanente 
de gestão da mudança. 
 
6- Embora se reconheça a expansão do número de adultos envolvidos 
em processos de formação, continua a verificar-se um maior 
envolvimento de quem dispõe de mais capitais económicos, sociais e 
culturais. É por isso bem claro que não basta responder à procura da 
formação. É necessário portanto que os países reconheçam a necessidade 
de apostar na mobilização dessa procura e na melhoria das condições de 
acesso à formação, nomeadamente através de um repensar dos tempos e 
espaços em que esta se concretiza.  Deste modo, não se irá confundir 
procuras com necessidades educativas. Estas últimas constituem o desafio 
principal a que temos que procurar dar respostas adequadas. 
 
7- Como último ponto de realce no que concerne às tendências genéricas da 
educação de adultos nos nossos dias, não poderíamos deixar de destacar 
que o reconhecimento e a validação de competências, revelam-se 
hoje uma preocupação estratégica decisiva. Parte-se de dois princípios 
fundamentais: todos os adultos são portadores de competências; estas, por 
sua vez são sempre insuficientes, sobretudo no que se pretende venha a 
ser uma «sociedade do conhecimento» - há quem considere que uma 
sociedade baseada no conhecimento é realmente uma sociedade de 
aprendizagem, pois “ (...) que estas sociedades processam a informação e 
o conhecimento de uma forma que maximiza a aprendizagem, estimula a 
criatividade e a invenção e desenvolve a capacidade para iniciar e para lidar 
com a mudança”. ( Hargreaves, 2003: 16). 
 
Um papel educativo importante é portanto o de reconhecer e validar, mas 
também o de valorizar todas as competências de cidadania (de que a 
empregabilidade é uma dimensão decisiva, mas seguramente não a única). 
Só assim e educação e formação de adultos faz verdadeiramente sentido. 
 
Das tendências passemos aos desafios da educação e formação de adultos 
continuando a  apresentação com o mesmo espírito analítico: 
 
1- Apresenta-se como primeiro desafio a aposta na consolidação (tal como 
advogávamos anteriormente, para o caso da realidade moçambicana, seria 
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mais adequado falar de aposta no desenvolvimento ao invés de 
consolidação) do campo da formação e educação de adultos, através de 
quatro - 4 planos essenciais a saber: 
 
a. Garantir aos adultos a oportunidade de conseguirem diplomas 
escolares quer através do reconhecimento e certificação das suas 
competência, quer pela construção de percursos educativos 
adequados às situações concretas; 
 
b. Necessidade de promover a posse e uso de competências de 
literacia; 
 
c. Formação pós inicial do adulto, que assuma um cariz profissional ou 
que confira uma formação cultural, técnica e científica mais 
abrangente; 
 
d. Promoção educativa dos adultos, através da animação e participação 
comunitária para o desenvolvimento, como um plano decisivo para a 
afirmação dos mesmos. 
 
2- Necessidade das autoridades Político-Administrativas coordenarem -  
coordenação não significa para este caso a centralização das 
responsabilidades da educação de adultos num organismo do estado, como 
seja uma agência ou um ministério, com eficiência e eficácia as iniciativas 
educativas para adultos. Esta coordenação sugere-se pelo facto, de em 
muitos países existir um desconhecimento mútuo das iniciativas públicas no 
âmbito da formação e educação de adultos. Tal não significa que se deve 
negar, antes pelo contrário, a intervenção conjugada no plural dos diversos 
organismos e instituições do estado. 
 
3- Estimular e aproveitar a iniciativa social não estatal no domínio da 
educação e formação de adultos criando sinergias com o estado. Aproveitar 
iniciativas de instituições como as famílias, as comunidades locais, as 
associações, as entidades patronais e sindicais. É útil acrescentar para o 
caso concreto de Moçambique, as ONG´s-  Organizações Não 
Governamentais e as iniciativas específicas de investimento privado neste 
campo. As intervenções de todos estes agentes tem um papel essencial a 
desempenhar, desde que não seja encarado como factor de 
desresponsabilização do estado, ou de mera defesa do mercado.  
  
A relação entre o estado e os agentes indicados no domínio da educação e 
formação de adultos, deve merecer uma reflexão com algumas cautelas 
sobre as combinações entre o Estado-providência com aquilo que alguns 
autores designam por sociedade-providência. «Em termos analíticos e 
políticos é fundamental distinguir entre combinações regressivas e 
combinações progressivas. Entre combinações que captam a solidariedade 
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para a mercantilizar ou mesmo para maximizar o seu potencial 
conservador, paternalista ou até autoritário, e as combinações que 
expandem a solidariedade a comunidades mais vastas e democratizam os 
seus pressupostos»;  
 
4- Fazer com que as autoridades estatais estejam cientes e estabeleçam uma 
relação tal, de modo que a participação da sociedade civil, na educação e 
formação de adultos resulte sempre nos dois sentidos, e de que as 
vantagens sejam recíprocas. Esta relação resulta numa acção  mais 
frutuosa, pois por um lado, permite melhorar a intervenção estatal em prol 
da res publica, e por outro qualifica as entidades da sociedade civil com 
acções educativas e formativas dirigidas a adultos, através de determinados 
ganhos, reconhecidos como factores fundamentais de uma participação 
educativa mais alargada: 
 
a. Baixos custos para os formandos; 
 
b. Ambiente de formação agradável e estimulante; 
 
c. Reconhecimento e valorização dos diferentes percursos pessoais e 
profissionais; 
 
d. Relações fortes entre a entidade promotora e as instituições que 
marcam o contexto social onde se situam. 
 
e. Programação consentânea com as exigências da realidade local. 
 
5- Outro desafio pertinente é alicerçar a educação e formação de adultos no 
contexto comunitário de modo a favorecer as dinâmicas locais de 
desenvolvimento. Para tal é necessário que os diversos projectos que 
envolvem parceiros diferentes se realizem na base de uma abordagem 
territorial integrada. É importante a construção de uma rede local de 
iniciativas educativas para adultos, numa lógica de intervenção mais 
sistemática e menos casuística. 
 
6- Combinar a indispensável qualificação das entidades promotoras da 
educação e formação de adultos com a necessária pluralidade de 
formadores igualmente qualificados (entre os de dedicação exclusiva e os a 
tempo parcial, que através do «activismo» voluntário trazem mais valias 
profissionais e sociais para o processo de aprendizagem de adultos). 
 
7- Um último desafio: Ao raciocinar em termos de competências - definidas 
como combinação de saberes em cujo centro está o indivíduo devemos 
encarar e conceber o modo de as promover tendo em conta que a 
abordagem exige cuidados conceptuais particulares. 
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Para além das tendências e desafios apresentados, importa também realçar as 
principais preocupações curriculares inerentes ao processo de formação e 
educação de adultos: 
 
1- A flexibilidade curricular de modo a permitir os ajustamentos e as 
adaptações da programação consoante  as necessidades e os momentos 
vividos nos grupos em formação. 
 
2- A integração, numa estrutura modular de todas as componentes de 
formação é fundamental. 
 
3- A diferenciação pedagógica, devido à complexidade da aprendizagem e à 
heterogeneidade dos formandos. Isso aconselha a soluções didácticas 
variadas. De qualquer forma os métodos pedagógicos devem basear-se 
sempre na actividade, na cooperação e na chamada pedagogia por 
projecto.  
 
Em nosso entender, esta é uma das ferramentas da andragogia -  
pedagogia aplicada à aprendizagem dos adultos. Existem certamente 
outras, que deverão ser utilizadas, de acordo com as necessidades e 
especificidades do público alvo, dos objectivos decorrentes da formação e 
dos recursos disponíveis; 
 
4- A aquisição/reforço das competências pessoais e sociais contribui de forma 
crucial para o desenvolvimento das competências profissionais, mais ainda 
do que a de competências técnicas. 
 
5- É necessários estabelecer um sistema de reconhecimento e validação de 
todo o processo de formação em todas as suas fases - preliminar, de 
execução e ulterior. 
 
6- A responsabilização do formando é importante e passa pela aposta no seu 
empenhamento e na sua capacidade de organização, num sistema no qual 
ele próprio é empreendedor das suas competências 
 
7- Deve-se aproveitar o imenso potencial das tecnologias de informação e 
comunicação, quer para produzir materiais atractivos, quer na formação à 
distância. 
 
8- O acompanhamento posterior do adulto é bastante importante. Para tal é 
necessário estabelecer contactos regulares sistematizados, entre as 
entidades promotoras da educação e formação de adultos com as diversas 
organizações ou parceiros sociais beneficiários. 
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9- É fundamental a criação da «cultura de avaliação» dirigida quer aos 
formandos quer ao processo global de aprendizagem, num processo que 
garanta uma actividade intensa, regular e rigorosa da avaliação. 
 
10- Por fim é necessário enaltecer o papel crucial e decisivo do formador na 
educação e formação de adultos. Pois é ele que em grande medida 
alimenta e estimula o sentido inovador do processo educativo e de 
aprendizagem. 
 
A Educação e Formação de adultos não podem estar dissociados da sociedade 
de conhecimento, que embora esteja em construção já não é uma abstracção 
intelectual, antes pelo contrário é uma realidade determinante da dinâmica 
sócio - cultural e económica. Esta circunstância obriga a uma alteração 
profunda nas relações entre o Estado e outros grupos sociais, económicos e 
financeiros, na qual o denominador informação, assume um recurso 
estratégico vital. “Em particular o poder económico, do património e do 
dinheiro, formalmente subordinado em democracia, ao poder político, vê-se 
confrontado pelo poder da informação, cujo relacionamento com o poder 
político oferece surpreendentes complexidades e sofisticadas dependências” 
(Simão, Santos e Costa, 2003:25 - 26) 
 
Tal como sublinhávamos, anteriormente -  no ponto 4 inerente aos desafios 
colocados à educação e formação de adultos, é necessária uma redefinição da 
missão e funções do estado, bem como um elevado grau de organização da 
sociedade civil de modo a estabelecer uma parceria saudável, que leva a que 
todos os actores envolvidos tomem parte das decisões políticas, económicas e 
sociais em benefício da formação e educação de adultos nas suas diferentes 
vertentes.  
 
Como condição básica para a dinamização de um modelo de parcerias é 
necessário desenvolver, com imaginação e rigor, um programa mobilizador de 
educação e formação ao longo da vida, que  prima por  estabelecer metas e 
indicadores de qualidade e cuidadosamente escolhidos. O referido programa não 
deve descurar à partida a necessidade de desenvolver o culto da cidadania, e o 
combate pela eliminação da iletracia económica e cultural e do analfabetismo 
informático. 
 
O programa mobilizador, a que nos temos vindo a referir deve integrar 
criativamente, o binómio educação - formação, cuja simbiose deve ser objecto da 
atenção dos legisladores e dos gestores do processo educativo e de ensino – 
aprendizagem a todos os níveis, no prosseguimento do desafio que constitui a 
educação e formação ao longo da vida.  
 
Em jeito de conclusão desta temática da educação e formação de adultos oferece-
nos citar que: 
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“O adulto aprende o que quer o que lhe faz falta com a prática; o adulto aprende 
melhor resolvendo problemas em ambiente descontraído quando é orientado, e 
não avaliado” (Ferrão e Rodrigues, 2000: 67) 
 
 Comentando as expressões acima citadas, os mesmos autores inferem que, 
embora se possa partilhar a ideia (em relação à finalidade da expressão, neste 
contexto) de que o adulto aprende o que quer - no sentido de que tem poder 
sobre os seus actos, que precisa de estar motivado e que a motivação, antes de 
tudo, é auto motivação. Numa perspectiva sociológica, o adulto aprende o que 
pode - no sentido em que o adulto também é um agente social, que influencia e é 
influenciado pelo meio e que, por consequência, para o seu processo de 
aprendizagem, também concorrem factores relacionados com o seu repertório e a 
sua história de vida, adquiridos no meio social e organizacional. A rematar, 
acrescenta-se que a aprendizagem não é um processo totalmente voluntário e 
intencionalmente controlado pelo indivíduo, evocando como exemplo, o impacto 
que a publicidade  pode ter na criação de necessidades e na motivação dos 
indivíduos. 
  
3. A Formação em Administração Pública 
 
Alguns autores consideram que tanto a administração pública como a privada, 
desenvolvem temáticas básicas idênticas, não revelando fundamentos teóricos 
bastantes para poderem vir a ser pensadas, ensinadas e investigadas, como 
ciências autónomas. Por isso defendem a tendência da criação de uma ciência 
social designada por "Administração", interrogando-se por exemplo se as 
correlações entre o tamanho organizacional, o seu grau de dependência externa e 
de formalização, a sua tecnologia, centralização e estandardização dos fluxos de 
trabalho, não serão semelhantes tanto no sector privado, quanto nos organismos 
públicos. Questão sem dúvida pertinente para ser melhor equacionada pela 
epistemologia e sociologia da ciência. 
 
No entanto e com o devido respeito pela posições atrás consideradas, entendemos 
nós, e disso procuraremos ao longo deste capítulo demonstrar, que a 
administração pública, embora apresente similitudes com a administração privada, 
possui características e encontra espaço próprio para assumir-se e desenvolver-se 
como um ramo autónomo da ciência, quanto mais não fosse porque a mesma 
“(...) está a ser atravessada por novas correntes teóricas que a posicionam de 
forma diferente. Hoje, há tendência para abolir as burocracias verticais e 
centralizadas, moldadas à semelhança de outras estruturas empresariais da época 
e destinadas à gestão de assuntos públicos.” (Bilhim, 2001: 29)  
 
Por estas razões, consideramos que a formação deve também encontrar espaço 
próprio e específico dirigido ao domínio da administração pública, tão complexo 
quanto indissociável dos processos de governação e societais. 
 
  73
Para além dos pressupostos legais, pedagógicos e organizacionais necessários 
para estabelecer qualquer programa de formação, deve estar intrínseca no 
mesmo, a filosofia que o norteia e o enquadramento "ecológico" no qual vai ser 
aplicado.  
 
Deste modo, a formação em administração pública deve estar em consonância 
com as reformas e transformações operadas nas últimas décadas nos modelos de 
governação e consequentemente na estrutura organizacional e de funcionamento 
das administrações públicas. Esta formação, não pode também descurar a 
crescente complexidade organizacional, dos sistemas de estruturas e redes da 
Administração Pública, "encaixando-se" nelas, através de programas e respostas 
que se adequem a essa "constelação organizacional". 
 
Sabe-se que é muitas vezes difícil obter fundos para a formação, mormente 
àquela que é dirigida a agentes públicos, quer seja por pressões orçamentais ou 
outros constrangimentos. Esse facto reforça a convicção de que a formação deve 
ser considerada um investimento e não uma despesa. Um pequeno investimento 
na formação pode conduzir a importantes resultados, como sejam a elevação da 
eficiência e eficácia de um serviço. Aliás sobre isso, Druecker, considera que 
afirma "se pensam que a formação é cara tentem a ignorância". (Corte-Real 1999: 
43) 
 
Por isso o investimento no homem, de modo a criar o capital humano (deve-se 
inferir, para este termo, aprendizagem ao longo da vida, onde está incorporada 
também a sensibilidade cultural e cívica e não meramente a percepção económica 
da racionalidade neoclássica), devidamente preparado para os desafios 
permanentes, num contexto de mudança, exige o desenvolvimento de acções 
necessárias para o estabelecimento de programas de formação diversificados e 
com diferentes níveis de abordagem. Esses programas deverão ser concebidos e 
desenhados de modo a formar profissionais com competência e perfil adequados 
para desempenhar as suas funções no quadro dos novos e desafiantes modelos 
que se pretendem para o sector público. 
 
A aposta na formação em Administração Pública deverá naturalmente ser feita nas 
escolas profissionais vocacionadas para tal e nas instituições de ensino superior, 
para a criação de um repositório de futuros profissionais. No entanto o que é 
fundamental e desafiante para as Administrações Públicas, é a existência de um 
sistema de formação que valorize e profissionalize o funcionário público, 
concebido e implementado de forma integrada e integradora. Este sistema é 
concretizado através da realização de acções de formação a diferentes níveis 
hierárquicos da estrutura organizacional, criando e desenvolvendo competências 
ajustadas às necessidades específicas da Administração Pública, de modo a 
prestar um melhor atendimento à sociedade e ao cidadão. 
 
Perante o cenário traçado, e tendo em conta os objectivos do nosso trabalho, 
daremos prioridade na nossa dissertação à formação em administração pública 
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dirigida aos funcionários - e em particular aos quadros superiores, das instituições 
públicas. 
 
A razão da nossa escolha consubstancia-se no facto de que a formação em 
administração pública constitui uma ferramenta imprescindível para os 
movimentos de reforma da referida administração, num contexto de permanentes 
desafios e mudanças. E, mais ainda, porque julgamos que os dirigentes e quadros 
superiores assumem uma importância capital, como agentes dinamizadores dessa 
mudança e afirmação da mesma.  
 
3.1. Desafios e Perspectivas da Formação em Administração Pública 
 
Já o dissemos atrás, que a formação deve constituir uma ferramenta e um 
investimento, que devem procurar dar respostas às necessidades de mudança 
e modernização da administração pública num determinado contexto. Não nos 
podemos esquivar da relação que deve existir entre respostas eficientes e 
eficazes da formação, com a emergência de novos modelos de governação. 
 
Preferimos utilizar a expressão, “novos modelos” no plural, pois entendemos, 
que apesar da eventual supremacia actual de alguns modelos sobre outros, a 
discussão mantém-se viva e a realidade - particularmente referimo-nos à nossa 
em Moçambique, apresenta contornos não suficientemente cristalizados, no 
conjunto dos processos de governação, e por vezes difusos e contraditórios. 
 
Importa portanto integrar a formação em administração pública na discussão 
sobre os modelos de governação, e particularmente nos paradigmas que 
marcam a agenda actual. Isto leva e debruçar-mo-nos sobre determinadas 
premissas, que demandam daquele processo, de modo  a compreendermos e 
situarmos melhor o papel da formação.  
 
Comecemos, no entanto por considerar que a  Administração Pública é uma 
organização (ou uma “constelação organizacional” para sermos mais precisos) 
que possui características próprias – como atrás já o referíamos, que embora 
possam ter algumas semelhanças com as organizações privadas – ou até em 
alguns casos inspiradas nelas, os valores que a demandam são diferentes dos 
do mercado.  
 
A administração pública, não pode enveredar pela transposição mecânica dos 
modelos gestionários do sector privado, sob pena de experimentar um grande 
insucesso na aplicação das metodologias e técnicas de gestão.  
 
É recomendada prudência, pois uma ideia ou uma acção, que tenha tido 
sucesso numa empresa privada, não tem que ser necessariamente uma boa 
ideia ou boa actividade no sector público.  
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Este aspecto toma maior dimensão, quando nos dias de hoje  o estado se 
confronta com exigências que não param de mudar e são cada vez maiores 
por parte dos cidadãos, num ambiente de interesses sociais conflituantes. “É 
preciso que a administração pública se adapte às transformações profundas 
que têm ocorrido na sociedade global. E para que isso aconteça é necessário 
investir em pessoas, mudar o sistema de valores e transformar o modelo de 
liderança predominante nas organizações públicas” (Carapeto e Fonseca, 2005: 
13) 
  
Para além das razões que temos vindo a referir, existem outros factores 
fundamentais da especificidade da administração pública, que passaremos a 
abordar de forma analítica,  com base nas asserções feitas por (Corte-Real 
1999: 36). 
  
• A administração pública ocupa-se de serviços públicos, numa área em 
que os problemas a resolver e os valores que a inspiram são diferentes 
dos de mercado. 
 
• O tipo de problemas que têm de ser considerados exigem políticas e 
iniciativas coordenadas bem como a gestão dessas iniciativas, não 
podendo ser resolvidas pelos indivíduos isoladamente; 
      
 Esta abordagem pode levar-nos a pressupor que os problemas que se 
apresentam à administração pública, devem ser encarados numa perspectiva e 
numa visão a partir do colectivo, que esquece o individual. De facto não se trata 
de ser ou não ser colectivista ou individualista, trata-se isso sim, de compreender 
a essência e a dinâmica dos problemas que se apresentam, olhar os problemas 
“por dentro”  e procurar soluções.  
 
Uma resposta possível pode-nos ser dada pelo princípio do individualismo 
metodológico, que tem como base a teoria da escolha pública. Esse princípio, 
embora não negando  a dimensão social do ser humano, defende que toda e 
qualquer acção humana, produzida em sociedade, é sempre levada a cabo por 
indivíduos, resultando toda a acção social, em última instância, das escolhas e 
acções individuais. O princípio aceita que o colectivo possa influenciar os valores, 
objectivos e acções dos indivíduos, mas não considera que isso signifique, que os 
colectivos formem unidades de dimensão autónomas.  
 
Em conta posição com a clássica abordagem holística da sociedade, propõe-se 
uma abordagem na qual se procura compreender uma realidade complexa a partir 
da pessoa, procurando até, estar no lugar do outro. Um todo conseguido 
procurando conhecer as expectativas das pessoas que o constituem. É nessa base 
que individualismo metodológico é formulado por Ludwing von Mises, em (Alves e 
Moreira, 2004: 52) postulando que: “É ilusório acreditar que é possível visualizar 
entidades colectivas. Elas nunca são visíveis; o conhecimento que temos delas é 
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sempre resultado da compreensão do significado que os homens que agem 
atribuem aos seus actos”.  
 
Continuando a abordar as questões relativas às particularidades da administração 
pública, oferece-nos referir à igualdade de oportunidades, imparcialidade e justiça, 
que são parte do dia-a-dia da gestão pública  e têm de ser tidas em conta, tanto 
por políticos como por decisores públicos; 
 
Outra dimensão importante refere-se aos cidadãos, que relativamente à 
administração pública, têm um papel duplo: têm o direito ao fornecimento de 
serviços; contribuem também para as escolhas públicas mediante a eleição dos 
representantes políticos e aprovação dos programas de governo através de 
mecanismos democráticos.  
 
Neste quadro, não nos parece porém que a eleição dos políticos e a eventual 
aprovação dos programas de governo, na nossa realidade (moçambicana), sejam 
mecanismos eficientes e eficazes para a participação do cidadão nas escolhas 
públicas. Primeiro porque o nível de abstenção nos processos eleitorais é 
gradativamente elevado. E depois, mesmo que o sufrágio universal fosse efectivo, 
isso de per si não constituiria garantia de participação efectiva nos negócios do 
estado.  
 
Este é um tema que deve merecer uma aturada reflexão e estudo na nossa 
sociedade para eventualmente serem encontradas soluções democráticas 
endógenas (busca de imputes universais conjugados com as realidades locais - 
“glocalização"?!) sem o perigo dos totalitarismos grupais.  
 
Como um dos possíveis suportes teóricos universais podemos eventualmente 
considerar a “teoria da escolha pública” que possui ferramentas de análise e de 
discussão que poderão ser úteis, como sejam a relação entre política e economia, 
o postulado individualista que se reflecte no princípio do individualismo 
metodológico atrás referenciado, a redefinição das funções do estado numa 
sociedade livre e a sua concepção não orgânica, de entre outros. 
 
Deixamos as nossas prelecções e interrogações como desafio eventualmente para 
outros estudos, que encontrarão certamente motivos para buscas mais 
aprofundadas. 
 
Mesmo partindo do pressuposto de que deve existir uma formação específica para 
a Administração Pública, a discussão que apresentamos leva-nos a uma outra: 
 
- Qual é o objectivo da formação?  
 
- Que sistema e modelo ela deve servir?  
 
3.1.1. Objectivo da Formação 
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Procurando responder às perguntas formuladas, comecemos por enunciar que a 
formação e o desenvolvimento dos profissionais do sector público (e também dos 
cidadãos “clientes”), é visto na actualidade, não como um objectivo em si mesmo, 
mas um elemento fundamental da reforma dos sector público de modo a 
contribuir para o processo de mudança.  
 
A formação ocupa uma posição de “charneira” de modo a desempenhar um papel 
de  indutora para que outras medidas de reforma e modernização passem a ser 
igualmente importantes, na medida em que esta formação possa arrastar a 
necessidade de mudanças estruturais, dos procedimentos e modelos 
administrativos e inclusivamente dos valores e ambiente político e social.  
 
Aliás estas mudanças, caracterizadas pela reforma administrativa (na qual a 
formação assume papel crucial, como repetidamente o temos afirmado), “(...) 
tenta tornar o Governo mais efectivo, a Administração do Estado mais eficiente, a 
gestão pública mais dinâmica, produtiva e honesta proporcionando:  
 
• O desenvolvimento das principais aptidões administrativas e de gestão para 
atingir os objectivos nacionais. (Importa, em nossa opinião, acrescentar 
também os objectivos locais, regionais e internacionais); 
   
• A transformação da Administração Pública num instrumento efectivo para o 
desenvolvimento económico e social; 
   
• A utilização mais efectiva da ciência e da tecnologia”. (Araújo, 2002 a: 3) 
 
A formação dos agentes da função pública, não pode ser realizada sem que para 
tal, seja integrado nas suas reflexões e práticas, a problemática dos modelos de 
organização da Administração Pública. Apenas com um claro discernimento do 
modelo (ou modelos) a aplicar e a estratégia para que o mesmo se efective, 
podem proporcionar elementos  para a organização e desenho da formação. 
 
Importa por isso discutir, embora de forma sumária, a evolução dos modelos da 
Administração Pública, intrinsecamente associados aos modelos de governação. 
 
3.1.2. Modelos de Governação/Administração Pública 
 
 
3.1.2.1. Reflexões Sobre a Realidade Moçambicana 
 
Antes de propriamente abordarmos os modelos teóricos que julgamos mais 
relevantes para o nosso trabalho, importa situarmos a nossa percepção 
relativamente à realidade moçambicana a qual vivenciamos. 
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Para compreendermos a forma como o estado se organiza e age nos nossos dias, 
em Moçambique, é necessário realizarmos um percurso histórico, que possa trazer 
as evidências dos vários modelos adoptados e as influências que as mesmas 
exercem no quotidiano da actividade pública moçambicana. Neste quadro, importa 
sublinhar a inevitável coabitação (muitas vezes nada pacífica), entre as diversas 
formas endógenas de organização e de exercício do poder e o chamado estado 
moderno. 
 
Podemos formular que o estado moderno começa historicamente em Moçambique 
(e similarmente em Angola, tendo em conta a colonização comum) por ser o 
estado colonial, que haveria de se tornar efectivo como resultado das decisões 
tomadas pela Conferência de Berlim. Este estado centra a sua atenção  
particularmente nos sectores e nas actividades contributivas para a "economia 
moderna" virada para os “interesses externos” consentâneos com a especificidade 
do estado colonial.  
 
Vale portanto assinalar que nessa era, para além do estado moderno coexistiam 
outras formas de organização periféricas, pese embora fossem endossadas a ir de 
encontro ao objectivo central, preconizado pelo estado moderno. 
 
"O que resulta deste processo não é de facto um Estado coerente mas uma super 
estrutura aparentemente homogénea ao nível do topo, coexistindo ao nível de 
base com uma multiplicidade de situações locais. Umas de ocupação mais 
presente – nomeadamente nas zonas de ocupação da economia moderna – outras 
onde a autoridade era exercida por companhias privadas dotadas de poderes de 
soberania (companhias majestáticas) (…) Como pano de fundo, em todas estas 
situações permanece subjacente uma rede de lideranças históricas ou naturais de 
diverso tipo, mais ou menos estruturadas, mais ou menos comunitárias, mas elas 
próprias em evolução a ritmos diversos ao sabor de factores tanto endógenos 
como exógenos (Monteiro, 2003: 1-2) 
 
Na base dos pressupostos apresentados, aliados às experiências da organização 
do estado de índole participativa, desenvolvidas pelo movimento de libertação 
nacional, funda-se o estado pós independência em Moçambique.  
 
Este estado tinha como objectivos essenciais estender para todos os níveis da 
sociedade o estado moderno (pela sua eficácia, modernidade e abrangência) que 
pudesse responder às necessidades da população e também aos legítimos 
interesses - criados pela saga da independência nacional, mormente nos domínios 
da saúde e da educação que se tornavam os mais prementes. 
 
Como se pode depreender a forma de organização do estado – pese embora os 
esforços realizados, permanece nesta fase fundamentalmente a mesma, 
centralizado, burocrático, com influências manifestas do patrimonialismo e mais 
importante ainda, inadequado, porque fundado sob os alicerces anteriores, 
completamente diferentes dos preconizados.  
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O que se pode concluir, é que o estado moderno, tanto no período pós 
independência, como actualmente constitui o instrumento existente para a 
realização das políticas de desenvolvimento e dos objectivos económicos e sociais. 
 
Na fase actual o estado em Moçambique, confronta-se por um lado, em 
desenvolver e consolidar o estado moderno, mas por outro lado associar as 
formas endógenas de organização, para construir um estado mais enraizado nos 
interesses da cidadania. 
 
“Uma questão estratégica coloca-se porém: saber se se trata no essencial de 
melhorar - estendendo com mais eficácia o Estado moderno - ou se se trata 
também de ir buscar nas raízes da organização social local um outro fundamento 
para a res publica. (...) uma primeira resposta foi a busca de uma maior 
aproximação entre o Estado e os cidadãos. É o movimento designado de 
descentralização. (Monteiro, 2003: 4) 
 
A descentralização, na suas diversas formas, é um movimento crucial da extensão 
do estado e da participação da sociedade e dos cidadãos nos processos de 
governação. Ela assume-se também num instrumento valioso para a 
endogeneização e homogeneização do estado, ao invés de um estado criado “de 
cima para baixo”.  
 
No caso de Moçambique oferece-nos apontar um aspecto que nos parece 
importante neste processo. A compreensão de que as formas de organização 
social urbanas e peri -urbanas, são fundamentalmente diferentes das rurais. 
Resulta pois, ser necessário conhecer e reconhecer a riqueza e o valor institucional 
existente no capital social, das diversas formas de organização, para encontrar a 
melhor forma de  estruturação do estado, que sirva os interesses das realidades 
apontadas.  
 
Qualquer das formas deve servir para o reforço da capacidade das comunidades, 
para serem interlocutores válidos junto às instituições governamentais, não 
governamentais e municipais. A iniciativa primária das comunidades para a 
resolução dos seus problemas imediatos é muito importante, pois dominam o 
meio e a sua actuação revela-se mais eficiente e eficaz. Porém a mesma não é 
suficiente, porque muitas soluções encontram-se a níveis territoriais mais amplos. 
Mais ainda, no caso de Moçambique pois a maior parte das comunidades não vive 
ainda em autarcia. O que se defende é que os planos comunitários sejam 
discutidos a nível cada vez mais alto até se encontrarem com o movimento de 
planificação vindo de cima. Entende-se que na realidade moçambicana o escalão 
distrital é aquele que reúne neste momento as condições para o “ponto de 
encontro”. “Note-se que se advoga aqui não um processo de extensão orientado 
de cima para baixo, mas sim dois movimentos um vindo de cima, outro de baixo” 
(UTRESP, 2002: 107).   
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Este é um desafio para a sociedade moçambicana e particularmente para a alta 
administração pública. Julgamos ser um tema também aliciante para os desafios 
formativos. E merecedor de uma pesquisa e estudo específico.    
 
Podemos então dizer, em jeito de conclusão, que o contexto da administração 
pública moçambicana actual, sofre de várias influências, nomeadamente:  
 
• O patrimonialismo (hoje revelado através de formas neo – patrimonialistas, 
explícitas ou subjectivas) e que resulta por um lado, da discricionariedade 
organizativa do estado colonial, e por outro da sociedade tradicional (com 
características patriarcais e paternalistas); 
  
• A “sociedade carismática” (na qual predominam as características 
personalísticas e místicas); 
 
Exemplos destes dois aspectos, talvez, não sejam tão facilmente reconhecíveis na 
estrutura organizacional – moderna, do aparelho de estado central, mas, mais 
notório nas estruturas locais do aparelho do estado, e sobretudo nas autoridades 
comunitárias que são afinal suporte e braço do estado.  
 
Outrossim é o comportamento dos funcionários, revelador de uma atitude, 
também arreigada nos princípios e valores que estamos a abordar, que podem 
conduzir muitas vezes a actos lesivos ao estado e ao cidadão sem que sejam 
claramente detectáveis, escondendo-se na “capa” da cultura e tradição. 
 
Temos que convir também que por outro lado, os estados modernos africanos 
saídos da descolonização,(como é o caso de Moçambique) “(...) são por um lado 
extremamente frágeis e, justamente por serem de criação exógena, ainda não 
terem encontrado uma forma equilibrada de se assentar nas raízes societárias 
existentes e em evolução”. (Monteiro, 2002: 1) 
 
• Sociedade “Racional/Legal” (na qual as normas tornam-se impessoais e 
predomina a burocracia com ênfase no planeamento, na responsabilidade e 
na ordem)  
O modelo burocrático, Weberiano, encontra-se ainda fortemente enraizado, 
embora nos últimos tempos tenham surgido iniciativas tendentes à introdução do 
modelo managerial. Este movimento parece-nos ser útil para a dinâmica evolutiva 
do “modelo” moçambicano, mas sugere-nos que não deve resultar da 
transposição mecânica e da “imitação”  da gestão privada.  
 
Paralelamente tem-se vindo a discutir (o que acontece ainda de forma incipiente) 
da pertinência da introdução do modelo de governação resultante da 
interdependência das diversas organizações sociais, a que não se pode fugir na 
época em que vivemos.    
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Nesta perspectiva evidentemente que a hipótese que colocamos corresponde a 
um  “modelo” híbrido, resultante das várias influências organizacionais, que 
eventualmente poderá no futuro possuir contornos mais nítidos e cristalizados, 
relativamente à situação actual, mas que nunca deixará de ser dinâmica e 
conflituante à imagem da “ecologia” que o suporta.    
 
Para consubstanciar a nossa posição passemos, então de seguida a analisar os 
principais modelos teóricos. 
 
3.1.2.2. Modelos de Governação na Perspectiva Universal 
  
De forma genérica, poder ser válido considerar que a evolução histórica das 
formas de gestão na administração pública, correspondem às seguintes épocas: 
 
• Administração Pública Patrimonialista – Respeitante ao período imperial ou 
de dominação colonial (para o caso dos países em que tal foi uma realidade 
historicamente recente). Não se pode deixar de acrescentar as formas de 
patrimonialismo resultantes da organização social local. Fundamentalmente 
neste tipo de  administração, o estado funciona como extensão do poder 
soberano dos Reis e Senhores, os direitos são concedidos de acordo com 
critérios pessoais, os cargos tidos como “prendas”. Neste caso a Res 
Publica é igual a Res Principis; 
 
• Administração Pública Burocrática – Surge por volta dos anos trinta do 
século vinte. Caracteriza-se pela instauração de um poder racional - legal, 
fundado basicamente  na ideia da carreira e da profissionalização, no 
formalismo e impessoalidade e no conceito de hierarquia funcional. Neste 
modelo, os controles administrativos são efectuados à “priori” e o controle 
como tal, constitui a garantia do poder do estado e transforma-se na sua 
própria razão de ser. Mais adiante iremos voltar a esta abordagem; 
 
• Administração Pública Gerencial – É considerada por alguns a gestão 
pública por excelência. O modelo preconiza o controle à “posteriori” dos 
resultados. Baseia-se na eficiência de estruturas organizacionais flexíveis e 
horizontalizadas. É voltada para o atendimento ao cidadão e indutora do 
controle social. O seu processo de tomada de decisões é descentralizado e 
a sua atitude pró-activa  e inovadora. 
 
Relativamente a esta classificação devemos ter em conta, dois aspectos 
fundamentais. Por um lado, pese embora o esforço de sermos “gerenciais”, 
resquícios do patrimonialismo e práticas burocratizantes, persistem ainda nos 
nossos dias. Por outro lado não foi considerado o desafio da “governância”, o qual 
desenvolveremos mais adiante. 
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Para além das influências do patromonialismo e do neo – patrimonialismo atrás 
referenciadas os pressupostos organizativos da actual Administração Pública, em 
Moçambique e não só, radicam no modelo burocrático Weberiano, no qual a 
estrutura é marcadamente centralizada e hierarquizada. A coordenação da 
estrutura organizacional, é efectivada através de regras que permitem o controle 
da mesma. “A este modelo, corresponde uma administração que baseia o seu 
relacionamento com os cidadãos no formalismo, com base em rotinas e 
procedimentos estandardizados”. (Rocha, 2002: 37).  
 
Importa  salientar que talvez pela via do facto de na altura da sua morte os 
escritos de Max Weber se encontrassem em estado caótico, e só mais tarde 
compilados e sistematizados por outros autores, Weber não tentou definir as 
organizações ou formular uma receita para as mesmas, nem sequer estabelecer 
padrões que elas devessem seguir. O seu tipo ideal não é um modelo prescritivo, 
mas antes  um esquema que procura sintetizar os pontos comuns das 
organizações formais modernas, que contrastam com as sociedades primitivas. 
Weber considerou a burocracia uma máquina impessoal na qual as regras se 
sobrepõe às pessoas. Weber considerou também que o alicerce formal - legal 
deveria focalizar a sua atenção no processo autoridade - obediência, dependentes 
fundamentalmente das leis. 
 
As bases da autoridade do modelo de Max Weber, nomeadamente o carisma, a 
tradição e a organização e normas, são sufragadas através da obediência dos 
seguidores. As características fundamentais da sua burocracia, como sejam a 
regulamentação, a estabilidade e a continuidade, baseadas na autoridade formal, 
na impessoalidade do cumprimento das normas e no profissionalismo dos cargos, 
não podem, em nossa opinião, ser considerados elementos depreciativos e 
exógenos às burocracias actuais. Advogamos mesmo, que devem ser parte do 
interesse e da aprendizagem dos burocratas e dos políticos, porque nos parecem 
ser aspectos importantes cujo conhecimento e entendimento levam a uma melhor 
compreensão do funcionamento do estado, mesmo nas circunstâncias actuais.  
 
Temos que convir no entanto, que as exigências económicas, tecnológicas e 
sociais da sociedade contemporânea, exigem modelos e sistemas de governação e 
de administração pública, mais flexíveis e descentralizados. A gestão dos negócios 
públicos, mais do que um modelo de administração, exige a necessidade de 
coordenar processos que envolvam diversos parceiros na governação e a busca 
permanente de soluções adequadas para os problemas actuais. Tudo isto 
constituem desafios dos nossos tempos. 
 
É  nessa esteira, resultado da crise da teoria administrativa, que surge o modelo 
“managerial”, assente numa orientação gestionária dos desígnios públicos, visando 
uma maior eficiência e eficácia dos serviços. Este modelo que se inspira e tende a 
aproximar-se da gestão empresarial, realça a necessidade e a importância do 
estudo e da combinação entre as políticas públicas e o “public management”.  
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“Em termos práticos, o modelo managerial insiste na descentralização, na 
delegação de competências e na possibilidade de distinção entre política e 
administração. À política competiria definir as directrizes e à administração a sua 
implementação segundo as regras da gestão privada” (Rocha, 2002: 38).     
 
Este modelo que em determinadas circunstâncias também se designa por "new 
public management" - pressupõe uma vertente de cariz neoliberal e 
neoconservadora, que preconiza a privatização de serviços públicos. Em 
contraponto o “reinventing government” menos liberal, mais eclético que 
acrescenta a gestão da qualidade total, produzindo-se numa reengenharia, cujo 
diapasão não se baseia na privatização dos serviços públicos como motor da 
reforma. Este modelo pode  constituir uma alternativa para o modelo burocrático, 
orientando-se para a obtenção de resultados. Porém, a análise da sua aplicação, 
levou a que começasse a ser questionada na década de noventa do século XX. 
  
Podemos por outro lado concluir, que o modelo “managerial” suscitou o 
surgimento de muitos problemas na administração pública resultantes da imitação 
da gestão empresarial e que a utilidade da aplicação das práticas empresariais na 
gestão pública, tinha de certo modo atingido o seu limite. 
 
“Nesta matéria, algumas correntes mais recentes já ultrapassaram o 
endeusamento da gestão privada (...), defendendo um novo modelo de gestão 
pública que liga o modelo burocrático à sociedade civil, através da noção do tape 
management. Ou seja, uma gestão que tende a assentar, não na aplicação linear 
das técnicas de gestão do sector privado, mas na introdução de formas de 
transparência, de accountability, de participação e de equidade sobre o modelo 
burocrático, para o modernizar e minorar as suas disfunções” (Carapeto e 
Fonseca, 2005: 14). 
  
A acrescer a tudo isto, consideramos que uma alternativa proposta ao 
"esgotamento" do modelo "managerial" é um modelo ou um conjunto de modelos 
que radicam os seus pressupostos de governação e de administração, 
fundamentalmente na relação coordenada, interdependente, e de busca 
permanente de consensos entre vários actores das organizações públicas, privadas 
e outros parceiros sociais formais ou não formais, representativos das diversas 
latitudes do que se convencionou chamar sociedade civil.  
 
Não podemos inferir daqui que o modelo do “public management” seja percursor 
do modelo de “public governance”, ou que qualquer um deles seja superior ao 
outro. O importante é que os aspectos de um e de outro que possam co-existir ( 
naturalmente haverá os contraditórios), possam contribuir conjuntamente, através 
de mecanismos próprios, para a elevação da qualidade de vida dos cidadãos. 
Contudo nem todos os autores estão a favor desta posição. Os proponentes do 
“New Public Management” (uma “ramificação do “Public Mangement” ou gestão 
pública), “insistem que a sua visão do mundo é o único caminho para 
compreender a reforma do sector público, num claro antagonismo com os 
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proponentes da perspectiva do “public governance” (e vice-versa)” (Bovaird e 
Löffler,2003: 11). 
 
Em termos teóricos importa salientar no quadro de um novo sistema de 
governação e de administração pública, a abordagem em rede ou "gestão em 
networks" e o conceito de governância.  
 
A "gestão de networks"  representa uma tentativa de resposta da sociedade pós-
burocrática às características que a governação deve possuir. A mesma baseia-se 
fundamentalmente na autonomia e na interdependência entre organizações 
públicas, privadas e organizações sem fins lucrativos. 
 
Continuando a dissecar sobre esta temática considera-se que esta opção, 
representa a “(...) substituição do modelo burocrático por um modelo que enfatiza 
a imprecisão das fronteiras entre o sector público e privado, a interdependência 
entre as diferentes organizações, a necessidade de consensos e a cooperação 
entre uma multiplicidade de actores” (Rocha, 2002: 39).     
 
É importante registar que esta cooperação nem sempre é fácil e realiza-se muitas 
vezes em ambiente de tensão, resultante de objectivos e interesses diferentes. 
Sobressai por isso mesmo, a necessidade de encontrar estratégias e mecanismos 
de direcção e gestão do modelo em rede, de modo a conseguir e a aperfeiçoar 
constantemente a cooperação entre os parceiros da governação. 
 
Nesta mesma linha é necessário não considerar o governo apenas como um mero 
actor entre os outros diversos parceiros. De facto a ele pertence uma posição 
especial, derivada da sua legitimidade democrática e dos recursos e meios que 
possui, que o levam a trabalhar para objectivos únicos, que na maior parte dos 
casos não pode ser conseguida por outros. A sua condição de órgão do estado, os 
recursos que possui e o poder que daí advém, não deve no entanto, no modelo de 
governação a que nos temos vindo a referir, fazer com que o governo domine 
hierarquicamente os restantes parceiros e dite as suas ordens. Bem pelo contrário, 
as suas responsabilidades aumentam na capacidade de coalização que deve 
empreender e na dinamização e busca constante do equilíbrio e “colibração” entre 
os diversos actores em jogo no processo de governação.  
  
Um dos aspectos inspiradores do modelo de gestão em “network” é a teoria inter-
organizacional, cujo principal ponto de partida é o de que  o futuro das 
organizações consiste noutras organizações, isto é, para sobreviver uma 
organização necessita de recursos e de outras organizações. Estas comprometem-
se  a trocar relações umas com as outras, e assim assiste-se ao emergir de uma 
rede de actores mutuamente dependentes.  
  
O sistema socio-político em que cada um de nós se insere é crescentemente 
complexo e torna-se importante que por um lado, se compreenda a relação 
existente entre um conjunto de elementos constituintes de um sistema mais 
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amplo, mas também que seja possível "isolar" e autonomizar, os referidos 
elementos criando sub-sistemas, eles próprios também complexos e passíveis de 
criar outras redes complexas de novos sistemas. 
 
É neste contexto que se pode inserir o conceito de governância e a sua relação 
com os conceitos de governo e governabilidade. Não é nossa intenção no presente 
trabalho discutir com profundidade a relação entre, digamos assim, os três 
sistemas, pois pretende-se dar realce à governância como modelo (ou modelos) 
de governação. Importa pois realçar que ao conjunto de modelos, formas ou  
configurações a que se designa por governância (termo não muito comum na 
língua portuguesa, mas que tende a generalizar-se), é distinto do que representa 
acção (governo). 
 
Deste modo, podemos então dizer que se entende por governo, “as actividades 
dos agentes políticos, administrativos e sociais que traduzem esforços  deliberados 
para guiar, dirigir, gerir ou  controlar as inter-relações entre sectores da sociedade 
a que eles correspondem” (Oliveira, 2000: 10). Na linha do mesmo autor entende-
se por governância a forma como estão organizadas as actividades de governo 
dos referidos agentes políticos, administrativos ou sociais. Por outras palavras 
poder-se-á dizer que governância corresponde à definição de quem faz o quê e 
como, por distinção com o que é que se faz. Governabilidade, é entendida como o 
balanço entre as necessidades de governo e as capacidades de governo. As 
necessidades correspondem quer a problemas sentidos pela sociedade, quer ao 
aproveitamento das oportunidades. As capacidades respeitam à geração de 
soluções ou de estratégias que sejam capazes de dar resposta aos problemas ou  
de aproveitar as oportunidades. 
 
O grande desafio em nosso entender da governância centra-se em dois vectores 
concludentes numa mesma resultante. A capacidade que deve existir e que deve 
ser desenvolvida pelos governos e pelas suas máquinas administrativas, em 
aceitar a inter-relação com outras "forças sócio-económicas", representativas dos 
vários interesses em jogo. A capacidade de organização de persuasão e de 
intervenção das "sociedades civis", em modelos governativos endógenos que 
exigem de todos, responsabilidade, participação e competência.  
 
Tudo isto só poderá ser conseguido, através de uma reforma profunda dos 
sistemas organizativos e da mentalidade e atitude de cada um e de todos os 
actores envolvidos.  
 
Em países como o nosso, importa salientar que pela relativa insipiência da 
sociedade civil, cabe um papel de charneira ao governo, que para além de jogar o 
seu papel como tal, deve dinamizar e incentivar o surgimento e desenvolvimento 
de organizações parceiras, buscando o equilíbrio necessário, sem porém interferir 
na agenda e na condução desses seus "stakeholders". 
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Devem ser as sociedades, elas próprias e no seu conjunto, que devem ser capazes 
de explicitar e dirigir a evolução dos modelos de governo mais consentâneos com 
a sua realidade e aspirações. E como todo este processo, não pode evitar 
perturbações e efeitos negativos causados pela mudança imperativa, as 
sociedades devem também ser capazes de encontrar os antídotos para 
eventualmente evitar, confinar ou ultrapassar esses efeitos adversos.  
 
" A grande alteração em relação a situações passadas é que já não há um único 
actor capaz de impor as suas ideias e orientações. A legitimidade 
progressivamente reclamada impõe a interacção entre numerosos agentes, 
através de inter-relações que os vão auscultando, envolvendo, comprometendo e 
que asseguram, também, que a governação dos próprios elementos a que 
pertencem, dentro do sistema, influencia mas, por seu turno, é influenciada por 
aquilo que for sendo afinado para todo o sistema, cuja governância se pretende 
que seja eficaz." (Oliveira, 2000: 19) 
 
Estamos perante um sistema complexo dinâmico e variado que por sua vez gera  
estruturas complexas, dinâmicas e variadas. Não se torna por isso fácil adoptar 
uma teoria ou modelo da administração pública moderna que responda aos 
desígnios do nosso tempo. Talvez por isso mesmo, e na ausência de um centro 
único de comando a partir do qual os impulsos são imanados, torna a tarefa um 
desafio aliciante.  
 
Nesta perspectiva, a formação e a informação permanente e pró-activa para todos 
e entre todos, incluindo os cidadãos, constitui uma actividade primordial, que deve 
ser levada a cabo ela própria, com inovação e eficácia, num ambiente no qual 
predominem a disciplina (marcadamente interior, e não imposta de fora), a 
responsabilidade, a autonomia e a liderança. 
 
Neste contexto, importa também sublinhar a importância da formação dos 
dirigentes da Administração Pública, em particular na sua preparação para o 
exercício de uma liderança, aplicada aos ditames de uma governação participada. 
Já não basta somente que os dirigentes da função pública sejam eficientes, pois 
somente as competências técnicas, não se vislumbram suficientes para satisfazer 
as expectativas e necessidades dos cidadãos e dos parceiros da governação. Os 
dirigentes têm pois que estar preparados para a mudança de forma a assumirem 
um papel diferente nas organizações públicas. Os mesmos devem estar 
preparados para serem capazes de dinamizar, facilitar, resolver problemas e 
colaborar com todos os “stakeholders” e em particular com os cidadãos. 
 
“Compete ao dirigente desenvolver o tipo de relacionamento que favoreça a 
concretização dos objectivos e satisfaça os actores envolvidos. A mudança no 
papel de liderança dos dirigentes contribuirá para o estabelecimento e 
consolidação desta ligação com os cidadãos” (Araújo, 2002 b: 34). 
 
  87
Para concluir este sub-capítulo, não podemos deixar de apontar que para além da 
liderança, os profissionais públicos (entenda-se quadros e dirigentes), neste 
processo de mudança, deverão também encontrar como suporte, outras linhas 
orientadoras importantes para a aplicação e compreensão das mais modernas 
técnicas de gestão. 
  
Estas linhas baseadas no desenvolvimento de importantes modelos de qualidade, 
inspiram-nos a encontrar caminhos para saber “como fazer” para atingirmos bons 
resultados nas organizações públicas modernas.  
 
Nas grandes linhas de intervenção a seguir apresentadas, o factor humano e o seu 
desenvolvimento – na qual a formação é estratégica, constituem aspecto de realce 
e habitualmente interventivo em todos os vectores considerados. 
 
Deste modo, as linhas de intervenção prioritárias, segundo (Carapeto e Fonseca, 
2005: 15) são as seguintes:  
 
• Liderança Adequada - Os dirigentes das organizações públicas devem ser 
verdadeiros líderes, ou seja, devem ter a capacidade de articular e divulgar 
uma missão, uma visão e valores que norteiam a actividade da sua 
organização; devem dar o exemplo, adoptando os comportamentos 
adequados, apoiar as pessoas a gerir as relações com todas as partes 
interessadas (stakeholders). 
 
• Pensamento Estratégico – Os dirigentes devem, em particular, promover a 
implementação de uma missão e de uma visão através de uma estratégia 
clara e orientada para as diversas partes interessadas, apoiada por planos, 
objectivos, metas e processos apropriados, baseados na recolha constante 
de informações e permanentemente monitorizados.   
 
• Desenvolvimento Das Pessoas – A organização deve conseguir  desenvolver 
e libertar o conhecimento e todo o potencial dos seus recursos humanos, 
colocando-o ao serviço da estratégia; deve ainda, adoptar os mecanismos 
adequados para optimizar o potencial das pessoas que nela trabalham, 
através do desenvolvimento das suas competência e empowerment. 
 
• Aposta Estratégica Nas Parcerias – A organização deve gerir de forma 
eficaz os seus recursos internos (materiais, financeiros, tecnológicos e de 
conhecimento) e apostar nas parcerias, de modo a apoiar a sua estratégia 
e o respectivo planeamento e a assegurar uma exploração eficaz dos seus 
processos.  
 
• Gestão do Conhecimento – A organização deve desenvolver um conjunto 
de práticas  destinadas a criar, a organizar e a explorar o conhecimento 
para melhorar o desempenho organizacional e assegurar a continuidade do 
capital humano perante a mobilidade e a saída de funcionários. 
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• Empenho Permanente Na Mudança Através Da Melhoria Dos Processos - A 
organização deve gerir, melhorar e desenvolver os seus processos, de 
forma a apoiar e a renovar a sua estratégia e planeamento, a gerar valor 
acrescentado e a satisfazer os cidadãos – clientes e as restantes partes 
interessadas, o que passa por uma deliberada e permanente gestão 
«sociotécnica» da mudança. 
 
 
3.2. A Reforma do Sector Público e a Formação  
  
A reforma da Administração Pública é um amplo movimento, que se insere no 
objectivo global da reforma administrativa, a qual é constituída por vários 
elementos, que são considerados por uns e por outros autores, ora 
complementares ora alternativos.  
 
Esses elementos poderão ser: a modernização administrativa, a desburocratização 
e simplificação de processos, a descentralização e democratização, a 
reestruturação organizacional, a privatização e adopção de mecanismos de 
mercado, a reestruturação do funcionalismo público, a melhoria dos serviços, a 
qualidade e a produtividade.  
 
A reforma administrativa, numa definição das Nações Unidas, baseia-se no “uso 
deliberado da autoridade, e influência  para aplicar novas medidas a um sistema  
administrativo com vista à mudança dos seus objectivos, estruturas e 
procedimentos”. (Araújo, 2002 a: 2). 
 
Mais do que alterações organizacionais e estruturais, de processos e 
procedimentos, de reformulação de políticas e programas, a reforma da 
Administração Pública, implica por um lado, vontade política que crie os 
pressupostos de uma relação profícua entre a administração e a sociedade, e por 
outro, a mudança de mentalidade e atitude quer dos funcionários quer dos outros 
actores, mormente os cidadãos, alicerçada num programa de informação e de 
formação dirigido a atingir aqueles nobres objectivos.  
 
No contexto da reforma os programas de formação devem contemplar, o 
conhecimento as habilidades e atitudes necessárias para a mudança de 
mentalidades dos funcionários a vários níveis, de modo a que em última análise se 
constitua como um factor dinamizador do desenvolvimento económico e social.  
 
Um dos denominadores comuns da reforma e do papel da formação nesse âmbito, 
é a mudança de comportamento e a assunção de uma nova atitude. 
 
Vale a pena transcrever uma passagem, em nossa opinião bastante elucidativa 
para o caso de Moçambique e de África no geral, da oração de sapiência proferida 
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pelo escritor moçambicano Mia Couto, na abertura oficial do ano lectivo de 1995 
no ISCTEM – Instituto Superior de Ciências e Tecnologia de Moçambique. 
 
“ A pergunta crucial é esta: o que é que nos separa desse futuro que todos 
queremos? 
 Alguns acreditam que o que falta são mais quadros, mais escolas mais hospitais. 
Outros acreditam que precisamos de mais investidores, mais projectos 
económicos. Tudo isso é necessário, tudo isso é imprescindível. Mas para mim há 
uma outra coisa que é ainda mais importante. Essa coisa tem um nome: é uma 
nova atitude. Se não mudarmos de atitude não conquistaremos uma condição 
melhor. Podemos ter mais técnicos, mais hospitais, mais escolas, mas não 
seremos construtores do futuro. Falo de uma nova atitude mas a palavra deve ser 
pronunciada no plural, pois ela compõe um conjunto vasto de posturas, crenças, 
conceitos e preconceitos. Há muito que venho defendendo que o maior factor de 
atraso em Moçambique não se localiza na economia mas na incapacidade de 
gerarmos um pensamento produtivo, ousado e inovador. Um pensamento que não 
resulte da repetição de lugares comuns, de fórmulas e de receitas já pensadas 
pelos outros.” (Couto, 2005: 2) 
 
A formação para além de jogar um papel crucial na criação e desenvolvimento dos 
tais pressupostos para uma nova atitude, também joga, no contexto da reforma, 
um  papel na capacitação institucional da administração pública e faz com que 
outras medidas de reforma e modernização possam ser igualmente importantes, 
na medida em que esta formação, como atrás referimos, possa arrastar a 
necessidade de mudanças estruturais. Deste modo, a formação para além de  
instrumento passa a ser ao mesmo tempo indutora do processo da reforma do 
sector público. 
  
A formação desempenha também, um importante papel para a socialização e 
internalização das ideias da reforma, alargando a sua base social no interior da 
administração e eliminando potenciais fontes de fricção resultantes do mau 
entendimento de conteúdos da reforma e desenvolvendo sentido de pertença 
(ownership) do processo.  
 
Aliás, é oportuno assinalar que a base social alargada constitui um imperativo, 
para uma reforma bem sucedida, quer no sector público em geral, quer no sector 
educacional em particular. Embora possa ser aceitável que em determinado passo 
do percurso o esquema das reformas globais e centralmente pensadas e 
implementadas tivessem averbado algum crédito e produzido resultados, hoje tal 
não poderá ser verdade, pela maior complexidade e pluralidade das sociedades. 
“A resposta  à complexidade e diversidade já não se compadece com uma 
resposta (...) padronizada, centralmente idealizada (...). Hoje, a solução passa 
muito mais por libertar as energias criativas internas do sistema e proporcionar 
estímulos apropriados à inovação local que pode, e deve, brotar espontaneamente 
de baixo para cima” (Carneiro, 2004: 117).   
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Uma outra dimensão da reforma do estado e da modernização da gestão pública 
tem como base em termos de desenho e de aplicação – incluindo a auto 
aplicação, as tecnologias de construção do capital social, ou seja a 
“sociotecnologia”, tida pelos seus defensores como uma revolução paradigmática. 
 
Antes de propriamente continuarmos a escalpelizar esta construção, importa 
entendermos o conceito de “sociotecnologia”, arrebatado da procura de liderança 
por parte da América Latina em relação ao “mundo ocidental”, em alguns nichos 
que lhe permitam um maior protagonismo. Deste modo, a sociotecnologia funda-
se “(...) na geração de marcos interpretativos – sobre o humano e sobre o social – 
e de tecnologias que permitam a construção de Capital Social em todo o tipo de 
organizações sociais, desde a micro empresa até às organizações globais, 
passando pelas instituições públicas, as regiões e as nações (Friz, 2002: 01). 
 
O autor atrás citado, e no que toca à reforma da  do estado e à modernização da 
Gestão Pública, confronta-nos com uma revolução cultural, sem a qual considera 
que não lograremos avanços com a envergadura e a velocidade  que os novos 
tempos demandam, no âmbito da reforma. Essa revolução cultural passa 
primeiramente por questionarmos, quais seriam os principais papéis e caminhos 
para a transformação dos nossos estados e para a modernização dos nossos 
serviços públicos. O primeiro passo consiste na assumpção do capital social como 
papel fundamental da reforma. A construção do mesmo para o conjunto das 
organizações que constituem o estado, passa pelo fortalecimento do capital social 
do estado, ou seja a capacidade de produzir valor, em função do objectivo 
assumido. 
 
Para tal, o mesmo autor, propõe-nos um modelo, que no concreto, baseia-se nos 
seguintes propósitos: 
 
• Gerar um novo projecto estratégico para o sector público, uma nova missão 
e novos valores, centrados nos elementos essenciais do paradigma do 
capital social, o aspecto fundamental das relações, as emoções e os 
contextos facilitadores; 
 
• Desenhar e por em marcha um processo de mutação cultural – discursos e 
práticas – do sector público, em coerência com o novo projecto estratégico; 
 
• Desenhar e por em acção um profundo processo de reconversão 
paradigmática dos funcionários públicos, especialmente os dirigentes, em 
coerência com o paradigma do capital social e  com o novo projecto 
estratégico. Isso consegue-se através de programas de geração de “sentido 
de urgência”, alargamento da consciência, desenvolvimento de habilidades 
e  mudança atitudinal; 
 
• Assumir como uma função a que não se pode escapar nem delegar, a 
geração de dinâmicas de transformação do sistema nacional de educação e 
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de capacitação, para adaptá-lo velozmente às novas realidades, enfáticas e 
paradigmáticas; 
 
•  Assumir esse mesmo papel em relação à transformação do sistema 
científico e tecnológico; 
 
• Assumir, por último, a função de acautelar o bem público, a paz social e a 
convivência harmoniosa por meio da geração de contextos em que os 
valores centrais do novo paradigma sejam rigorosamente assegurados: o 
respeito, a aceitação, a valorização e promoção da diversidade e das 
diferenças, a igualdade de oportunidades, a confiança, a colaboração, a 
solidariedade, e o compromisso de todos com o bem estar de todos. 
 
Embora os pressupostos apresentados sejam já conhecidos e até em alguns casos 
motivo de fracassos, o autor considera que no caso vertente a hipótese de reviver 
o “humanismo romântico” não se coloca, pois as condições de aplicação são 
diferentes e a aproximação também. Consubstanciado melhor, o autor reza que a 
sua proposta, a da sociotecnologia, abandona o voluntarismo das intenções 
humanistas prévias, a maioria das quais, por tomarem como base uma plataforma 
racionalista, desconhecem o coração e suas razões, o corpo e suas emoções. 
Sustenta ainda que a proposta reconhece a multi dimensão, da condição humana 
e ao reconhecê-la assume  o desafio de gerar formas eficientes e eficazes para 
uma nova forma de convivência. 
 
3.2.1. – A Reforma do Sector Público e a Formação em Moçambique 
 
Não se pode dissociar a reforma do sector público em Moçambique das acções 
conducentes à redução da pobreza, que aliás constituem um dos objectivos 
prioritários na agenda do Governo. Para tal, foi instituído na legislatura 2000 - 
2004  o “Plano de Acção de Redução da Pobreza” - (PARPA), merecedor de 
continuidade pelo actual Governo (2005 – 2009), através do PARPA - II o qual 
representa  um esforço assinalável de providenciar um instrumento político, de 
carácter abrangente, integrado e explícito para a redução dos níveis de incidência 
da pobreza absoluta em Moçambique. 
O Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta (PARPA) foi esboçado 
numa perspectiva multi dimensional, contemplando os aspectos de carácter 
económico, social, político e cultural, sendo que os programas e projectos deverão 
ter uma abrangência de âmbito nacional, provincial, sectorial e local.  
 
É neste âmbito que surge a Reforma do Sector Público – ora em curso, como uma 
ferramenta do PARPA, mas também visando tornar a Administração Pública e o 
país mais competitivos. A reforma está assente numa estratégia global, 
preconizada par ser posta em prática entre os anos 2001 e 2011.  
 
Para além dos dois desafios fundamentais atrás referenciados (redução da 
pobreza e maior competitividade), vários elementos do processo político, 
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económico, social e institucional do estado moçambicano, directamente 
interligados, marcam também os pressupostos da reforma da administração 
pública. Os mesmos, têm estado na agenda da reforma e são caracterizados por 
várias vertentes, mormente: a transformação do modelo de economia centralizada 
para a economia de mercado; a instauração e desenvolvimento do sistema político 
multipartidário; a implementação da descentralização e desconcentração da 
administração do estado; a reconstituição do tecido social após o términos da 
guerra que dilacerou o país, através de vários programas económicos e sociais. 
 
Noutra abordagem considera-se que os principais pontos de acção da reforma 
são: 
 
- a provisão do serviço público; 
- formulação política e monitoria; 
- profissionalização do pessoal do sector público; 
- gestão das finanças públicas e boa governação e; 
- combate à corrupção. 
 
As razões evocadas para pôr em marcha a reforma, estão alicerçadas, em nossa 
opinião, em factores marcadamente endógenos, tal como se pode depreender 
pelo seguinte:  
 
• "A necessidade de adequar o conjunto das organizações que integram o 
sector público para fazer face aos desafios que se colocam ao Estado 
Moçambicano. 
• A permanente legitimação do Estado de Direito nas suas relações com a 
sociedade como factor de garantia da soberania, da moçambicanidade e do 
progresso nacional" (CIRESP, 2001: 46 - 47) 
 
São importantes as dimensões apresentadas e compreensível o seu destaque, 
tendo em conta  a etapa de desenvolvimento de Moçambique e as aspirações 
maiores desta fase - a consolidação do estado e o desenvolvimento da nação em 
busca da sua solidificação. No entanto, parece-nos que deveriam ser também 
considerados com o devido destaque, o modelo ou modelos adequados de 
organização do estado e as acções a realizar face à integração regional, 
continental e mundial e à globalização contemporânea bem como a ética pública e 
social. 
 
É enfatizada na natureza da reforma do sector público em Moçambique, a 
mudança na cultura organizacional e na mudança de atitude e de comportamento, 
aspectos de importância primordial sobre os quais manifestamos já a nossa 
posição, em capítulos anteriores. 
 
O âmbito da reforma abrange o sector público e estende-se às relações deste com 
o sector privado e a sociedade civil, sendo que as suas características principais 
baseiam-se: na coerência entre as suas componentes; na condução estratégica da 
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mudança; numa ampla base de apoio; na busca de resultados concretos; numa 
abordagem selectiva de áreas prioritárias; numa agenda dinâmica; pela 
continuidade; e pela profissionalização do sector público. 
 
Pegando neste último aspecto, é importante fazer notar que as autoridades em 
Moçambique, deram alguns passos importantes no sentido da profissionalização 
dos funcionários, destacando nesse âmbito, o Sistema Nacional de Gestão de 
Recursos Humanos, o Estatuto Geral dos Funcionários do Estado, o Sistema de 
Informação de Pessoal - SIP e o Sistema de Formação em Administração Pública - 
SIFAP, sobre o qual faremos uma abordagem mais detalhada no próximo capítulo. 
 
No entanto no quadro da reforma é necessário, não só estender estes 
instrumentos a todas as áreas e categorias, mas sobretudo ter uma visão crítica 
sobre os mesmos, de modo a revê-los periodicamente e até substitui-los se for 
caso disso. O importante é a busca incessante de uma gestão pública moderna 
eficiente e eficaz. Não se pode perder de vista o recurso estratégico que constitui 
o factor humano  nas organizações públicas e a crescente competição do sector 
privado em busca dos melhores quadros. 
 
" É de reforçar a importância que os profissionais do Sector Público têm enquanto 
elos de ligação fundamentais nas relações entre Estado e Sociedade, enquanto 
actores fundamentais do processo de reforçar identidade e pertença do cidadão 
ao país e suas instituições de poder. Para a cidadania o estado é uma abstracção, 
enquanto que o atendimento de qualidade do funcionário é uma realidade 
concreta para a própria credibilidade do Estado. Essa característica básica do 
desempenho profissional a ser estimulada de modo permanente pelo Estado" 
(UTRESP, 2002: 39 - 40).   
 
Uma das actividades fundamentais desta reforma e da profissionalização dos 
funcionários públicos é a formação e o permanente aperfeiçoamento dos quadros 
e funcionários da Administração Pública moçambicana. Sem descurar todas as  
premissas e razões apresentadas, é válido reconhecer a prioridade que o PARPA 
constitui,  e por isso, os conteúdos das diferentes acções de formação deverão ser 
conceptual e pragmaticamente coerentes com os propósitos da redução da 
pobreza. 
  
Para além da formação técnica específica de cada um dos sectores de actividade, 
absolutamente indispensável, torna-se imperioso dotar os funcionários e 
particularmente os quadros da administração pública, de conhecimentos e 
capacidades nos domínios da gestão e das políticas públicas. Para tal, a formação 
em administração pública ocupa um lugar de charneira que deve ser preocupação 
das entidades educacionais - que formam hoje jovens para abraçarem no futuro 
funções neste domínio, mas também das autoridades da administração pública 
que lidam com a organização estado e função pública - na formação dos 
funcionários e quadros desse mesmo aparelho.  
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Sobre a formação em administração pública e particularmente sobre a formação 
dirigida a funcionários e quadros, teceremos considerações mais detalhadas no 
sub-capítulo a  seguir. 
 
3.3. A Formação em Administração Pública em Moçambique 
 
As medidas modernizadoras preconizadas pela estratégia da reforma do sector 
público têm na formação e capacitação dos funcionários e quadros do sector 
público, uma condição de efectividade e até de viabilidade. Neste contínuo a 
formação em administração pública, particularmente para os quadros, assume 
uma importância capital, por um lado, para transmitir os conhecimentos e 
habilidades de gestão e políticas públicas e por outro, para criar – principalmente 
nos quadros, o “pensamento comum”, ou seja a mesma identidade, compreensão 
e clareza sobre os conteúdos organizacionais, gestionários e atitudinais, relativos à 
administração pública. 
 
Importa fazer uma breve resenha, sobre os principais esforços realizados desde os 
primeiros anos da independência e ao longo dos tempos, pelo Estado 
moçambicano, conducentes à formação em administração pública nas suas 
diversas vertentes. 
 
No ano de 1977, foi criado o Centro 1º de Maio, primeira iniciativa institucional, no 
campo da formação em administração pública, com o fito de conceder a este 
domínio a consistência necessária para a sua afirmação. Este centro que 
funcionou até 1980, formou quadros para as unidades territoriais de base. Em 
sucedâneo, foi criada a Escola de Estado e Direito, com o objectivo de formar 
Directores Provinciais e Administradores de Distrito e também de criar as 
premissas primárias para a instalação de cursos básicos e médios regulares em 
“Direcção e Administração Estatal”. 
 
Para além de várias acções de formação pontuais levadas a cabo pelos órgãos do 
Ministério da Administração Estatal, deve-se realçar a criação em 1989 do Centro 
de Formação em Gestão Pública Local - CFGPL que se destinava à formação  de 
quadros no âmbito dos órgãos locais do estado. Após uma experiência inicial 
relativamente bem sucedida, razões de ordem financeira relacionadas com a falta 
de continuidade do apoio da então Comunidade Económica Europeia, levou ao 
fracasso da iniciativa. 
 
No quadro das acções de formação em Administração Pública levadas a cabo pelo 
Estado moçambicano, através do Ministério da Administração Estatal, constituem 
marcos de destaque a criação em 1996 do IMAP – Instituto Médio de 
Administração Pública, em substituição da Escola de Estado e Direito, ora extinta. 
Posteriormente em 2001 o IMAP dá lugar ao IFAPA – Instituto de Formação em 
Administração Pública e Autárquica, que passa a incorporar – como o próprio 
nome sugere, também a formação dirigida aos municípios. No mesmo acto, e na 
esteira da descentralização da formação, são formalmente criados os Institutos de 
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Formação em Administração Pública e Autárquica da Beira – centro do país, e 
Lichinga – norte, respectivamente associando-se ao primeiro, sedeado na 
província do Maputo – sul. Os três institutos estão em funcionamento, sendo 
destinados – no quadro das suas atribuições, à formação de técnicos a nível 
médio, quer de funcionários no activo quer de potenciais novos trabalhadores da 
função pública. 
Motivo de destaque é também a criação em 2004 do ISAP – Instituto Superior de 
Administração Pública destinado aos funcionários do estado, sobre o qual iremos 
debruçarmo-nos num dos sub -capítulos seguintes. 
 
Para além da criação de instituições de formação, importância particular deve ser 
dada ao SIFAP – Sistema de Formação em Administração Pública que é um 
instrumento do estado moçambicano criado em 1994, com o objectivo de legitimar 
e constituir-se numa retaguarda institucional estruturada de forma articulada e  
integrada visando coordenar a formação em administração pública para os 
funcionários. Sobre este sistema apresentamos os pormenores no sub - capítulo a 
seguir. 
 
3.3.1. SIFAP - Sistema de Formação em Administração Pública 
 
No âmbito da reforma estabelecida para a Administração Pública, foi criado o 
SIFAP -Sistema de Formação em Administração Pública. Formalizado em 1994, 
embora a sua implementação apenas tenha tido lugar em 1997, o SIFAP, cuja 
responsabilidade institucional de implementação e coordenação cabe ao Ministério 
da Administração Estatal (MAE), integra todos os órgãos do aparelho de estado.  
O SIFAP foi criado com o objectivo geral de promover a formação e o 
desenvolvimento Profissional dos funcionários do Estado. Para além disso o SIFAP, 
foi criado para desenvolver a capacitação profissional dos funcionários do estado 
através da concepção, organização e oferta de modalidades alternativas de 
formação para além do ensino formal, que possam ser mais ajustadas às 
necessidades da função pública e que reduzam o afastamento do funcionário do 
seu local de trabalho.  
“Especificamente, o SIFAP propõe-se a: 
  
a) Elevar o nível de formação académico dos funcionários do estado; 
 
b) Ajustar o enquadramento funcional com os pré-requisitos formais exigidos; 
  
c) Elevar o nível Profissionalização; 
  
d) Subsidiar o processo de reforma do Sector Público.” 
(Comissão Instaladora do ISAP, 2004: 6).  
 
O mesmo documento, referencia que metodológica e estrategicamente, o modelo 
de formação oferecido pelo SIFAP assenta-se em alguns princípios básicos: 
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- VELOCIDADE DE RESPOSTA – adopção de modalidades alternativas de formação 
que permitam a transmissão de conhecimentos objectivos sobre a administração 
pública de forma mais rápida e com redução do tempo de afastamento dos 
participantes dos seus postos de trabalho: Ensino modular; Ensino à Distância; 
Cursos de Curta Duração e Cursos Executivos 
 
- FLEXIBILIDADE – oferta de cursos na base do sistema modular que permite que 
o participante programe a sua formação de acordo com as suas possibilidades e 
disponibilidades e que confere, para cada módulo, um carácter de terminalidade 
intermédio possibilitando, assim, a aplicação imediata dos conhecimentos 
adquiridos; 
 
- ADEQUAÇÃO ÀS NECESSIDADES REAIS – os programas de formação estão 
concebidos de acordo com as necessidades concretas e objectivas da 
administração pública e dos funcionários identificados através de diagnósticos 
realizados em vários níveis e escalões, garantindo, desta forma, o ênfase que se 
pretende na formação Profissionalizante. 
 
- VERTICALIDADE E ABRANGÊNCIA – o sistema de formação tem por objecto de 
acção todo o Aparelho de Estado abrangendo os diversos níveis hierárquicos dos 
órgãos do Estado (verticalidade) e todos os escalões administrativos 
(abrangência geográfica);  
 
- PARCERIAS – O SIFAP está, em princípio, aberto a todo o tipo de parceria que 
possa contribuir para o seu desenvolvimento: Órgãos do Estado, agências 
internacionais, ONG, Governos Provinciais, Administrações Distritais e 
instituições de ensino (públicas e privadas, nacionais e estrangeiras); 
 
- IMPACTO NA EVOLUÇÃO FUNCIONAL – um dos aspectos fundamentais do SIFAP é a 
sua articulação com a progressão dos funcionários nas respectivas carreiras, 
abrindo, desta forma, a possibilidades do funcionário atingir mais rapidamente 
níveis salariais mais elevados.  
 
Os princípios enunciados são válidos para todos níveis de formação e abrangem 
todos os sectores do aparelho de estado. 
 
Outro aspecto importante a realçar do SIFAP – Sistema de Formação em 
Administração Pública, é o seu carácter sistémico, que visa conceber e 
implementar de uma forma integrada e integradora as acções de formação em 
Administração Pública. Com a abordagem sistémica procura-se buscar do SIFAP: 
 
• A elevação das sinergias no domínio da formação em administração 




• Potenciar os recursos para o processo de ensino-aprendizagem  dos 
diversos sectores  articulando programas e acções de formação; 
 
• Edificar um modelo organizacional e operacional que seja capaz de 
conhecer e integrar  as diversas áreas e objectivos de formação em 
administração pública; 
 
• Consolidar o papel do Ministério de Administração estatal como 
coordenador, integrador e integrante  de um sistema institucional amplo, 
inserido numa rede complexa de interacções. 
 
“Portanto, o denominador comum que confere ao SIFAP o seu carácter sistémico, 
será o conjunto universal de funções na área de formação profissional em 
administração pública, a ser compartilhado por todos os sectores e sistemas 
educativos, internos ou externos ao aparelho de Estado “ (MAE, 2002: 10). 
 
O SIFAP constitui-se como um instrumento institucional e metodológico 
importante para cumprir com o preconizado na reforma do sector público para a 
formação dos funcionários do estado moçambicano. Através do sistema pretende-
se para o seu desenvolver a capacidade humana do sector de modo a que  possa 
responder encontro aos anseios e necessidades da sociedade em geral e dos 
cidadãos em particular. 
 
3.3.2. Formação  Superior em Administração Pública 
 
Neste capítulo faremos uma abordagem geral da situação do Ensino Superior em 
Administração Pública – situação actual, e a abordagem que serviu de base para a 
criação do ISAP - Instituto Superior de Administração Pública destinado aos 
funcionários do estado. 
 
Até à data, o Ensino Superior de Administração Pública em Moçambique é 
oferecido pela Universidade Eduardo Mondlane (UEM), através da Unidade de 
Formação e Investigação em Ciências Sociais (UFICS)5, desde 1998. Esta unidade, 
oferece um grau de licenciatura em Administração Pública, a partir do Bacharelato 
em Ciências Sociais. O Instituto Superior de Relações Internacionais (ISRI) deu 
início, em 2002, a uma graduação em Administração Pública. Do mesmo modo, o 
Instituto Superior de Ciência e Tecnologia de Moçambique (ISCTEM) deu também 
início, no ano de 2003, a uma graduação com base em ciências sociais6 que se 
pode ramificar em Administração Pública. 
  
Este tipo de formação possui uma importância indiscutível para a consolidação da 
massa crítica, cuja contribuição para a administração futura poderá vir a ser 
                                                 
5  A UFICS está em processo de integração, na Faculdade de Letras e Ciências Sociais da 
Universidade Eduardo Mondlane, deixando portanto de existir como tal. 
6 No anode 2005, decorre no ISCTEM um processo de revisão curricular. Para o curso de 
Administração Pública propõe-se uma formação de base mais gestionária. 
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inestimável. No entanto, o mais provável é que o impacto concreto das 
capacidades construídas por esta via, só seja visível a médio e longo prazo. 
 
Dada a duração deste tipo de formação, o número de graduados a sair destas 
instituições a cada ano é muito baixo – cerca de 40 graduados por ano por 
instituição, na melhor das hipóteses – e consideravelmente abaixo das 
necessidades do Aparelho de Estado.  
 
É importante considerar também que muitos dos funcionários que actualmente 
desempenham funções superiores para as quais não têm habilitações, constituem 
um grupo com uma experiência pessoal e profissional rica e que não poderão 
apenas ser descartados e substituídos por outros mais jovens e com formação 
superior, mas sem qualquer experiência profissional. 
 
Antes de prosseguirmos, importa referenciar que, desde o ano de 1998 até 
formalmente meados do presente ano – 2005, o proponente desta dissertação, 
tem vindo  participar em equipas de trabalho, responsáveis por várias actividades 
inerentes à formação em administração pública. Neste âmbito, é de particular 
realce as experiências de preparação dos pressupostos pedagógicos, legais e 
organizacionais da formação superior em administração pública em Moçambique, 
mormente: 
 
-  Na licenciatura em Administração Pública na Universidade Eduardo Mondlane; 
- Na criação do ISAP – Instituto Superior de Administração Pública, destinada à 
formação de funcionários do estado. Deste modo, a descrição a seguir efectuada 
sobre os vários pressupostos da criação do ISAP, constituem uma ilustração 
concreta da sua participação e experiência neste domínio. As premissas a seguir 
apresentadas são o resultado do trabalho de uma equipa liderada pelo professor 
José Óscar Monteiro da qual fizemos parte. O autor da dissertação foi contribuinte 
activo da abordagem que se apresenta e revê-se completamente nela e está 
capaz de a defender. Deste modo considera a sua inclusão neste trabalho 
perfeitamente útil e legítima.  
 
3.3.2.1. Formação Superior em Administração Pública – A Nova 
Abordagem 
 
O programa do Governo moçambicano (1994 – 1999) preconiza de forma 
específica e explícita a necessidade de se desenvolverem acções para o 
estabelecimento do ensino superior de Administração Pública no país. Esses 
programas deverão ser concebidos de modo a formar profissionais com 
competências e perfil adequados para desempenharem as suas funções no quadro 
do modelo que se pretende para o sector público. 
 
O Governo assume também que o ensino superior de Administração Pública 
constitui uma acção principal para permitir alcançar os objectivos da reforma da 
Administração Pública, tais como: 
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a) Transformar os sistemas de gestão – utilizando a formação para a 
capacitação institucional do aparelho de estado; 
 
b) Capacitar para acções profissionais; 
 
c) Provocar mudanças comportamentais e de atitudes dos agentes públicos. 
 
3.3.2.2.  Filosofia e Missão  
 
A formação a dispensar está associada a uma organização centrada em especial 
no desenvolvimento de comportamentos e atitudes adequados a perfis 
profissionais pré determinados, orientados não apenas para uma linha de estudos 
mas também para posturas e formas de actuação na vida e na sociedade.  
 
Entretanto, nada impede que se desenvolvam de forma complementar, 
investigação, extensão e actividades pedagógicas instrumentais, de aplicação 
prática imediata, voltadas para a construção de conhecimentos, comportamentos 
e atitudes adequados aos perfis profissionais necessários ao bom desempenho no 
âmbito da administração pública.  
 
Essa instituição precisará projectar e desenvolver essas "competências" em prazos 
ajustados às condições actuais e às previsões de crescimento das pressões e das 
urgências sobre o desempenho do sector público nas próximas décadas.  
 
A dimensão inovadora deverá ser concretizada pelo modo como a Instituição 
compõe e equilibra a ênfase relativa das três linhas fundamentais de orientação 
da formação de nível superior: 
  
a) linha de fundamentação dos conteúdos de base 
essencialmente conceptual e metodológica; 
 
b)  a linha do desenvolvimento das acções reflexivas que 
estimulam a criatividade e as habilidades das pessoas; e 
 
c) a linha das práticas de intervenção e instrumentos técnicos 
de gestão que, apoiados em conhecimentos das ciências 
exactas, tenham aplicabilidade concreta no âmbito da 
Administração Pública.  
 
A combinação e o desenvolvimento ponderado destes três factores deverão 
constituir as bases para a criação das capacidades específicas que se pretende. 
 
O ponto de equilíbrio destes factores que seja o mais adequado para o tipo de 













PRÁTICA    REFLEXÃO 
 
Neste prisma, a formação superior em Administração Pública assume os seguintes 
princípios e directrizes: 
- POLIVALÊNCIA e FLEXIBILIDADE no desempenho profissional que preconiza 
uma formação de carácter mais universal e abrangente, de modo a permitir 
que os profissionais da administração pública estejam preparados para 
assumir funções diversificadas sem prejuízo do seu desempenho; 
 
- CONTINUIDADE nos processos de formação que reza que a formação,  
entendida como elevação da capacitação específica e o desenvolvimento de 
habilidades e atitudes, é um processo permanente e sem terminalidade 
definida.  
 
Os princípios acima referidos aliados aos elementos apresentados anteriormente, 
permitem estabelecer, em primeira aproximação, o perfil de saída que se deseja 
para os egressos dos programas de formação superior em administração pública. 
O perfil desejado, procura atender à especificidade das duas dimensões básicas da 
administração pública: 
 
- A dimensão RACIONAL e ORGANIZATIVA, que compreende as actividades de 
suporte administrativo e logístico à produção e prestação de serviços em 
todas as organizações públicas e em todos os ramos de actuação. 
Constituem a essência daquilo que se convencionou denominar com a “área 
comum do Aparelho de Estado”. 
 
- A dimensão ESTRATÉGICA, POLÍTICA e INOVADORA, que requer um conhecimento 
que supere o “tecnicismo” das práticas administrativas, pressupõe uma 
capacidade específica para a constante renovação de métodos e 
tecnologias organizacionais e incorpora as necessárias criatividade e 
flexibilidade para ajustar-se rapidamente ao processo de mudanças. 
 
Isso implica que, ao “saber fazer” devem ser acopladas e desenvolvidas as 
competências para o “saber formular” políticas globais e sectoriais e o “saber 
traçar” estratégias que agreguem e potencializem os esforços empreendidos na 




É natural que do conjunto de profissionais com nível superior de formação 
académica emirjam os quadros que, futuramente, poderão assumir o comando de 
áreas estratégicas da Administração Pública. 
 
Por isso, o ensino superior concebido como um processo de formação continuada 
deve oferecer ao estudante a base e o estímulo para abrir novos campos do 
saber, para melhorar o pensamento político e para profissionalizar e tornar 
efectiva a assessoria aos níveis estratégicos de decisão. 
 
3.3.2.3. Estratégia para o  ISAP – Instituto Superior de Administração 
Pública 
 
Para a elaboração da estratégia do ISAP, foram definidos alguns princípios 
básicos: 
 
A. Minimização do factor de desligamento dos 
serviços 
 
Tendo em conta que os formandos do ISAP são funcionários em 
exercício, é necessário reduzir ao mínimo o tempo que este passa 
afastado dos seus serviços e das suas responsabilidades. 
 
B. Parceria com instituições de Ensino Superior 
Nacionais ou Estrangeiras, públicas ou privadas, 
interessadas na mesma temática; 
 
O ISAP pretende estabelecer parcerias com outras instituições, de 
modo a criar sinergias com outras instituições de ensino e minimizando 
os custos de investimento. 
 
C. Desconcentração e Descentralização das 
formações; 
 
Com a desconcentração e descentralização das formações, pretende-se 
atingir um público mais vasto, evitando as deslocações, morosas e 
dispendiosas, até à sede do ISAP em Maputo. 
 
D. Utilização da formação para a capacitação 
institucional. 
 
A formação a dispensar é dirigida a instituições e não a indivíduos 
como tal, através de uma articulação entre as formações dos vários 




3.3.2.4. Formação Vertical - Passagem do paradigma da formação para o 
paradigma capacitação institucional 
 
A montagem de um sistema de formação quase completo para todos os 
funcionários do estado cria pela primeira vez a possibilidade de resolver alguns 
problemas: 
 
O desperdício resultante da formação horizontal p. ex. tradicionalmente na 
formação horizontal são formados 30 chefes de departamento que vão exercer as 
suas funções em 20 ou 30 instituições. Não são formados no mesmo espírito, 
conteúdos e metodologia e práticas nem os quadros hierarquicamente superiores 
nem os subordinados. Por falta de massa crítica, estas formações isoladas não 
conseguem induzir melhorias no sistema e a rotina volta a instalar-se.  
 
Torna-se impossível medir o impacto da formação na performance da organização. 
Nos piores casos os formandos, frustrados, acabam por abandonar os seus postos 
e procurar emprego em organizações com uma linguagem organizacional 
adequada à sua formação. 
 
A existência de um sistema de formação para administração pública na sua 
componente – formação em administração pública – posto que existem outras 
áreas, substantivas, de formação que não são objecto principal deste trabalho, 
permite superar o problema. Na realidade o sistema não deve ser visto como um 
conjunto mais, com níveis de formação justaposta - básica, média, superior - mas 
como um conjunto integrado para efeitos de formação. 
 
Assim a formação a dispensar pelo conjunto do sistema seria como regra dirigida 
a instituições e não a indivíduos como tal. Para produzir efeitos duráveis e 
mensuráveis, cada instituição seria formada em bloco e os programas desenhados 
em função de um levantamento específico das necessidades daquele sector. Para 
criar sinergias, deverão ser feitas associações de sectores em certos casos afins 
(ex. Sectores sociais, sectores económicos) e em certos casos não 
necessariamente afins (p. ex. na base da dimensão do sector ou do carácter 
inovador ou da existência recente).  
  
A formação assim considerada envolve todos os dirigentes, quadros, técnicos de 
todos os níveis, funcionários, trabalhadores dos serviços de apoio, trabalhadores 
da “linha da frente” e procura desenvolver uma cultura organizacional adequada, 
generalizando práticas úteis, e constituindo assim um dos instrumentos de 
reforma. De cada bloco de cursos irão surgindo conteúdos e propostas a ser 
objecto de reflexão pelos dirigentes da reforma. 
 
Passa-se assim do paradigma da formação de per se para o paradigma da 
capacitação institucional dentro do qual a formação joga o seu papel, mas outra 
medidas de reforma e modernização passam a ser igualmente importantes, na 
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medida em que esta formação passa arrastar a necessidade de mudanças 
estruturais. 
 
Assim, o projecto ISAP propõe um esquema de formação Profissionalizante e 
adaptado ao público a que se destina – funcionário públicos em exercício, a maior 
parte dos quais possuindo uma vasta experiência profissional. 
 
O esquema apresentado a seguir ilustra as formações a disponibilizar no quadro 
do Projecto ISAP. 
 
Quadro 9 - Formações a disponibilizar pelo Projecto ISAP 
 
(Comissão Instaladora do ISAP, 2004: 09) 
 
Embora os moldes de progressão na carreira estejam ainda por definir, está a ser 
desenvolvida uma proposta que preveja que a participação e aprovação em 
qualquer das formações a ministrar contribua para a progressão do funcionário no 
Sistema de Carreiras e Remuneração (SCR). 
 
O CERTIFICADO PROFISSIONAL SUPERIOR EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CPSAP) 
destina-se a todos os funcionários de nível superior, em exercício, que não 
possuam formação superior em Administração Pública. Tem por objectivo a 
criação de uma “linguagem comum” no seio da Administração Pública 
                                                 
7 Só em casos muitos especiais serão admitidos participantes com estas características. 
PÚBLICO ALVO 
(características) 
 FORMAÇÃO A RECEBER 
                 
   C.E







      
12ª Classe, sem exper. 
profissional7 
  ↓  ↓ ↓ ↓       
   Graduação       
12ª Classe, com exper. 
profissional 
               
     C.E. 1  
C.E





    
Com formação média em 
AP, com exper. profissional 
    ↓  ↓  ↓  ↓     
     Pós-Graduação Especializada ou Generalista 
    
Com formação superior 
especialidade, c/ exper. 
profissional 
               
         Mestrado    
               Com formação superior em 







(Tipo 1 ou 
2) 
          Doutoramento 
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Moçambicana e será estruturado de modo a apetrechar os participantes com os 
conhecimentos básicos necessários para o correcto desempenho das suas funções. 
A frequência e aprovação no CPSAP é obrigatória para a frequência das outras 
acções de formação a dispensar pelo ISAP. Os créditos acumulados pela 
aprovação neste certificado são contabilizados nos cursos de Graduação e Pós-
Graduação. 
 
Dependendo da formação prévia do funcionário, este participará nos Certificado 
tipo 1 ou tipo 2. O Curso do tipo 1 destina-se a funcionários em cargos de chefia 
como Secretário Permanente e Director Nacional. O curso do tipo 2 destina-se a 
funcionários nos cargos de Chefe de Departamento e Chefe de Secção. Outro 
aspecto de ponderação para a frequência de um ou outro certificado é também a 
nível académico/ experiência de cada um. 
 
As GRADUAÇÕES e PÓS-GRADUAÇÕES poderão ser ministrados de um modo 
contínuo, modular ou poderão ser compostas por Cursos Executivos (C.E.), cujo 
conjunto equivalerá ao diploma em questão. Estes diplomas terão equivalência no 
Sistema nacional de Educação - SNE, e mais particularmente ao subsistema do 
ensino superior. 
 
Dado o vasto leque de actividades que o ISAP - Instituto Superior de 
Administração Pública se propõe realizar, o mesmo será divido em fases de 
implementação. Cada fase terá os seus objectivos, metas e resultados específicos. 
Numa primeira fase, as acções de formação serão desenvolvidas a nível central – 
em Maputo, para funcionários do órgão central do aparelho de estado -, 
posteriormente, dar-se-á início à desconcentração e descentralização das acções 
de formação – seja através da criação de Pólos Regionais do ISAP, através do 
desenvolvimento de um sistema de Ensino à Distância ou através de parcerias 



















Capítulo II- Estudo de Caso 
 
Plano de Formação da Assembleia da República de Moçambique (Em 





Em trabalhos desta natureza, procura-se habitualmente com um caso real, ilustrar 
a pesquisa teórica sobre uma determinada temática, consubstanciando-a. No caso 
vertente os termos inverteram-se, pois, partiu-se de uma experiência vivenciada -  
que aqui se apresenta como estudo de caso, e a partir da mesma e de outros 
contornos surgiu a dissertação.  Poderá considerar-se esta circunstância atípica? 
de todo não o é! de facto, embora o ponto de partida seja diferente, o que na 
prática sucedeu, foi a permanente inter - relação entre a dissertação propriamente 
dita e o estudo de caso.  À medida que aquela ia discorrendo  e a reflexão se 
realizava, surgia a necessidade de pesquisar melhor sobre um determinado 
assunto, constante da ilustração, melhorando e enriquecendo a mesma. Assim se 
estabelecia uma relação dialéctica adequando melhor as partes ao todo, 
procurando deste modo obter a desejável consonância. 
 
A razão pela qual escolhemos o presente estudo de caso, alicerça-se por um lado, 
pelo facto do plano de formação ser de uma instituição pública, mas sobretudo 
porque o mesmo apresenta pressupostos que englobam parâmetros enquadrados 
numa perspectiva desafiadora, mormente: 
 
• Está incluído no todo organizacional, pois é parte de uma estratégia global 
da instituição, estruturada através do processo planeamento e do 
respectivo plano estratégico; 
 
•  Constitui-se ele próprio, numa dimensão estratégica, sistémica e holística; 
 
• Pretende ser um contributo para o processo de crescimento e actualização 
permanente dos recursos humanos da organização; 
 
•  A sua visão abrange a gestão do processo permanente de mudanças 
organizacionais; 
 
• A sua implementação obriga a lideranças conscientes e comprometidas com 
todo o processo; 
 
• Resulta num plano operacional coerente e flexível, capaz de ser 
monitorizado e avaliado. 
  
 Procura-se pois, neste estudo de caso ilustrar como é que as grandes linhas da 
presente dissertação se aplicam  a uma realidade concreta. Enaltece-se mormente 
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o papel estratégico e a inserção sistémica da formação, bem como o seu papel na 
melhoria dos processos gestionários e de enquadramento do factor humano e 
como ferramenta poderosa na gestão permanente da mudança organizacional. É 
também preocupação abordarem-se as modalidades de formação e os métodos 
pedagógicos adequados ao público alvo e à organização em estudo, de modo a 
que se efective a aprendizagem desejada   
 
                                                                                                          
2. Introdução 
 
Estrutura e estratégia organizacional, estilo de gestão e desenvolvimento de 
recursos humanos são elementos intimamente ligados. Uma das actividades de 
maior importância no desenvolvimento dos recursos humanos é a formação. 
Formação não apenas no sentido de aumentar a qualidade em ordem a executar 
uma tarefa específica, mas também aquela que se move no sentido da elevação 
do nível de conhecimentos, capacidades e competências de modo a responder às 
necessidades e mudanças organizacionais e às do ambiente exterior à mesma. 
 
O presente plano de formação, apresentado como estudo de caso, é parte do 
processo de planificação estratégica da Assembleia da República de Moçambique, 
inserido no objectivo que visa reforçar a sua  capacidade institucional com vista à 
maximização da eficiência do trabalho. Pretende-se que o documento apresentado 
reflicta a realidade vivencial e trace um plano de acordo com as necessidades de 
formação e treinamento para o Secretariado Geral da Assembleia da República - 
SGAR, contendo também algumas recomendações referentes à formação dos 
deputados.  O plano deve estabelecer a estratégia e as acções necessárias com 
base nos objectivos previamente estabelecidos.  
 
Atendendo às finalidades de um plano de formação, este deve ser um processo 
integrado, que implica a interligação de processos, pessoas, estrutura 
organizacional, modalidades, metodologias, sistemas de informação e os próprios 
recursos materiais, de modo a tornar possível a obtenção de resultados visíveis. 
 
Este plano de formação, é resultado de um estudo de caso que é parte da 
presente dissertação de mestrado. 
 
3. Situação Actual  
 
A Assembleia da República, particularmente o SGAR tem vindo a realizar algumas 
acções de formação tendentes a responder necessidades dos seus diversos 
sectores. No entanto os esforços não produziram ainda os resultados desejados, 
nem se consideram suficientemente coordenados, de modo a produzir resultados 
eficazes e que contribuam para o reforço da capacidade institucional. 
 
De facto, e no momento da nossa pesquisa, constatamos que as acções de 
formação são realizadas pelas diferentes unidades orgânicas do SGAR, 
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isoladamente e sem a coordenação institucional desejável. A mesma poderia ser 
realizada através de um órgão competente, instituído para tal. Para além disso, os 
procedimentos para a prossecução da actividade de formação não são claros e 
não estão suficientemente regulados.  
 
Para ilustrar o que atrás se disse os departamentos de Administração e o de 
Cooperação iniciaram um esforço, cada um pelo seu lado, tendente a conceber, 
programar e monitorar cursos a serem realizados tanto em Moçambique, como no 
estrangeiro. Não obstante a reconhecida abnegação pelo trabalho a que meteram 
ombros, o papel destes dois departamentos ainda não é o desejável, revelando-se 
difuso, pois as actividades de formação continuam sendo organizadas de forma ad 
hoc. Este facto dificulta o acompanhamento e controlo das realizações, sobretudo 
dos cursos de formação técnica e profissional. 
 
Só recentemente, iniciou-se uma tentativa de dar forma orgânica consentânea 
com a sua importância, ao domínio da formação, criando um sector ligado à 
Repartição de Recursos Humanos. 
Realce deve também ser dado ao início de um processo visando regulamentar as 
actividades concernentes à formação. 
 
 Mesmo assim requer-se um enquadramento da formação, quer sob o ponto de 
vista orgânico, quer sob o ponto de vista de actuação sistémica, que possa 
produzir resultados mais profícuos e globais.   
 
4. Objectivos   
 
 
4.1. Estabelecer linhas de acção estratégicas visando estruturar e 
desenvolver o domínio da formação, para os funcionários da Assembleia 
da República, e das bancadas Parlamentares de forma integrada; 
 
4.2. Desenvolver acções tendentes a que os funcionários do SGAR e das 
Bancadas Parlamentares, possuam uma visão e linguagem comuns que 
resultem na elevação da capacidade institucional e na melhoria do 
desempenho individual; 
 
4.3. Determinar os pressupostos organizacionais e gestionários, com vista a 









No caso em estudo, pode-se afirmar que vários factores concorrem e constituem 
razões para a elaboração de um plano de formação: as transformações que se 
pretendem realizar no âmbito organizacional e gestionário; a contribuição para a 
criação de uma cultura organizacional própria e assumida por todos; a 
necessidade de uma maior eficiência, eficácia e profissionalismo no apoio e 
assessoria ao plenário e às diversas comissões atinentes à Assembleia da 
República; a evolução técnica e tecnológica resultante de uma maior 
complexidade das funções e da necessidade de uma resposta mais eficiente e 
eficaz ao funcionamento da Assembleia da República; a necessidade de suprir  
lacunas técnicas, cumprir procedimentos, criar capacidades e competências, 
profissionais e atitudinais; 
 
Todos estes aspectos carecem de uma resposta formativa. De facto, depois da 
integração do funcionário, isto é, o seu ajustamento aos objectivos da organização 
na qual se encontra inserido (neste caso, na Assembleia da República e em 
particular os funcionários do SGAR e os das Bancadas Parlamentares), impõe-se 
realizar, sob várias formas, actividades que se sucedem ao longo de um contínuo, 
conducentes ao desenvolvimento dos recursos humanos. 
 
O desenvolvimento individual dos funcionários da Assembleia da República, 
implica um período além da orientação e integração nos seus postos de trabalho e 
na organização em geral. O período de orientação e integração, pode ser também  
considerado um período de aprendizagem, isto é, a formação inicial de uma dada 
tarefa no local de trabalho. Dependendo da complexidade das funções o período 
pode ir de vários dias a vários meses. Este particular, não pode ser dissociado do 
processo global de aprendizagem devendo ser também considerado como uma 
actividade formativa inserida no plano de formação da Assembleia da República. 
 
Para além desta fase inicial devem ser consideradas outras etapas que incluem 
diversas acções de formação conducentes a:  
 
• Formação no sentido de aumentar a qualidade e as capacidades profissionais 
das pessoas em ordem a executar uma tarefa específica; 
 
• O training  que se refere à formação em determinadas matérias, a qual tem 
aplicação imediata numa determinada área, de forma a corrigir desvios e 
aumentar a eficiência e a eficácia; 
 
• A educação em sentido mais geral de forma a aumentar o nível de 
conhecimentos; 
  
• Os programas de reorientação profissional, tão importantes quanto ocorram 
mudanças significativas nas políticas, estratégia e estruturas da organização, 
como se pretende que aconteça no SGAR e nos funcionários em geral da 
Assembleia da República, no quadro do actual processo. 
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Qualquer uma das modalidades e acções de formação indicadas, só  terão 
validade se forem programadas e realizadas tendo em conta a realidade de cada 
momento e as circunstâncias contigenciais. Por outras palavras “o estado das 
coisas” vigente em cada tempo.   
 
As acções de formação devem envolver o conjunto dos trabalhadores que 
trabalham no SGAR, incluindo os funcionários das Bancadas Parlamentares. 
 
O leque inicia-se com os trabalhadores da “linha da frente” que lidam com o 
ambiente exterior e representam a instituição, passando pelos técnicos e 
assessores, dirigentes e pessoal de apoio. 
  
É importante que a formação contribua para o desenvolvimento de um “fio 
condutor” que anime a construção do perfil do funcionário parlamentar 
moçambicano, que o identifica e o caracteriza, moldando uma cultura 
organizacional própria e prestigiante, sem esquecer a necessidade do constante 
desenvolvimento da cultura e da atitude democrática. 
Deste modo a formação contribui também para a elevação da capacitação 
institucional da Assembleia da República.  
 
Para que as acções de formação sejam bem sucedidas é necessário que se 
instituam procedimentos de gestão, que garantam a  sua efectividade, desde o 
planeamento até a avaliação dos resultados, num processo de retroacção e 
desenvolvimento permanente. A adopção de princípios pedagógicos consonantes 
com os objectivos estabelecidos e a especificidade do grupo alvo, a escolha de 
metodologias participativas e de indicadores de monitorização adequados, 
constituem vectores primordiais para o sucesso do plano e das acções de 
formação. 
 
5.2.  Linhas Estratégicas Para a Formação no SGAR 
 
i. Articulação Com o Plano Estratégico 
 
A formação a ser desenvolvida na Assembleia da República, dirigida aos 
seus funcionários, não se pode basear numa receita de acções de formação 
como se se destinasse a um público anónimo de consumidores. A formação 
é destinada a um público preciso, devidamente identificado e enquadrado 
numa organização, e por tal, não pode ser encarada como um processo 
exclusivamente destinado à capacitação individual do funcionário. Para 
responder e servir a um processo dinâmico de mudança organizacional, a 
formação deve ser concebida em relação a um contexto (Assembleia da 
República) e a um público determinado (maior ênfase nos funcionários). 
 
O que se pretende é a mudança de uma lógica de oferta de formação 
estandardizada para uma lógica na qual o plano de formação se articula 
com o plano estratégico estabelecido para a Assembleia da República de 
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Moçambique e neste caso mais particularmente para os funcionários do 
SGAR. 
 
As decisões e as acções de formação não deverão ser consequência apenas 
de diagnósticos anteriores eventualmente já realizados e que possam até 
ter despoletado mudanças, mas sobretudo constituírem uma antecipação e 
uma preparação das mudanças, de acordo com a visão estabelecida no 
plano estratégico. 
 
Deste modo o plano de formação, deve dar uma resposta adequada a uma 
situação precisa, articulando um conjunto de modalidades e campos de 
formação marcados pela sua pertinência e diversidade.   
 
ii. Contribuição  Para a  Capacitação e 
Desenvolvimento Institucional 
  
Um plano de formação para os funcionários do SGAR, cria a possibilidade de 
contribuir para a resolução de alguns problemas de funcionamento da Assembleia 
da República e deve ser vista numa perspectiva da sua identidade e evidenciado o 
seu carácter sistémico e a sua globalidade. A formação deverá ter em conta 
também, que embora as pessoas os espaços e as características sejam elementos 
importantes da organização Assembleia da República, o que se deve enaltecer é a 
sua singularidade enquanto sistema de acção organizado e peculiar. 
 
O processo de formação deverá abranger o conjunto dos funcionários a todos os 
níveis, formados no mesmo espírito, abarcando conteúdos que permitam uma 
visão e linguagem comum, desenvolvendo metodologia e práticas que resultem na 
melhoria do desempenho. Não se deve treinar apenas uma parte da organização. 
Como poderá, por exemplo o vértice estratégico falar de gestão em tempo de 
mudança, quando os pressupostos da mudança não são entendidos pelos 
operacionais ou os técnicos.  Para que isso aconteça é necessário que exista um 
ambiente organizacional ele próprio treinado, pois de contrário pessoas 
formadas/treinadas para um ambiente não treinado, resultará, inevitavelmente, 
num desperdício de formação e de recursos.  
 
As formações isoladas dos funcionários, só terão cabimento desde que 
enquadradas num plano mais global, no qual os conhecimentos e as capacidades 
adquiridas possam induzir melhorias no sistema, permitindo, tal como na 
formação sistémica, medir o impacto da mesma na performance da organização 
 
Assim, a formação a dispensar pelo conjunto do sistema seria, como regra, 
dirigida à instituição e não a indivíduos isoladamente (sem desprimor para a 
individualidade e personalidade de cada um). Para produzir efeitos duráveis e 
mensuráveis, os funcionários da Assembleia deverão ser formados em “bloco” e os 
programas desenhados em função do diagnóstico das necessidades do SGAR. 
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Passa-se assim do paradigma da formação de per se para o paradigma da 
capacitação institucional dentro do qual a formação joga o seu papel, mas outras 
medidas de modernização passam a ser igualmente importantes, na medida em 
que a formação, ela própria, passa a induzir a necessidade de mudanças 
estruturais. 
 
Deste modo, a formação passa a ser ao mesmo tempo indutora e instrumento do 
processo de mudança organizacional, levando a que se abandone a lógica 
compartimentada, baseada numa cultura profissional individualista, a favor de 
uma cultura colaborativa e para uma visão global da Assembleia da República, 
encarada como uma totalidade organizacional. Este ambiente cria  os 
pressupostos para a emergência da criatividade e inovação, pensando à escala da 
organização.  
 
6. Formação Contínua 
 
Num ambiente de mudança  e desafios organizacionais permanentes, bem como o 
desenvolvimento rápido das novas tecnologias, leva à necessidade de uma 
aprendizagem contínua. Por outro lado o princípio da continuidade nos processos 
de formação, estabelece que a mesma, entendida como elevação da capacitação 
específica e o desenvolvimento de habilidades e atitudes, é um processo 
permanente e sem terminalidade definida.  
 
Os princípios acima referidos sendo válidos para diferentes organizações tornam-
se mais acutilantes para a Assembleia da República. Por um lado, pela 
necessidade do aperfeiçoamento permanente, aquisição ou renovação de 
competências, levando à promoção das capacidades e desempenho profissional; 
mas por outro, pelas particularidades específicas da Assembleia da República. 
 
Tratando-se de um órgão político por excelência, nuances diversas sucedem-se, 
por vezes em ambientes e circunstâncias complexas e sensíveis, nem sempre 
esperadas, que exigem respostas adequadas. Os funcionários devem ser capazes 
de acompanhar esta dinâmica e estarem preparados para responder com a devida 
competência, flexibilidade e imparcialidade. Estes factores que o empenho 
profissional e a experiência ajudam a obter não prescinde da necessidade de 
existirem momentos de reflexão e de aprendizagem, quer informal quer mais 
organizada.   
 
7. Estimular  a Utilização de Recursos Internos Para a Formação 
 
Embora se reconheça a validade actual e também futura da participação de 
actores externos, no processo de formação da Assembleia da República, esse 
facto não exclui, antes pelo contrário, leva à a vitalização dos recursos internos 
como parte importante do processo de formação. É necessário estimular o 
processo formativo, integrando diferentes vivências experenciais, sobretudo dos 
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funcionários e deputados “mais velhos”8 (sem excluir os restantes), fazendo com 
que cada um e todos possam apropriar-se das influências internas e externas 
sobre si exercidas, reflectindo sobre o seu próprio percurso experencial. 
 
A defesa desta asserção, baseia-se no facto de que, no campo da formação de 
adultos, um factor primordial é que desloca-se o enfoque no ensinar para o 
enfoque no aprender. É assim que, o ponto de partida mais pertinente, do 
processo formativo, é a experiência dos formandos, na medida em que cada um 
estrutura-se através da relação estabelecida com momentos diferentes da sua 
existência experencial. 
 
Com base no acima referido, os deputados e os funcionários da Assembleia da 
República, como pessoas do interior da organização, são os principais recursos 
formativos. O que está em causa não é somente o somatório das experiências e 
competências individuais, mas o modo como elas se cruzam, a história da 
organização, as situações aí vividas, constituem todos eles recursos importantes 
para a formação.   
 
Como atrás dissemos este reconhecimento do papel endógeno a estimular, não 
pressupõe a marginalização da colaboração externa, particularmente na 
concepção e formação. O desafio que se coloca é exactamente que esse apoio 
externo tenha a capacidade de valorizar a experiência e o conhecimento existente 
na Assembleia, usando ferramentas que possam estimular uma formação 
participativa e actuante, como por exemplo a utilização das suas funções, de 
facilitação, de crítica, de informação e catalização. 
 
8. Estabelecer Parcerias 
  
Se a formação das pessoas corresponde, em grande medida a um trabalho 
realizado sobre si próprias, também é verdade que ninguém se forma sozinho. A 
valorização da aprendizagem por via das experiências vivenciais, implica o 
reconhecimento da necessidade e da importância das interacções, formais e 
informais nos processos de formação. 
 
O mesmo é válido para as organizações. Isoladas não têm pontos de referência 
para comparar e avaliar o seu funcionamento. A criação de redes entre a 
Assembleia da República de Moçambique e Parlamentos de outros países, bem 
como outras instituições nacionais e estrangeiras, que possam trocar experiências 
e comunicações entre si, facilita a disseminação da informação e da inovação, 
através de processos de apropriação e reapropriação. A recíproca interacção entre 
os diversos parlamentos pode produzir mudanças e elevar a eficácia do 
desempenho dos mesmos.  
 
                                                 
8 Referimo-nos aos que possuem experiência política e parlamentar relevante. 
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Uma das parcerias que particularmente recomendamos à Assembleia da 
República, é com as diferentes instituições do ensino superior - sobretudo 
nacionais (sem por em causa o contributo das estrangeiras ou internacionais), 
instituições de pesquisa e rede de consultores. O objectivo primário dessas 
ligações é trazer para a Assembleia, competências e capacidades desenvolvidas e 
existentes naquelas instituições nos diversos domínios. As mesmas podem 
constituir valências e utilizadas pelos deputados e pelo conjunto dos órgãos da 
Assembleia, no processo decisório.  Naturalmente que o benefício seria também 
para as instituições académicas pelos estudos e pesquisas efectuados. 
 
Para que isso aconteça o Gabinete Técnico e o Departamento de Formação 
deverão possuir a competência e a capacidade necessária para que a cada 
momento possam identificar as necessidades existentes, gerir e coordenar todo o 
processo de formação ou de pesquisa. Monitorar e manter a interacção 
permanente com os formadores ou pesquisadores, são pressupostos importantes 
para se ir criando uma base de dados fiável e ir aprimorando o perfil de pesquisa 
e de formação que se pretende para a Assembleia da República moçambicana. 
 
9.  Métodos Pedagógicos  
 
A palavra método significa caminho ou processo racional para atingir um dado fim. 
Agir com um dado método supõe uma prévia análise dos objectivos que se 
pretendem atingir, as situações a enfrentar, assim como dos recursos e o tempo 
disponíveis, e por último das várias alternativas possíveis. Trata-se pois, de uma 
acção planeada, baseada num quadro de procedimentos sistematizados e 
previamente conhecidos. 
  
O método não diz respeito aos vários saberes que são transmitidos, mas sim, ao 
modo como se realiza a sua transmissão. 
 
Método Pedagógico - Uma forma específica de organização dos 
conhecimentos, tendo com conta os objectivos do programa de 
formação, as características dos formandos e os recursos 
disponíveis. 
 
9.1. Escolha dos Métodos Pedagógicos 
 
Na escolha de um método pedagógico, o departamento de Formação, em 
conjugação com os formadores respectivos deverão ter em conta quatro factores 
essenciais:  
 
- As características dos formandos; 
 
- As características do saber; 
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- O condicionamento e os recursos inerentes à situação de formação. 
- O seu estilo pessoal. 
Para além destes factores poder-se-á também ter em conta critérios igualmente 
importantes e que ajudam a “afinar” os métodos a serem aplicados. Por exemplo, 
de entre outras, as escolhas poderão ser feitas  em função de: 
 
• Elevação de conhecimentos (ensino clássico - expositivo); 
• Aquisição de técnicas (on - the job training, case studies); 
• Modificação de atitudes (discussão em grupo, role playing, treino de 
sensibilidade) 
Isto não significa que para cada um dos saberes enunciados, não se possam 
utilizar outros métodos, ou até a conjugação de dois ou mais. A pretensão foi 
apenas a de indicar ilustrações indicativas que sirvam de base para as escolhas, 
tendo em conta os vários factores em jogo. 
A escolha do método deve também tomar em consideração que num grupo de 
formandos existe uma enorme diversidade de estilos e de ritmos de 
aprendizagem, e através da escolha e da aplicação correcta dos métodos o 
formador faz a gestão destas diferenças, procurando conhecer as valências 
específicas de cada um num processo de interacção permanente. Deste modo, à 
partida qualquer escolha metodológica, tem uma importância fundamental e 
interfere decisivamente  no sucesso ou o insucesso dos formandos e do processo 
de formação na sua globalidade. 
 
Nos casos das acções de formação a serem desenvolvidas pela Assembleia da 
República, todos os factores atrás descritos devem ser tomados em consideração 
independentemente das modalidades de formação escolhidas e das acções de 
treinamento realizadas.  
 
No entanto, torna-se justo realçar que para a maioria das acções, que se centram 
na formação e treinamento para a aquisição de capacidades, competências e 
habilidades, como é o caso da Assembleia da República e em particular do SGAR,  
ao invés dos métodos verbais (dizer), deve-se privilegiar os métodos intuitivos 
(mostrar) e os métodos activos (fazer). No quadro a seguir fazemos referência a 
algumas aplicações destes métodos 
 











Trabalhos em Grupo, em 
Equipa e de Projecto 
Estudo de Casos 
Psicodramas 
Role-Play 
Simulação e Jogos 
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Sem menosprezo para os métodos verbais e os métodos intuitivos, que jogam 
também o seu papel no processo de formação e em circunstância e momentos 
próprios, importa salientar, para o presente caso, em particular os métodos 
activos, os quais em nosso entender terão maiores probabilidades de serem 
postos em prática, considerando as características do público alvo inerente à 
Assembleia da República.  
 
Estes métodos advogam a organização dos conteúdos de formação de modo a 
produzir um efeito global, e uma formação integral do funcionário, desenvolvendo 
não só as suas capacidades intelectuais, mas também as suas aptidões do saber 
fazer e saber ser e estar, assim como o desenvolvimento da  sua energia criadora. 
 
Os trabalhos e discussões em grupo, estudos de caso e outras vertentes similares, 
ocupam um lugar de destaque, no conjunto da aplicação destes métodos, pois 
contribuem para uma maior aproximação do cenário real do trabalho e para a 
socialização do funcionário, sem deixar de respeitar e fortalecer sempre a sua 
individualidade. 
 
Podemos considerar que no cenário dos processos de formação dos últimos 
tempos, os métodos activos têm vindo a impor-se, relativamente aos outros, 
provavelmente devido às seguintes razões essenciais: 
  
a) A crescente importância dada às vivências e experiências individuais; 
  
b) A elevação da motivação inerente às actividades que envolvem directamente o 
formando; 
  
c) A necessidade de incrementar os hábitos de trabalho em grupo, conducentes ao 
aperfeiçoamento das relações humanas e profissionais, melhorando desse modo o 
ambiente e cultura organizacionais; 
  
d) A mudança do papel do formador, pois este deixa de ser visto como o detentor 
único do saber, para ser encarado como um facilitador e animador; 
  
f) A evolução dos métodos de controlo, que passaram de um sistema autoritário, 
para outros baseados no auto-controlo, auto-avaliação dos indivíduos e do grupo.  
 
Aliás na escolha do(s) método(s), deve-se ter em conta que a formação é dirigida 
a adultos para os quais se reclama uma especificidade para a transmissão dos 
saberes, a andragogia. Este modelo assenta principalmente na consideração que 
se deve ter sobre as características pessoais dos formandos e em particular as 
suas experiências, factores importantes inerentes à motivação que os adultos têm, 
directamente ligados a  uma maneira nova de aprender. 
 
Recomenda-se que na execução dos programas de formação da Assembleia da 
República, a par do que se descreveu anteriormente,  e aliás no seu próprio 
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seguimento,  tenha-se em conta um conjunto de princípios pedagógicos - ou 
andragógicos - de carácter geral, que a seguir se enunciam: 
 
a) Participação de todas as partes interessadas no processo de formação em 
todas as fases do processo formativo, desde a planificação prévia até à 
avaliação final. Só mediante a  participação dos funcionários destinatários, 
poder-se-á garantir a idoneidade do programa formativo, ao mesmo tempo 
conseguir-se-á também o seu envolvimento efectivo no mesmo; 
 
b) Abertura, a diversas ideias que podem confluir no programa de formação, 
como também a funcionários e grupos que podem aceder ao mesmo. Este 
principio confere democraticidade da formação; 
 
c) Funcionalidade na aplicação dos conteúdos propostos, o que permitirá 
alcançar resultados imediatos úteis para os funcionários envolvidos no 
processo de formação. A aplicabilidade  é uma condição fundamental para 
motivar os funcionários na aprendizagem proposta;  
 
d) Personalização (tanto quanto possível) do processo formativo, de modo que 
a aprendizagem se adapte às possibilidades, características e interesses 
pessoais de cada indivíduo, sem descurar obviamente os interesses da 
organização;  
 
e)  Sempre que se revelar possível e adequado (o que implica no caso 
vertente, a disponibilidade de recursos acrescidos) incentivar a 
autoformação, como consequência lógica da característica anterior, o que 
permite que em inúmeros casos seja o próprio sujeito que aprende, o 
gestor do processo, decidindo sobre as variáveis espaço-temporais do 
mesmo. Este princípio requer materiais didácticos específicos elaborados 
para o efeito. Desenvolve um maior sentido da responsabilidade na 
formação. Deve no entanto ser aplicado tendo em vista o benefício que 
poderá também trazer à organização.  
 
f) Optimização dos recursos disponíveis, porque estes serão sempre escassos 
e as necessidades crescem continuamente.    
 
Para uma melhor compreensão desta temática e em particular o papel que o 
funcionário pode desempenhar no processo de aprendizagem, contribuindo para a 
aplicação de métodos activos, apresentamos a seguir uma visão que configura 
esse mesmo papel: 
 
 
a) Necessidade de saber: Antes de iniciar um processo de aprendizagem, os 
funcionários têm a necessidade de saber por que razões essa aprendizagem 
será útil e necessária, e não somente “levados” à formação como 
“cumprimento de uma tarefa” ; 
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b) Conceito de si: os funcionários, como pessoas adultas que são, têm 
consciência de que são responsáveis pelas suas decisões e pela sua vida. 
Por consequência, torna-se necessário que sejam encarados e tratados 
como indivíduos capazes de se auto gerir. Tal não significa porém que se 
olvidem os interesses da organização e que não se apresente um naipe de 
possibilidades que permitirão uma escolha consciente e harmonizada com 
as necessidades de serviço ; 
 
 
c) Papel da experiência: os funcionários são portadores de uma experiência 
que os distingue dos jovens e principiantes. Em numerosas situações de 
formação, são os próprios funcionários, com a sua experiência, que 
constituem o recurso mais rico para as suas aprendizagens. Buscando as 




d) Vontade de aprender: funcionários estão dispostos a iniciar um processo de 
aprendizagem desde que compreendam a sua utilidade para melhor 
afrontar problemas reais da sua vida profissional e pessoal; 
 
 
e) Orientação da aprendizagem: nos funcionários, as aprendizagens são 
orientadas para a resolução de problemas e tarefas com que se confrontam 
na sua vida quotidiana. Neste sentido é necessário que os instrutores 
tenham conhecimento das metodologias apropriadas para o efeito e que os 
materiais para a formação sejam adequados e inovadores; 
 
 
f) Motivação: os funcionários são sensíveis a estímulos de natureza externa 
(promoção profissional, por exemplo), mas o principal factor de motivação 
para a realização das aprendizagens são factores de ordem interna( 
satisfação profissional, auto-estima, qualidade de vida, condições de 









10.  Gestão das Acções de Formação  
 
Para que a gestão das acções de formação sejam bem sucedidas, isso depende 
em grande medida dos dispositivos que tenham sido criados para a sua 
realização e controlo, mas também das capacidades dos seus responsáveis para 
os manter e desenvolver. 
 
A fim de diminuir as margens de incerteza em todo o processo, o gestor deve 
estar atento aos seguintes momentos críticos: 
 
a) Decisão para a realização da acção de formação  
Os elementos principais que devem ser ponderados e objectos de 
análise para a tomada de decisão são:  
• Objectivos da acção e a sua pertinência;  
• Destinatários ou Grupo Alvo;  
• Adequação às necessidades;  
• Período e lugar de realização;  
• Recursos disponíveis.  
Nesta fase é muito importante reflectir  e ponderar devidamente sobre os 
elementos descritos e outros que possam eventualmente ser de interesse, 
pois assim sendo pode-se evitar muitos problemas que posteriormente 
possam surgir. A capacidade  negocial do gestor de formação é aqui pela 
primeira vez posta à prova.  
b) Preparação da Acção 
A montagem do dispositivo de formação, implica nesta fase uma 
actuação em três principais domínios:  
• Domínio organizacional. Mobilização de recursos 
necessários para a realização da acção de formação 
(humanos, logísticos, financeiros, etc.), o que poderá 
revelar-se num conjunto de actividades a serem 
desenvolvidas pelo departamento interno de formação 
se for caso disso, ou traduzir-se em termos de 
referência e num caderno de encargos a ser proposto a 
outras entidades ; 
•  Domínio Científico. Implica a especificação dos 
conteúdos programáticos, com base nos objectivos 
gerais e específicos estabelecidos. Estes aspectos, 
conjugados com os pressupostos iniciais para a 
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realização da acção de formação e as tarefas de índole 
técnico-pedagógico, traduzem-se nos diversos 
programas de formação que configuram um currículo 
ou um plano de formação mais global.  Outra das 
actividades importantes deste domínio é a      
selecção dos formadores para as diferentes áreas de 
formação. Para tal é necessários determinar o perfil 
adequado com as valências inerentes a um programa 
de formação, nomeadamente, objectivos a atingir, 
conteúdos, metodologias a aplicar e características do 
público alvo; 
•  Domínio Técnico-pedagógico. Entre as tarefas 
essenciais destacam-se as de caracterização das 
competências requeridas, os métodos e técnicas que 
deverão ser aplicados, os equipamentos e outros meios 
didácticos a serem utilizados e os mecanismos de 
avaliação a estabelecer. 
c) Realização da acção 
Trata-se do momento da concretização do planeado, da realização da 
acção propriamente dita. Em termos práticos este momento obriga ao 
gestor que esteja bastante atento, pois comummente surgem diversos 
imponderáveis que levam à necessidade de efectuar correcções, resolver  
imprevistos, gerir conflitos internos, entre outros.  
É nesta fase que as capacidades individuais do gestor são muitas vezes 
postas à prova.  
Para permitir um controlo de todo o processo, deverão ser aplicadas 
ferramentas convenientes. Uma das formas utilizadas é o “painel de 
controlo de formação”, que poderá ser uma ferramenta referencial a ser 
tomada em consideração. De uma forma sintética esse painel resulta na 
fixação de um conjunto de indicadores que permitem, a cada momento, 
detectar os desvios e introduzir as medidas correctivas adequadas.  
Os referidos indicadores deverão ser estabelecidos tendo em conta os 
objectivos e a modalidade de formação a ser perseguida. Alguns 
exemplos de temáticas que poderão ser objecto da criação desses  
indicadores poderão ser:  
• A avaliação permanente dos resultados e 
competências;  
• A verificação do cumprimento do programa de 
formação;  
• O controle e verificação dos regulamentos e códigos de 
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conduta estabelecidos;  
• O controle da assiduidade e pontualidade do formador 
e dos formandos;  
• A verificação do cumprimento e da eficácia e 
efectividade das metodologias estabelecidas;  
• O controle do funcionamento dos equipamentos e 
outros meios didácticos;  
• A verificação da documentação de apoio ao curso, sua 
validade e coerência;  
• A verificação das condições ambientais e logísticas 
relacionadas com a formação;  
• O controle do funcionamento e prontidão dos 
departamentos, funcionários de apoio e outros meios e 
procedimentos auxiliares à acção de formação. 
11. Avaliação das Acções de Formação.  
As acções de formação e treinamento, para o caso vertente do plano da 
Assembleia da República devem ser programadas e  executadas de 
forma a que a aprendizagem resulte na obtenção de conhecimentos e 
capacidades que permitam ao formando melhorar os seus níveis de 
desempenho ou estar habilitado a realizar uma nova tarefa.  
Deste modo, poder-se-ia concluir que a avaliação da acção de formação 
se circunscreve unicamente aos resultados obtidos durante a referida 
formação e que a mesma foi, na hipótese mais frequente, um êxito.  
Na verdade, a obtenção de excelentes resultados durante a formação, 
sobretudo nos casos em que a transmissão do saber é preponderante, 
não implica necessariamente depois, um excelente desempenho 
profissional. Pelo contrário são frequentes situações de regressão. 
 Confrontados com situações que não conseguem superar nos locais de 
trabalho para aplicar os conhecimentos que adquiriram na formação, 
muitos funcionários, poderão até regredir para práticas contrárias às 
aprendidas.  
É por esta razão que hoje se atribui uma enorme importância ao que 
acontece depois da própria acção de formação. O gestor de formação 
avisado, deverá ter uma atenção particular nesta fase da pós acção de 
formação. 
  
Não é consensual que um formando sem ajuda, possa só por si, mobilizar 
no seu desempenho profissional, os saberes adquiridos durante a 
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formação. No caso de tal não acontecer, a formação arrisca-se a 
fracassar nos seus objectivos.  
 
O acompanhamento tornou-se assim numa etapa fundamental para 
garantir o êxito completo da formação. 
  
Institucionalmente dever-se-á criar um processo de animação, 
conducente a que os que passaram por acções de formação, possam 
receber ajuda no contexto do trabalho de modo a aplicarem os 
conhecimentos adquiridos, incentivando-os a superar os obstáculos com 
que se deparam. A animação poderá ser da responsabilidade de 
superiores ou colegas que possuam competências para tal, com a 
coordenação devida dos departamentos de recursos humanos e de 
formação.  
 
Em certas organizações, quando isso se torna útil e efectivo, é 
inclusivamente introduzida a figura de “Formador Acompanhante”. 
Alguém preparado especificamente para tal com competência e 
capacidades para se considerar um verdadeiro animador de formação no 
seio da organização. 
 
Porém, é importante repisar que as recomendações acabadas de referir 
dizem respeito sobretudo às acções de formação destinadas à aquisição 
do saber (embora não se excluam a tal).  
 
O grande desafio das acções de formação a serem levadas a cabo pela 
Assembleia da República - maioritariamente convergentes para o saber 
fazer e saber ser e estar, está na programação e realização dos cursos de 
modo que a aquisição ou desenvolvimento das capacidades e habilidades 
profissionais sejam concretizadas durante os referidos cursos.  
 
Para a coordenação de todo este processo não se exclui, sendo aliás 
recomendável, a criação de uma unidade orgânica no SGAR 
especificamente dirigida à formação dos funcionários da Assembleia da 
República, de modo a que a gestão seja eficiente e eficaz e que a referida 
unidade orgânica assuma a importância que lhe é devida no contexto 
organizacional.  
 
A ligação e a coordenação estrutural, bem como os fluxos organizacionais 
com as diferentes áreas orgânicas e em particular a de recursos humanos 
deve ser estabelecida numa base sólida e permanente.  
 
12 .  Avaliação na Formação 
 
Os dois princípios da formação profissional - a eficácia e a eficiência -, implicam 
um processo contínuo de avaliação. A avaliação constitui um processo de 
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reflexão crítica sobre todos os momentos e factores que intervêm na formação a 
fim de determinar quais podem ser, estão sendo ou foram, os resultados da 
mesma. 
 
Trata-se pois de um vasto processo que supõe a necessidade de recolher 
informação de diferentes momentos tendo em vista a melhoria dos dispositivos 
de formação.  
 
Na avaliação global da formação podemos efectuar uma separação entre a fase 
de concepção, obtenção e tratamento da informação e a fase de interpretação 
desta mesma informação. O primeiro é de natureza objectiva, sendo 
frequentemente baseado na apresentação de dados quantitativos, cujos critérios 
de validação são explicitamente referidos; o segundo é caracterizado pela sua 
natureza valorativa ou subjectiva.  
 
Os momentos e factores que são objectos da avaliação dependem da finalidade 
da própria avaliação.  
 
12.1. Avaliação dos Resultados da Formação 
 
Esta avaliação procura obter vários tipos de resultados: 
 
• As diferenças entre os objectivos fixados e os resultados alcançados; 
 
•  Os efeitos da formação nos postos de trabalho; 
 
• Os factores que terão influenciado resultados à quem dos esperados, tais 
como: meios e métodos inadequados; deficiências atribuíveis aos 
formadores e às condições logísticas em que a acção decorreu; selecção 
inadequada dos formandos, etc. 
 
Em termos tradicionais tem sido privilegiada a avaliação centrada quase que 
exclusivamente sobre os resultados da formação.  
 
Para as acções de formação a serem desenvolvidas pela Assembleia da 
República quer directamente quer encomendadas a outrem esta prática deverá 
ser continuamente  objecto de atenção, para que a avaliação e a aplicação das 
suas diferentes modalidades espelhem os resultados da aprendizagem e estejam 
em consonância com os objectivos da formação. Nesse contínuo as modalidades 
de avaliação utilizadas, devem traduzir também o tipo e o volume de formação 
realizada podendo ser qualitativa (não querendo significar subjectiva) e 
quantitativa.  
 
O objecto de avaliação dos formandos, projectos, trabalhos ensaios, deve 
enquadrar-se em assuntos ou temas ligados ao serviço ou a desafios 
estabelecidos na Assembleia da República. Deste modo, a avaliação não só se 
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torna um instrumento de avaliação de conhecimentos e capacidades, mas 
também contribui com propostas concretas para a melhoria do funcionamento e 
do desempenho nos diversos domínios de actividade da Assembleia. 
 
Como já nos referíamos no capítulo referente à Gestão de Acções de Formação 
(vide ponto 9) o acompanhamento da formação tornou-se numa etapa 
importante para garantir o seu êxito. Esse facto não invalida, antes pelo 
contrário exige, que se promovam e estabeleçam-se mecanismos para  a 
verificação e avaliação dos efeitos da formação nos postos de trabalho. Para 
além de outros, os três – 3  factores acima apontados no presente sub-capítulo, 
constituem uma base válida para a criação de indicadores destinados à análise 
dos resultados e posterior adopção de medidas correctivas.  
 
É importante ter-se em conta que a avaliação da formação, não se cinge apenas 
à detecção das diferenças entre os objectivos esperados e resultados 
alcançados, mas é acima de tudo um processo reflexivo sobre o próprio 
dispositivo de formação.  
 
12.2. Avaliação das Competências 
 
Embora este domínio não diga respeito directamente aos programas e acções de 
formação propriamente ditos tem uma relação intrínseca com os mesmos, por 
via de duas razões fundamentais: 
 
- A caracterização das competências dos funcionários, de modo a 
objectivar uma selecção e escolha adequada dos programas e acções de 
formação destinadas, de forma grupal ou personalizada, aos referidos 
funcionários; 
 
- O enquadramento, acompanhamento e desenvolvimento do funcionário, 
tanto no que respeita à sua promoção profissional, quanto na melhoria 
sempre crescente dos seus níveis de desempenho, após cada um dos 
programas ou acções de formação. 
 
Como se preconiza o princípio da formação permanente ao longo da vida, a 
avaliação de competências por inerência ao mesmo princípio, também deverá 
ser permanente.  
 
Outros factores que corroboram para a importância crescente da avaliação das 
competências, decorrem do seguinte: 
 
• A constatação de que pode não existir uma correspondência 
entre a aquisição de saberes e a capacidade para os mobilizar 




• Pelo facto da formação escolar, em muitos casos ser 
generalista, e não traduzir os diversos perfis profissionais 
estabelecido nas instituições, leva à necessidade da avaliação 
de competências ao invés unicamente das credenciais 
escolares, quer para o devido enquadramento quer para acções 
de formação; 
 
• A avaliação deve valorizar também as competências 
profissionais, adquiridas em contexto laboral ao longo dos 
vários anos demonstradas pelo desempenho e pelos percursos 
curriculares (porta-fólios).  
 
A nossa abordagem sobre a temática da avaliação de competências é 
meramente indicativa, procurando realçar os interfaces com o processo de 
formação. De facto trata-se de um domínio mais complexo do que aqui se 
aflora. O mesmo merece um tratamento mais amplo no âmbito da gestão dos 
recursos humanos principalmente em saber como esta avaliação se deve 
igualmente traduzir em termos de promoção e classificação nos locais de 
trabalho. Um desafio que deixamos e remetemos a  quem esteja interessado, e 





















(Anexo-1 do Estudo de Caso  ) 
 
Formação para os Deputados da Assembleia da República 
 
Embora o presente documento aborde a temática da formação, dirigida 
particularmente aos funcionários da Assembleia da República, não podemos deixar 
de fazer alusão e propor algumas linhas deste domínio no concernente aos 
deputados da Magna Assembleia. 
 
Os partidos políticos que elegem deputados para a Assembleia da República têm 
responsabilidades particulares na preparação adequada dos seus representantes, 
para um desempenho consentâneo com os seus objectivos. No entanto a 
Assembleia da República como órgão de soberania e como organização que se 
preocupa com o seu funcionamento e eficácia, não deixa também de ter 
determinadas responsabilidades tendentes a capacitar os deputados enquanto 
membros daquele órgão, principalmente no início de cada legislatura. 
 
Tendo em conta as modalidades da formação e o espaço temporal da sua 
realização, advogamos a participação dos deputados baseadas no seguinte: 
 
1. No início de cada legislatura, a formação deve incidir principalmente para 
acções de capacitação, visando o enquadramento e integração dos deputados nas 
sua funções, fornecendo-lhes informações sobre princípios normativos e de 
funcionamento, princípios éticos e regras deontológicas e o papel e 
responsabilidade dos deputados. Para que tal aconteça  poderão ser abordadas 
temáticas tais como: 
  
• O quadro politico e institucional; 
 
• Organização e funcionamento da Assembleia da República. 
 
Instrumentos como: a Constituição da República, e consequentemente a 
organização política do estado na qual se inclui o Parlamento; Estatuto do 
Deputado, O Regimento da Assembleia, a sua Orgânica, regulamentos de 
funcionamento dos diversos órgãos e comissões, de entre outros, deverão 
constituir ferramentas para a realização das referidas acções de capacitação. 
 
Neste processo de enquadramento e integração, importa também não descurar a 
abordagem de temas relativos ao processo legislativo e decisório e ainda à 
funcionalidade parlamentar, sobretudo no que diz respeito à tramitação do 
expediente legislativo, administrativo e financeiro. Isto requer obviamente uma 
concertação e articulação permanente entre os órgãos representativos da 
Assembleia da República e o seu secretariado, com os demais órgãos de soberania 
e de poder. 
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Outro dos temas pertinentes e de realce formativo na integração dos deputados, é 
a gestão de conflitos.  A mesma deverá ser abordada não na perspectiva de 
fornecer ferramentas e instrumentos de gestão (pois essa seria uma actividade de 
cada uma das bancadas representativas dos grupos políticos), mas sensibilizar e 
demonstrar que a conflitualidade é parte do quotidiano dos deputados e para a 
mesma, eles devem estar preparados e capazes de gerir com a eficiência e 
eficácia necessárias para a operacioanalização dos seus objectivos, como 
representantes dos eleitores.  
 
2. Nos períodos de preparação dos planos de formação anuais da Assembleia da 
República (dirigida principalmente aos funcionários), os mesmos, devem ser 
submetidos aos deputados de modo a que estes possam  inscrever áreas e temas 
de seu interesse que os contemplem nos planos respectivos. 
 
Uma vez aprovada, a oferta formativa geral da Assembleia da República deve ser 
dada a conhecer aos deputados de modo a que eles possam usufruir dela. 
 
Exemplos como a formação em línguas, técnicas de comunicação e expressão, 
sistemas e tecnologias de informação, incluindo informática, são campos de 
formação e treinamento que pela sua actualidade podem merecer o interesse dos 
deputados. Estas e outras temáticas, que pelo seu carácter técnico, não 
interferem, em princípio, nos posicionamentos de carácter político, podem 
constituir em nosso parecer, ofertas formativas dirigidas aos deputados da 
Assembleia da Republica como um todo.  
 
3. Determinadas acções de capacitação podem ser requeridas pontualmente pelos 
deputados, comissões ou qualquer outro órgão da Assembleia. As mesmas, podem 
resultar por exemplo da necessidade de conhecer melhor, domínios ou temas 
objecto da agenda de trabalhos e discussão da Assembleia da República. 
Propõe-se que se criem determinadas capacidades no seio do Gabinete Técnico, 
em articulação com o departamento de formação, de modo a que, sempre que 
necessário organizem-se palestras, mesas redondas, ou outras actividades 
congéneres, com vista a municiar os deputados com informação cabal, que os 
permita decidir com maior propriedade sobre determinado assunto. 
 
O Gabinete Técnico e o Departamento de Formação devem possuir quadros 
dotados de competência técnica suficiente para garantirem que a as escolhas 
temáticas e humanas dos campos de pesquisa e de formação, sejam as mais 









(Anexo-2 do Estudo de Caso  ) 
 
 
- Identificação das Necessidades de Formação (Diagnóstico) 
 







Socorrendo-se de diversos instrumentos e técnicas, realizou-se um diagnóstico, 
desencadeando um processo de identificação, análise e hierarquização  das 
necessidades de formação, traduzindo-os em objectivos operacionais. Esta etapa, 
absolutamente necessária, e perseguida para a realização do presente plano, tem 
em vista, em última análise, fornecer elementos para a elaboração e validação dos 
programas de formação, identificando as acções a realizar e estabelecendo os 
itinerários relativos a cada curso.  
 
Em todo este processo foi preocupação também levar em conta as orientações e 
constrangimentos organizacionais bem como as expectativas dos funcionários. 
Deste modo a formação poder-se-á traduzir num ajustamento dos desempenhos 
profissionais consentâneos com os objectivos da Assembleia da República e dos 
actores directos. Foi nossa preocupação que o processo de análise fosse, também 
ele próprio, um verdadeiro acto formativo e gerador de um clima organizacional 
propiciador de mudanças qualitativas, pois a formação não surge de fora, mas 
emerge da própria análise dos postos de trabalho e do seu contexto, implicando 




No âmbito deste estudo, enquadrado nos objectivos estratégicos da Assembleia da 
República e, em particular do seu Secretariado Geral, foi realizado um diagnóstico 
das necessidades de formação, o qual incluiu um inquérito que abrangeu 28 
funcionários, dos quais 15 do grupo de apoio às Comissões, e 13 do grupo 
Legislativo.   
 
Por outro lado, foi entrevistado o Director dos Serviços Legislativos, o chefe do 
departamento da Administração, bem como dois (2) dos assessores do SGAR. 
Estes encontros foram realizados tendo em vista a obtenção de informação de 
carácter institucional que fosse cruzada com a informação de natureza 
personalizada, revelada pelos inquéritos.  
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Este exercício tinha por objectivo básico, ter-se uma ideia mais ou menos 




O inquérito, constituído por cinco perguntas, duas das quais abertas, foi elaborado 
em função da experiência do quotidiano profissional dos trabalhadores, por um 
lado, e do contexto mais amplo dos campos fundamentais da actividade de apoio 
parlamentar, por outro.  (Vide Anexo).  
 
Assim, para além da secção de Identificação, as questões 1 e 2 têm a relevância 
de poderem fornecer uma ideia da formação académica de cada trabalhador e a 
sua experiência profissional na função que exerce.  
 
A questão 3, que constituía elemento central do  inquérito, consistiu de 16 
categorias/ ou domínios de formação onde os funcionários deviam, por ordem de 
preferência, indicar de entre as 16, as cinco prioritárias. O objectivo principal era 
verificar quais seriam os domínios mais preferenciais  sobre os quais se podia 
desenhar os planos de formação mais direccionada e imediata.  
 
4.  Potenciais Problemas 
 
Como se pode depreender, este inquérito não permite tirar ilações tecnicamente 
aprofundadas de acordo com as regras mais acuradas dos inquéritos sociológicos, 
não só pelo tamanho insignificante da amostra, mas sobretudo, pelo facto de não 
se ter  feito uma categorização minuciosa dos conteúdos de cada domínio.  
 
Todavia, e como se disse, o objectivo principal era poder ter-se uma ideia, a mais 
genérica possível, das potencialidades e preferências actuais dos funcionários, por 
um lado, e de como isso pode ser combinado com os objectivos e as necessidade 
institucionais do Secretariado da Assembleia da república, por outro.   
  
5.  Resultados do Diagnóstico 
 
• Definida a escala, considerando apenas os cinco (5) domínios de formação de 
maior preferência dos entrevistados isto é, os mais escolhidos, tem-se os 
seguintes resultados:  
 
 























Gest. Plan/estrat.  1 1 3 2 4 11
Desenv/organizacional 2 2 2 1 1 8
Gestão dos RH 4 0 2 3 1 10
Liderança 0 4 0 3 0 7
Gest/administrativ
a 
 0 2 0 4 0 6
Gestão financeira 3 1 1 1 2 8
Gestão de siste e TIC 2 1 0 0 2 4
Org/t.pa
rl. 
 11 4 2 0 0 17
Avaliação e 
investig. 
 1 0 1 1 0 3
Comuni.educ.púb/
inf. 
 1 1 2 1 4 9
Secretariado 7 6 2 0 4 19
Relações públicas 1 1 2 4 1 9
Línguas estrangeiras 3 4 4 4 2 17
Gestão da formação e 
pedag. 













































• Quando se  pretende ter uma percepção, em termos de preferência de cada 
grupo, obtivemos os seguintes resultados:  
 
5.2. Grupo de apoio as comissões (81 respostas ): 
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Governação e políticas publicas 3 1 0 1 1 6
Monito/aval 
prog/Gov. 
 2 1 3 1 1 8
Gest/plan. 
estratég 
 0 0 3 1 1 5
Desenvolv.  organizacional  0 0 0 1 0 1
Gestão Recur. Humanos   1 0 0 0 1 2
Liderança  0 1 0 2 0 3
gestão 
administrativa 
 0 1 0 1 0 2
Gestão financeira e 
contabilid. 
1 0 1 0 1 3
Gestão de sistemas TIC 0 1 0 0 1 2
Org./ 
parl.   
 6 3 2 0 0 11
Aval. e 
investigação 
 0 0 0 0 0 0
Comun. Educ.púb. 
e  
 0 0 1 0 3 4
secretariado  5 2 1 0 2 10
Relações públicas 0 1 2 2 5 10
Línguas estrangeiras 0 3 2 3 1 9
Gest. 
infor 




























































































5.3. Grupo legislativo (46 respostas): 
 
 
Governação e políticas publicas 3 0 1 0 1 5
Monito/aval prog/Gov. 0 2 2 0 1 5
Gest/plan. 
estratég 
 0 1 0 1 1 3
Desen/organizaci  1 2 0 0 1 4
Gestão Recur. Humanos 1 0 2 2 0 5
Liderança 0 1 0 1 0 2
gestão administrativa 0 1 0 0 0 1
Gest/finan/ 
contabilid 
 0 0 0 1 1 2
Gestão de sistemas TIC 1 0 0 0 0 1




 0 0 0 0 0 0
Comun. Educ.púb.  1 0 0 1 1 3
secretariado  2 2 1 0 1 4
Relações públicas 0 0 0 2 0 2
Línguas estrangeiras 1 0 2 0 1 4















































Uma leitura preliminar, principalmente em relação ao quadro nº° 1, que agrega 
todos os inquiridos sugere o seguinte:  
 
a. Que o domínio do secretariado, seguido da organização do trabalho 
parlamentar, línguas estrangeiras, monitoria e avaliação de programas 
governamentais, governação e políticas públicas, gestão de recursos humanos, 
gestão e planificação estratégica são, dum modo geral, a grande preferência 
dos inquiridos.  
 
b. Como primeira preferência, por ordem de 1-5, a organização do trabalho 
parlamentar, seguido de governação e políticas públicas e, em terceiro, o 
secretariado, parecem os domínios mais indicados como primeiras opções.  
   
c. Por outro lado, não é de desprezar a monitoria e avaliação dos programas do 
governo, domínio que ocupa a terceira preferência.  
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Todavia, se estabelecida numa escala de pontuação de 10 pontos para cima, o 
secretariado, organização do trabalho parlamentar e línguas estrangeiras; 
monitoria e avaliação dos programas do governo; gestão de recursos humanos; 
gestão e planificação estratégica respectivamente, parecem dominar as maiores 
aspirações em termos de formação dos funcionários ouvidos.  
 
Entretanto, quando se tenta visualizar as tendências preferenciais em termos de 
grupo, com uma escala de 8 pontos para cima, parece ser evidente que o Grupo 
de apoio às comissões, prefere mais a avaliação e investigação, gestão e 
planificação estratégica, línguas estrangeiras, desenvolvimento organizacional e 
governação e políticas públicas. 
 
Já relativamente ao Grupo Legislativo, as preferências parecem mais difusas nos 
domínios já indicados, tanto pelo grupo de apoio às Comissões, quanto no quadro 
agregado.  Destacando-se, todavia, o domínio do secretariado.  
 
Questão 4  
 
Quando os inquiridos são solicitados a sublinharem os temas, dentro das áreas 
seleccionadas, ou indicar outros não sugeridos, que possam constituir objecto de 
formação, os resultados são os seguintes:  
 
a. Assuntos jurídicos em geral (direito e suas ramificações);  
b. Gestão em todas as suas diversas formas;  
c. Secretariado e todas as suas ramificações;  
d. Informática básica;  
e. Protocolo; e  
f. Línguas estrangeiras.  
 
Questão 5  
 
Foi igualmente solicitada a indicação da duração dos cursos sob a seguinte escala:  
 
Duração da formação 
 
Até 30 horas  3 
30-60 horas  5 
60-120 horas  5 
+ de 120 horas 15 
 
• Numa leitura rápida desta escolha, fica evidente a preferência pela duração 
mais longa. A razão para isso pode dever-se ao facto de fazer parte do 
imaginário do funcionário da Assembleia da República, a ideia e necessidade 
destas formações terem alguma reversão na sua carreira profissional. 
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7. Síntese das Entrevistas com o Director de Serviços e o 
Chefe de Departamento  
 
Para o Director de Serviços e o chefe de departamento ouvidos pelo diagnóstico, 
além da entrevista aberta, de cinco (5) perguntas (Ver anexo), eles também 
preencheram o quadro dos 16 domínios de formação. Mas, diferentemente dos 
funcionários, a eles foi-lhes pedido que indicassem, em termos de formação de 
curta, média e longa duração, as preferências institucionais. Eis os resultados 
obtidos:         
 
Governação e políticas publicas X





Gestão Recur. Humanos X X X











Comun. Educ.púb.  X
secretariado  
Relações públicas 
Línguas estrangeiras X X X
Gest. informação X X
 
 
(i) À primeira vista, o presente quadro não parece oferecer muita clareza 
quanto às necessidade urgentes da instituição. Todavia, a componente 
de gestão parece ocupar maior preferência do que, por exemplo, os 
domínios legislativo e do secretariado. O fundamento disso parece 
dever-se ao facto de o chefe do departamento que preencheu o quadro 
ser o chefe da administração. Na verdade, segundo sua visão, quando a 
área de administração estiver bem estruturada, por que engloba todos 
os trabalhos do funcionamento do parlamento, todo o sistema pode ser 
eficiente. 
 
(ii) Aliás, apontou mesmo como a grande aposta do seu departamento o 
aspecto organizativo, em todos os seus desdobramentos, incluindo o de 
formação especializada e normação.  
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(iii) Por outro lado, segundo ainda o chefe do departamento de 
Administração, dos 29 funcionários do departamento, apenas 3 têm o 
nível superior enquanto outros 3 frequentam este nível. Isto mostra 
claramente o desafio que a instituição tem para a realização de um 
trabalho de qualidade.  
 
Quanto ao Director dos Serviços Legislativos temos acrescer as seguintes 
considerações:  
 
• Comentários de Carácter Geral - Necessidade de estabelecer um perfil 
do funcionário parlamentar, que é diferente do funcionário de outros 
organismos. Ao lidar com o deputado o funcionário parlamentar deve 
pautar-se pelo respeito, imparcialidade, urbanidade. É necessário que o 
funcionário conheça também o funcionamento e as características do 
Parlamento. 
 
• Comentários Específicos de cada uma das Áreas sob sua 
responsabilidade:   
 
o Área Legislativa 
 
O funcionário deve ser capaz de conhecer os procedimentos referentes 
à tramitação do expediente legislativo, desde a sua entrada, discussão 
até à aprovação.  Deve possuir a capacidade de análise para fazer a 
Triagem do Expediente de modo a detectar à partida o que é 
obviamente incorrecto. 
? Deve apoiar o plenário e a actividade do PAR e dos Deputados 
? Redacção e registo dos debates no plenário e na comissão 





- Taquigrafia (Está em curso a preparação de uma acção 
com o parlamento brasileiro); 
- Aperfeiçoamento na Linguagem e no domínio da Língua 
Portuguesa; 
- Conhecer a especificidade da Linguagem Parlamentar 
(Glossário Parlamentar); 
- Uso de computadores - Básico e Complementar; 
-  Criação e utilização de uma base de dados sobre o 
expediente legislativo (abrange o sector de Apoio ao 
Plenário e a Secção de Mandatos). 
 
• Área de Apoio às Comissões 
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Os funcionários fazem o acompanhamento das actividades das 
Comissões nas vertentes de Assessoria e de apoio administrativo, 
nomeadamente, sínteses das reuniões, tramitação do expediente, 
marcação de encontros, preparação da agenda, apoio na elaboração 
do plano de actividades e orçamento das comissões. Para tal a 






- Para os recém admitidos com licenciatura - o que é o 
parlamento. O que é funcionário público, como funciona a 
máquina administrativa do estado e a organização como 
tal, o seu enquadramento nela. 
- Técnicas de Comunicação e Expressão (similares aos da 
Área Legislativa) 
 
• Área de Documentação e Informação 
 
Constituída por biblioteca e arquivo geral da Assembleia. 
Existe uma base de dados do Arquivo e está a ser realizada a 
informatização dos processos. Está a ser preparada a página da 




- Como alimentar a página da Assembleia na Internet 
- Sistemas e Tecnologias de Informação 
- Formação Reciclagem dos Técnicos de Informática 
 
Nota: A interpretação e análise destes resultados, aliada a outros aspectos do 
diagnóstico, nomeadamente, os objectivos do plano estratégico, as diversas 
reuniões de trabalho e a informação colhida de documentos da Assembleia da 
República, foram tomados como base para a proposta de linhas gerais do Plano de 











(Anexo-3 do Estudo de Caso  ) 
 
Matriz do Plano de Formação (Linhas Gerais) 
 











Acções de Formação Público Alvo 
Gestão Estratégica de 
Recursos Humanos 
Liderança 
Gestão de Conflitos 
Quadros de 
Direcção e Chefia 
e Técnicos 
Superiores 
Técnicas de Gestão de 
Recursos Humanos 
Gestão da Formação 
1. Habilitar os líderes e 
técnicos com instrumentos 
para uma gestão previsional 
e integrada dos recursos 
humanos 
 
2. Compreender a dinâmica 
dos recursos humanos na 
AR e o papel da liderança 











Gestão do Património 
Gestão do 
Aprovisionamento 
3. Proporcionar uma 
organização mais funcional 
e eficaz através da gestão 










4. Dotar os funcionários de 
capacidades para: 
  - Compreender    as 
linhas de orientação para 
a formulação e gestão do 
orçamento do estado 
- Planificação, elaboração 
e gestão do orçamento 










Legislativa e da 
Divisão Financeira 
Técnicas de Secretariado 
Organização do Trabalho 
Administrativo 
Secretariado 60 
Tramitação e Arquivo de 
Documentação 
5. Prover os funcionários 
com conhecimentos, 
capacidades e técnicas, com 
vista a assegurar o 
funcionamento eficaz das 
actividades do secretariado Taquigrafia 50 Taquigrafia 


















Acções de Formação Público Alvo 
Feitura de Leis 






Avaliação do Impacto 
Legislativo 
Direito Constitucional Assuntos Jurídicos 60 
Elaboração e Análise de 
Regulamentos e de 
Estatutos 
6. Melhorar a 
produtividade e a 
qualidade das actividades 
de apoio às sessões 
plenárias e à comissões 
parlamentares da 
Assembleia da Repúblicas 
(AR) 

















Acções de Formação Público Alvo 
Básico 












7. Dotar os funcionários 
com conhecimentos 
linguísticos em Inglês e 
Francês para aplicação na 
actividade de apoio 
parlamentar em busca de 



























D. Domínio dos Sistemas e Tecnologias de Informação (ICT) 
 
 





Acções de Formação Público Alvo 
Informática básica (Inicial) 
Informática avançada 












Técnicas de Alimentação 
da página WEB 




capacidades para a 
utilização e gestão 










E. Domínio dos Diversos 
 
 



















planificação, monitoria e 
avaliação da actividade 












Nota: Os domínios, as áreas temáticas, as acções de formação, e outros dados da 
matriz, são meramente indicativas e resultantes da análise efectuada no momento 
da pesquisa, quanto às necessidades de formação. A matriz é de cariz aberto e 
flexível e pretende ser uma base orientativa de planos de formação operacionais a 
serem desenvolvidos de acordo com as necessidades e recursos de cada época e 
momento. Não pode, por isso, ser considerada uma receita, um catálogo, para a 












A formação constitui um instrumento poderoso e estratégico, e uma alavanca 
permanente para o crescimento e desenvolvimento das sociedades como um todo 
e dos indivíduos na sua plenitude humana, profissional e social. O cenário 
apresentado, torna-se ainda mais acutilante e visivelmente importante, quando 
aplicado às constelações e segmentos organizacionais. Daqui se pode inferir que a 
formação não pode ser vista em si mesmo, isoladamente, mas como parte 
integrante e vital dos processos socio-económicos e organizacionais. Para que tal 
possa ser uma realidade factual, é necessário que se cumpram determinadas 
condições e se apliquem dispositivos adequados. Deste modo: 
 
♦ As organizações devem fazer da formação uma função estratégica do 
desenvolvimento do seu factor humano. Nem sempre isso acontece nas 
diferentes realidades, incluindo a nossa – a de Moçambique. Importa 
conceder o devido enquadramento institucional, reflectindo na estrutura e 
funcionamento organizacional, a importância da formação como instrumento 
privilegiado para a melhoria do desempenho. Não se pode também olvidar a 
contribuição da formação para os processos gestionários, nomeadamente na 
elevação da eficiência e da eficácia, num ambiente de mudança permanente.  
 
Para além dos aspectos estruturais, cada membro da organização e em 
particular as lideranças deverão assumir os processos de trabalho, como 
oportunidades de aprendizagem, onde todos aprendem e ensinam, 
transformando o ambiente interno numa escola permanente. Não é de olvidar 
a participação neste processo, de todos os "stakeholders", fazendo da 
interacção com o ambiente externo também uma oportunidade de 
aprendizagem.  
Com este contributo, os trabalhadores estarão melhor preparados para fazer 
face aos desafios e mudanças permanentes a que estão sujeitos.  Outrossim 
é a transformação dos membros da organização como agentes dinamizadores 
e actores do “learning organisation”. 
 
A aplicação destes princípios na administração pública passa por um lado, 
pela assunção dos mesmos pelas lideranças, incluindo as políticas, e por 
outro, a atenção e o reconhecimento do papel dos “trabalhadores da linha da 
frente” (“front line workers”), na interacção, recolha e transmissão de 
informação para cada um dos sectores públicos. A governação em rede, 
reconhecendo o princípio da parceria entre o sector público, o sector privado 
e os diversos segmentos da sociedade civil, é também um meio privilegiado 
para a recolha e transmissão de elementos formativos para a melhoria do 
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desempenho dos funcionários públicos. Por maioria de razões, pela maior 
proximidade com os cidadãos, esta proposição deve ser também extensível às 
autarquias.    
 
♦ Todo o processo de planificação da formação, deve iniciar-se com o 
conhecimento das realidades globais e específicas para as quais se pretende 
endereçar a mesma. 
  
Neste ínterim, o conhecimento das capacidades e competências do público 
alvo, incluindo o seu ambiente organizacional, deve merecer uma atenção 
particular.  
 
A realização de um "needs assessment", utilizando as ferramentas adequadas 
para cada caso, constitui-se numa etapa fundamental do processo de 
formação. Um modelo possível e cuja utilização se recomenda é o da 
avaliação de competências, através das quais se reconhecem as necessidades 
de formação. 
 
Para o caso da administração pública, as acções de formação, sobretudo as 
dirigidas aos funcionários e quadros, só poderão ser realizadas uma vez 
conhecendo com profundidade a realidade quotidiana. É necessário de 
antemão realizar um diagnóstico das actividades dos funcionários e outros 
profissionais bem como e o seu enquadramento institucional, nos diversos 
órgãos do estado e outras instituições públicas. Esse conhecimento permite 
incluir nos conteúdos formativos, temas e assuntos que aproximem a 
formação da realidade vivencial de cada um e do conjunto dos formandos. O 
conhecimento permitirá também direccionar a formação no sentido de 
contribuir para a resolução de problemas e elevar o desempenho do 
funcionário e da instituição. 
 
♦ Os currículos formativos, e a organização da formação, poderão buscar 
subsídios e valerem-se de experiências similares desenvolvidas noutros 
quadrantes que não o seu. É importante pois fazer reflectir toda a experiência 
internacional e global neste campo. Não se pode, no entanto, enveredar, 
como muitas vezes acontece, no simples e cómodo "copy & paste", sem ter 
em conta as especificidades ao redor. Se nos dissociarmos do ambiente 
envolvente, corremos o risco de produzir um output deformado e dissonante 
com as expectativas da sociedade, das organizações e dos cidadãos.   
 
O desafio presta-se em encontrar currículos que apliquem o conhecimento 
universal na realidade local. Sendo que, esta possa também imanar 
contribuições para o conhecimento global, num processo conseguido de 
glocalizaçao. 
  
Para o caso vertente da administração pública, tal, torna-se ainda mais 
pertinente, pois os funcionários e quadros trabalham para servir 
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convenientemente a sociedade e o cidadão. Para tal, devem estar munidos 
das competências e capacidades necessárias para compreenderem a 
complexidade das interacções sociais e do comportamento humano para 
melhor desempenharem as suas funções. 
  
Existe em Moçambique uma experiência que entendemos relevante, de 
planificação curricular e já de alguma execução, levada a cabo pelo SIFAP - 
Sistema de Formação em Administração Pública e particularmente pelo ISAP - 
Instituto Superior de Administração Pública. As mesmas enquadram-se no 
âmbito das posições porque pugnámos neste domínio. As experiências, são 
merecedoras de atenção, acompanhamento e estudo para que conclusões 
mais plausíveis possam ser tiradas. Deixamos aqui o desafio para os 
pesquisadores que assim o queiram fazer.  
 
♦ A formação dirigida aos membros das constelações ou segmentos 
organizacionais devem procurar obter o equilíbrio entre os interesses pessoais 
e organizacionais. 
  
Não se pode perder de vista que a formação deve contribuir para a melhoria 
do desempenho de cada um e do conjunto da instituição, de modo a que seja 
visível o impacto da mesma no crescimento e desenvolvimento institucional. 
Se a formação for individualizada e desligada dos interesses organizacionais, 
tal impacto não produzir-se-á, resultando inclusivamente danos e prejuízos, 
redundando a formação num desperdício. Não se pode ter pessoas formadas 
num ambiente não formado. Ou seja, não valerá de nada se os 
funcionários de uma organização ganharem competências através da 
formação quando não encontram um ambiente favorável para as porem 
em prática de forma criativa, harmónica e sistémica. Os novos saberes, 
habilidades e competências devem ter o respaldo organizacional 
conveniente. 
 
No mesmo fito da positividade do impacto formativo nas organizações, é 
necessário, salvaguardadas as especificidades próprias, formar todos os 
membros e escalões da organização. Não basta formar ou treinar os líderes 
ou o vértice estratégico, sem incluir os escalões intermédios e de base, bem 
como os técnicos e os assessores. As acções de formação resultam 
normalmente numa galvanização dos actores para novas abordagens e 
atitudes. Se tal vier a acontecer apenas num segmento da organização, 
podem-se provocar lapsos e deformações na comunicação e informação e 
consequentemente no desempenho.  
 
Na administração pública, todo o processo de formação e treinamento 
dirigido aos funcionários públicos (particularmente a formação em 
administração ou “management” público), deve ter em conta a necessidade 
de abranger todos os sectores a nível central e local. A programação deve ser 
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feita de tal ordem que seja vertical – inclua por exemplo, todos os 
funcionários de um dado ministério a nível central e local, e horizontal – que 
inclua os escalões superior intermédio e de base, de todas as organizações 
públicas.  
 
O grande número de funcionários e a possibilidade de os abranger a todos, 
constitui à partida um óbice a resolver. Deve existir a consciência que tal não 
se poderá fazer apenas numa só fase. Mas deve-se acreditar que é possível 
diminuir e até eliminar os constrangimentos existentes, adoptando uma 
estratégia flexível e inovadora. Para o caso de Moçambique e na formação 
específica em administração pública, concluímos serem válidas e úteis as 
proposições imanadas pelo SIFAP - Sistema de Formação em Administração 
Pública e particularmente do ISAP - Instituto Superior de Administração 
Pública, nomeadamente : 
 
• formação modular, de modo a evitar um período longo de 
desligamento do serviço por parte do funcionário; 
 
• descentralização da formação, através de parcerias, com instituições 
de ensino e outros agentes,  em toda a extensão territorial; 
 
• monitorização e avaliação do processo, por parte de entidades do 
sistema de formação em administração pública; 
   
Estes grandes princípios que encerram uma determinada filosofia de acção, 
não foram ainda suficientemente executadas para se poderem tirar ilações 
concretas. Bastante útil se torna o acompanhamento da implementação do 
processo para conclusões abalizadas e correcções pertinentes. O mesmo 
pode ser objecto de estudo e até sustentação para uma dissertação.    
 
♦ A formação, formal, não formal, informal, nos termos já anteriormente 
referidos, deve contribuir para a mudança de mentalidades que resultem 
numa atitude pró-activa  face aos constrangimentos, desafios e tentações. 
Não basta uma boa formação profissional que produza funcionários 
eficientes, eficazes e bons gestores, incluindo os da "coisa pública". 
 
É necessário que a formação contribua também para a produção de uma 
atitude ética e de consciência cidadã que torne as relações mais humanas e 
profícuas.  
 
Na administração pública estas pretensões encaixam-se perfeitamente no 
espírito da reforma do sector público, também em curso em Moçambique. Daí 
as acções de formação, particularmente as dirigidas para os funcionários 
públicos, nomeadamente no âmbito do SIFAP - Sistema de Formação em 
Administração Pública, deverem estar em consonância com os objectivos da 
reforma e serem parte da mesma. Não se pode descurar também que tais 
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objectivos atinjam as formações escolares em administração pública (médias 
e superiores), de modo a que a "batalha" se possa ir ganhando com os 
jovens - garantes da função pública do futuro. 
 
♦ A formação em administração pública, deverá ser dirigida tanto a jovens em 
idade escolar (principalmente a formação superior), como a funcionários em 
exercício. 
 
No caso dos primeiros, os currículos deverão ser limados de modo a 
aproximarem-se cada vez mais das exigências da administração pública e 
autárquica, sem descurar, claro está, os objectivos educacionais. O 
conhecimento e a perspectiva global são importantes mas a especialização, 
um desafio. O ingresso dos mesmos na administração pública deveria obrigar 
a uma formação enquadradora, principalmente para quem fosse 
desempenhar funções directivas. 
 
Para os funcionários, a formação deve contribuir para a criação de uma 
linguagem comum, sobre as percepções, a cultura e o comportamento 
organizacional, próprios do estado. Deve também contribuir para a elevação 
dos níveis de “management”,  compreensão sobre a formulação e 
implementação de políticas públicas e ainda sobre os processos governativos. 
Estas grandes linhas deverão desdobrar-se em temáticas específicas de 
acordo com o escalão e a área de acção a que se destinam.  
 
♦ A formação em administração pública, realizada na escola ou na 
universidade, no local de trabalho ou por outras instituições, nos seus 
diferentes níveis e modalidades, é maioritariamente endereçada a adultos. 
Embora se possa demarcar uma diferença entre os estudantes – estudantes e 
os estudantes – funcionários, as metodologias a aplicar nos processos de 
ensino e de aprendizagem, devem tomar em consideração que os formandos 
são adultos e possuem experiências, que são sempre úteis ao processo de 
formação.  
 
A andragogia deve ser a base de todo o processo de formação, no qual o 
formador aplica métodos de aprendizagem que tomem em conta a 
participação activa dos formandos, deixando espaço para a apresentação e 
sistematização das experiência de cada um, no seu estilo e “motos” próprio, 
no âmbito das temáticas em desenvolvimento. Sem fugir das suas 
responsabilidades centrais de condutor de todo o processo, o professor ou 
formador deve possuir competências de facilitar a aprendizagem dinamizando 
e catalizando a mesma. Essas competências, devem alargar-se à utilização de 
métodos pedagógicos que atendam às especificidades de cada formando e do 




♦ A formação em administração pública, deve ir de encontro ao modelo ou 
modelos de governação e de administração pública adoptados em cada país. 
Os modelos em causa resultam da história e do desenvolvimento  de cada 
país e das suas diversas inter - relações. O reconhecimento dessa realidade 
não deve deixar de ser confrontada com os desafios contemporâneos, da boa 
governação, instituída através da parceria e participação dos actores públicos, 
privados e da sociedade civil. A formação em questão, deve reflectir e 
estudar todas as conexões existentes de modo a abalizar o sector público 
para conhecer melhor o funcionamento da máquina e servir melhor o 
cidadão. Para além disso a formação deve incluir também outros conteúdos e 
temáticas que versem uma resposta eficiente e eficaz, que concorra para 
essa mesma boa governação.  
  
♦ Da presente dissertação, imanam alguns aspectos da formação em 
administração pública em Moçambique que consideramos importantes e 
merecedores de estudos específicos e mais aprofundados, mormente: 
 
• Como estabelecer a relação e parcerias entre as diversas instituições 
públicas e privadas que desenvolvem formação em administração e 
“management” público? Como cada uma delas poderá encontrar o seu 
“fio condutor” e um perfil próprio dos seus graduados, num ambiente 
de recursos escassos? O caminho deverá ser a concorrência pura ou a 
procura de sinergias? A procura das respostas a estas perguntas 
poderá levar, em nosso entender, a uma melhor e mais adequada 
formação dos servidores públicos do presente e do futuro. 
 
• Os recursos para levar a cabo a formação em administração pública 
em Moçambique são escassos. A economia da formação assume uma 
importância capital para a sustentabilidade da formação e das 
instituições que a realizam. Que mecanismos encontrar, que 
modalidades e formas de organização da formação devem buscar-se 
para alimentar o sistema de modo a que o mesmo se torne endógeno 
e responsável e não dependa somente da cooperação internacional. 
 
• A formação em administração pública, poderá produzir os impactos 
necessários na melhoria dos serviços públicos, sem que os quadros e 
lideranças tenham o engajamento e a assunção política (não 
necessariamente partidária)? Esta asserção deve ser generalizável ou 
aplica-se particularmente nos países emergentes do mundo sub – 










- ALVES, André Azevedo; MOREIRA, José Manuel, (2004) O que é a Escolha 
Pública - Para uma análise económica da política, Principia, Cascais. 
 
- ARAÚJO, Joaquim Filipe Ferraz Esteves, (2002 a) Considerações Sobre o 
Conceito De REFORMA ADMINISTRATIVA em: Revista  de Administração e 
Políticas Públicas Vol III, nº 1 e 2 Portugal. 
 
- ARAÚJO, Joaquim Filipe Ferraz Esteves, (2002 b) Os Dirigentes na Relação 
Entre a Administração e os Cidadãos em: Revista  de Administração e 
Políticas Públicas Vol III, nº 1 e 2, Portugal.  
 
- BILHIM, João Alberto de Faria, (2001) Teoria Organizacional - Estrutura e 
Pessoas, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Lisboa. 
 
- BOOG, Gustavo G., (2001) Manual de Treinamento e Desenvolvimento: Um 
Guia de Operações, MAKRON Books, São Paulo. 
 
- BORDENAVE, Juan Díaz e PEREIRA; ADAIR Martins, (1995) Estratégias de 
Ensino - Aprendizagem, Editora Vozes, Petrópolis. 
 
- BOVAIRD, Tony; LÖFFLER, Elke, (2003) Public Management And 
Governance, Routledge, London. 
 
- CAETANO, António; VALA Jorge, (2002) Gestão de Recursos Humanos: 
contextos, processos e técnicas, Editora RH, Lisboa. 
 
- CAMARA, Pedro  B. da; GUERRA, Paulo Balreira; RODRIGUES, Joaquim 
Vicente, (2001) Humanator, Publicações Dom Quixote, Lisboa. 
 
- CANÁRIO, Rui, (2000) Educação de Adultos, Um campo e uma 
Problemática, EDUCA e ANEFA, Lisboa. 
 
- CARAPETO, Carlos; FONSECA, Fátima, (2005), Administração Pública – 
Modernização, Qualidade e Inovação, Edições Sílabo, Lisboa, 2005. 
 
- CARDOSO, Luís, (1997) Gestão Estratégica Das Organizações, Ao Encontro 
do 3º Milénio, Editorial Verbo, Lisboa. 
 
- CARDOSO, Luís, (2001) Gestão Estratégica Das Organizações, Como Vencer 
os Desafios do Século XXI, Editorial Verbo, Lisboa. 
 
- CARNEIRO, Roberto, (2004) A educação primeiro, Fundação Manuel Leão, 
Vila Nova de Gaia. 
 
  149
- CARVALHO, António Vieira; NASCIMENTO, Luiz Paulo do, (2001) 
Administração de Recursos Humanos, Editora Guazzelli, São Paulo.  
 
- CARVALHO, António Vieira, (2001) TREINAMENTO, Princípios, Métodos e 
Técnicas, Editora Guazzelli, São Paulo. 
 
- CARVALHO, António Vieira, (1999) Aprendizagem Organizacional em 
Tempos de Mudança, Editora Guazzelli, São Paulo. 
 
- CENECO, Dicionário de Management (1993) - para compreender a dinâmica 
das empresas, Instituto Piaget, Lisboa. 
 
- CHIAVENATO, Idalberto, (1999) Gestão de Pessoas - O novo papel dos 
recursos humanos nas organizações, Editora Campus, Rio de Janeiro.  
 
- CIRESP - Comissão Interministerial da Reforma do Sector Público, (2001) 
Estratégia Global da Reforma do Sector Público 2001 - 2011, Imprensa 
Nacional de Moçambique, Maputo. 
 
- COMISSÃO INSTALADORA DO ISAP – INSTITUTO SUPERIOR DE 
ADMINISTARAÇÃO PÚBLICA, (2004) Formação Superior em Administração 
Pública Para os Quadros das Instituições Públicas, ISAP, Maputo. 
 
- COMISSÃO INSTALADORA DO ISAP – INSTITUTO SUPERIOR DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, (2004) Formação Superior Profissional em 
Administração Pública - Enquadramento, ISAP, Maputo. 
 
- CORTE-REAL, Isabel, (1999) O capital humano na Função Pública - Investir 
no Homem, em: A Administração Pública no limiar do Século XXI: os 
grandes desafios, INA- Instituto Nacional de Administração, Lisboa. 
  
- CORTESÃO, Luíza, (2000) Nos Bastidores da Formação, Contributo para o 
Conhecimento da Situação Actual da Formação de Adultos para a 
Diversidade em Portugal, Celta Editora, Oeiras.  
 
- DA CAMARA, Pedro B., (1997) Organização e Desenvolvimento de 
Empresas, Publicações Dom Quixote, Lisboa. 
 
- EQUIPA RVCC da Direcção Geral de Formação Vocacional (DGFV), do 
Ministério da Educação, (2005) Reconhecer Validar e Certificar Competência 
em, Formar – Revista dos Formadores, Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, Lisboa. 
 
- FERRÃO, Luís Barata; RODRIGUES, Manuela Carvalho, (2000) Formação 




- FRADA, João José Cúcio, (1997) GUIA PRÁTICO para elaboração e 
apresentação DE TRABALHOS CIENTÍFICOS, Edições Cosmos, Lisboa. 
 
- FRADE, Carlos Manuel, (2003) Gestão das Organizações Públicas e Controle 
do Imobilizado , Áreas Editora, Lisboa. 
 
- FREIRE, Paulo, (1997) Educação e Mudança, Editora Paz & Terra, Rio de 
Janeiro, 1997. 
 
- FRIZ, Carlos Vignolo, (2002) Sociotecnologia: Construccción de capital 
Social para el Tercer Milenio, en Reforma Y Democracia, Revista del CLAD, 
Caracas. 
 
- HARGREAVES, Andy, (2003) O Ensino na Sociedade de Conhecimento – A 
educação na era da insegurança, Porto Editora, Porto. 
 
- MANDLATE, Ernesto; Uqueio José, (2005) em: Métodos de Ensino e Planos 
Analíticos, ISCTEM - Maputo. 
 
- MAE - MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL, (2002) ABC DO SIFAP – 
O SIFAP na Formação e Desenvolvimento dos Funcionários Públicos, 
Maputo. 
 
- MAXIMIANO, António César Amaru, (2000) Teoria Geral da Administração, 
da Escola Científica à Competitividade na Economia Globalizada, Editora 
Atlas, São Paulo.  
 
- MINTZBERG, Henry, (1995) Estrutura e Dinâmica das Organizações, 
Publicações Dom Quixote, Lisboa. 
 
- MINTZBERG, Henry; QUINN, James Brian, (1992) THE STRATEGY 
PROCESS, Concepts and Contexts, Prentice-Hall International Editions, New 
Jersey. 
 
- MONTEIRO, José Óscar, (2002) REABILITAR A NOÇÃO DE CONFLITO DE 
INTERESSES, Maputo. 
 
- MONTEIRO, José Óscar, (2003) Em Busca do Reencontro entre Estado 
Necessário e Sociedade Real, Eleições Autárquicas, Maputo. 
 




- OLIVEIRA, Luís Valente de, (2001) A Governância Como Preocupação 
Permanente De Um Processo Contínuo de Aprendizagem Colectiva, em : 
Revista  de Administração e Políticas Públicas Vol II, nº 2, Lisboa. 
 
- PEREIRA, Marina; ESPÍRITO SANTO, Helena, (2001) Modelo de 
Identificação de Necessidades de Formação, INA – Instituto Nacional de 
Administração, Lisboa. 
 
- PERETTI Jean Marie, (2001) Recursos Humanos, Edições Sílabo, Lisboa. 
 
- PETEERS, Tom, (1990) A GESTÃO Em Tempo De MUDANÇA - uma 
revolução nos métodos de gerir a empresa, Editorial Presença, Lisboa. 
 
- REGO, Arménio, (1997) Liderança nas Organizações - teoria e prática, 
Universidade de Aveiro, Aveiro. 
 
- RICHARDSON, Bill; RICHARDSON Roy, (1992) A Gestão Estratégica, 
Editorial Presença, Lisboa. 
 
- ROBBINS, Stephen P., (2002) Comportamento Organizacional, Pearson 
Education, São Paulo. 
 
- ROCHA, Carla Sofia, (2002) Do Modelo Gestionário ao Modelo de 
Governação, em: Revista  de Administração e Políticas Públicas Vol III, nº 1 
e 2, Portugal.  
 
- SHARMA, Keshav C., (2005) Trends in Human Resource Development in 
Public Administration / Governance – International and Regional 
Experiences and Lessons Learnt, Workshop on Teaching in Good 
Governance and Public Administration, Maputo. 
 
- SILVA, Isabel Melo; LEITÃO, José Alberto; TRIGO, Maria Márcia, (2002) 
Educação e Formação de Adultos - Factor de Desenvolvimento Inovação e 
Competitividade, Ad Litteram, Lisboa. 
 
- SILVEIRA, Paula; TRINDADE, Nelson, (1992) A Gestão da Administração 
Pública - usos e costumes, manias e anomalias, Editorial Presença, Lisboa. 
 
- SIMÃO, José Veiga; DOS SANTOS, Sérgio Machado; COSTA, António de 
Almeida, (2003) Ensino Superior: Uma Visão Para a Próxima Década, 
Gradiva, Lisboa. 
 
- TCHIZAWA, Takheshi; ANDRADE Rui, (1999) Gestão de Instituições de 
Ensino, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. 
 
152  
- THOMPSON JR.; Arthur A.; STRICKLAND, A. J., (...) Planejamento 
Estratégico - Elaboração, Implementação e Execução, Pioneira 
Administração e Negócios, Brasil 
 
- THOMPSON, Rachael E., (2002) O enfoque pedagógico da formação em 
exercício: metodologias e constrangimentos em: Projecto ISAP “O Papel da 
Formação em Administração Pública no Desenvolvimento e Aplicação de 
Novos Modelos Organizacionais”, Maputo. 
 
- UTRESP (2002) – Unidade Técnica da Reforma do Sector Público, Estudo 
sobre o papel do sector público, o processo das políticas públicas, a 
estratégia de descentralização e desconcentração e a formação e 
capacitação institucional em Moçambique – Draft para Discussão, Maputo. 
